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Deliberações  (Reunião  de  Câmara  realizada  em  18  de
Maio  de  2011):

- Voto  de  Congratulação  n.º  1/2011  (Subscrito
pelo  Sr.  Presidente) - Aprovou  um  Voto  de  Congra-
tulação  à  Administração  do  Porto  de  Lisboa  pela
distinção  de  Melhor  Porto  Internacional  de  Cruzeiros
[pág.  736  (28)].
- Voto  de  Saudação  n.º  1/2011  (Subscrito  pelo
Sr.  Presidente  e  Vereador  Manuel  Brito) - Aprovou
um  Voto  de  Saudação  ao  Clube  de  Futebol  Benfica
pela  presença  da  sua  equipa  feminina  de  futebol
na  Final  da  Taça  de  Portugal  [pág.  736  (29)].
- Proposta  n.º  232/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  a  aceitação  da  cedência

de  utilização  de  bem  imóvel  do  domínio  público
do  Estado  sob  a  Administração  da  «Frente  Tejo,  S. A.»,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (29)].

- Proposta  n.º  233/2011  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)

- Aprovou  a  Minuta  de  Protocolo  entre  o  Município
de  Lisboa  e  a  Frente  Tejo,  S. A.,  no  quadro  de  desen-
volvimento  de  projectos  respeitantes  à  área  de  intervenção
desta  e  que  constituam  domínio  público  do  Município
de  Lisboa,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (44)].

- Proposta  n.º  235/2011  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)
- Aprovou  submeter  à  Assembleia  Municipal  a  adesão
directa  do  Município  de  Lisboa  à  organização  Cidades
e  Governos  Locais  Unidos,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (480)].
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- Proposta  n.º  236/2011  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)
- Aprovou  o  Plano  de  Prevenção  de  Riscos  de  Gestão,
incluindo  os  de  Corrupção  e  Infracções  Conexas
da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  (2011),  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (50)].
- Proposta  n.º  237/2011  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)
- Aprovou  a  participação  do  Município  de  Lisboa
no  projecto  «Rede  das  Cidades  Interculturais»,  bem
como  a  comparticipação  respeitante  a  este  projecto
no  valor  de  5000  euros,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (74)].
- Proposta  n.º  238/2011  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)
- Aprovou  a  transferência  para  a  Associação  Comercial
Lisboa,  no  valor  de  195 000  euros,  no  âmbito
do  Projecto  INVESTLISBOA,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (74)].
- Proposta  n.º  212/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  os  documentos  estra-
tégicos  e  respectivas  plantas  de  implantação  das  inter-
venções  de  requalificação  da  Doca  de  Pedrouços,
Cais  de  Santos  e  Parque  Ribeirinho  Oriente,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (115)].
- Proposta  n.º  241/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  deliberar  dar  início  ao  proce-
dimento  de  delimitação  da  Unidade  de  Execução
do  interior  do  Quarteirão  dos  Marianos,  na  Madragoa,
e  proceder  à  abertura  de  um  período  de  discussão
pública  da  proposta  de  delimitação  da  referida  Unidade
de  Execução,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (146)].
- Proposta  n.º  202/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  emitir  parecer  prévio
genérico  favorável  à  celebração  de  contratos  de  prestação
de  serviços,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (169)].
- Proposta  n.º  242/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  montante  referente
à  revisão  de  preços  da  «Empreitada  n.º  28/DMCRU/
/DCEP/04 - Reparação  e  conservação  do  prédio  particular
sito  na  Avenida  João  Crisóstomo,  43» - 41/ADC/DEPSO/
/ND/2004,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (170)].
- Proposta  n.º  243/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  1.º  Adicional  da  «Empreitada
n.º  28/DMCRU/DCEP/04 - Reparação  e  conservação
do  prédio  particular  sito  na  Avenida  João  Crisóstomo,  43»
e  respectivo  encargo;  Aprovação  da  Minuta  de  Contrato
e  dispensa  do  Estudo  previsto  nos  n.os  2  e  3  do  artigo  45.º
do  Decreto-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (170)].
- Proposta  n.º  244/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  montante  referente
à  revisão  de  preços  da  «Empreitada  n.º  2/DMCRU/
/DCEP/2004 - Reparação  e  conservação  do  prédio
particular  sito  na  Avenida  dos  Estados  Unidos
da  América,  17» - 21/ADC/DEPSO/ND/2004,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (177)].

- Proposta  n.º  245/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  a  autorização  de  despesa
da  «Empreitada  n.º  151/DMPO/DCCE/DEJ/08
- Obras  de  beneficiação  geral  e  ampliação  da  EB1  das
Laranjeiras  (N.º  120)» - 1.º  Adicional - Processo  n.º  55/
/CP/DEPSO/ND/2008;  Bem  como  a  aprovação
da  Minuta  do  Contrato,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (177)].
- Proposta  n.º  246/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  montante  referente
à  revisão  de  preços  da  «Empreitada  n.º  38/DMPO/
/DCCE/GVMS/2009 - Reabilitação  do  edifício  muni-
cipal  do  Cine-Teatro  do  Capitólio - Parque  Mayer  (1.ª  fase)
- Trabalhos  preliminares  e  demolições» - 12/CP/DEPSO/
/ND/2009,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (184)].
- Proposta  n.º  247/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Nunes  da  Silva) - Aprovou  a  criação  de  uma  Zona
de  Emissões  Reduzidas  na  Cidade  de  Lisboa,  mediante
implementação  da  sua  primeira  fase  em  Julho  de  2011
no  eixo  Avenida  da  Liberdade/Baixa,  e  desenvolver
o  estudo  da  segunda  fase  (expansão  da  ZER  a  toda
a  cidade  de  Lisboa),  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (184)].
- Proposta  n.º  250/2011  (Subscrita  pelas  Vereadoras
Catarina  Vaz  Pinto  e  Maria  João  Mendes) - Aprovou
o  Relatório  e  Contas  2010  da  EGEAC - Empresa
de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,
E.E.M.,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (216)].
- Proposta  n.º  251/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  a  Minuta  de  Contrato-
-programa  a  celebrar  entre  o  Município  de  Lisboa
e  a  EGEAC,  no  âmbito  do  PIPARU,  bem  como  aprovou
a  respectiva  transferência  de  verba,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (334)].
- Proposta  n.º  253/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Helena  Roseta) - Aprovou  a  criação  da  Equipa  de  Projecto
do  Programa  Local  de  Habitação,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (350)].
- Proposta  n.º  255/2011  (Subscrita  pelas  Vereadoras
Helena  Roseta  e  Maria  João  Mendes) - Aprovou  submeter
à  aprovação  da  Assembleia  Municipal  a  cedência
em  direito  de  superfície  de  lotes  para  a  construção
de  106  fogos  à  Cooperativa  Nova  Imagem,  no  quadro
do  Protocolo  CML-FENACHE,  na  Rua  Pardal  Monteiro/
/Marvila,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (480)].
- Proposta  n.º  257/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
José  Sá  Fernandes) - Aprovou  autorizou  submeter
à  aprovação  da  Assembleia  Municipal  o  Regulamento
Municipal  de  Protecção  de  Espécimes  Arbóreos  e  Arbus-
tivos,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (480)].
- Proposta  n.º  259/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
José  Sá  Fernandes) - Aprovou  submeter  à  aprovação
da  Assembleia  Municipal  o  Procedimento  por  Concurso
Público  para  «Aquisição  de  serviços  de  aluguer  opera-
cional  de  16  a  21  veículos  automóveis  ligeiros,  de  tipo
furgão  de  9  lugares,  pelo  período  de  48  meses,
com  possibilidade  de  retoma  de  viaturas»,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (480)].
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- Proposta  n.º  260/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
José  Sá  Fernandes) - Aprovou  o  Protocolo  de  Parceria
a  celebrar  entre  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  e  a
Associação  «As  Idades  dos  Sabores»  com  vista  à
criação  e  instalação  no  Mercado  Municipal  de  Santa
Clara  de  um  Centro  de  Artes  Culinárias,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (351)].
- Proposta  n.º  261/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
José  Sá  Fernandes) - Aprovou  o  Concurso  de
Concepção  para  as  Iluminações  de  Natal  2011,  que
permita  encontrar  a  solução  artística  e  técnica  mais
adequada  à  satisfação  das  necessidades  da  Cidade
de  Lisboa,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (373)].
- Proposta  n.º  262/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
José  Sá  Fernandes) - Aprovou  a  aceitação  da
Proposta  de  Doação  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa
de  uma  «Sala  Thai»,  pelo  Reino  da  Tailândia,  nos
termos  da  proposta  [pág.  736  (415)].
- Proposta  n.º  263/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  o  apoio  não  financeiro  à  TNT,
Express  Worldwide  (Portugal) - Transitários,  Transpor-
te  e  Serviços  Complementares,  S. A.,  e  respectiva
Minuta  de  Contrato-programa  de  Desenvolvimento
Desportivo  para  a  realização  do  evento  «Corrida  e
Marcha  contra  a  Fome»,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (418)].
- Proposta  n.º  264/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito  e  pela  Vereadora  Maria  João
Mendes) - Aprovou  a  rescisão  do  Protocolo  com
o  Câmara  Lisboa  Clube,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (432)].
- Proposta  n.º  266/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  submeter  à  Assembleia
Municipal  a  reversão  do  direito  de  superfície,
constituída  a  favor  da  Aguinenso - Associação
Guineense  de  Solidariedade  Social,  por  escritura
celebrada  em  2006/03/24,  sob  uma  parcela  de  terreno
para  construção  sito  à  Rua  Paulo  Dias  de  Novais,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (266)].
- Proposta  n.º  268/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  a  rectificação  do  erro
material  referente  à  Rubrica  Económica  indicada
na  Proposta  n.º  479/2010,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (432)].
- Proposta  n.º  269/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  aceitar  a  doação  de
um  busto  de  Luís  de  Camões  que  se  destina  a  integrar
o  acervo  do  Museu  Bordalo  Pinheiro,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (433)].
- Proposta  n.º  270/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  a  rectificação  da
legenda  do  topónimo  Travessa  de  Guilherme  Cossoul,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (433)].
- Proposta  n.º  271/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  integrar  o  Impasse  C1
à  Rua  Fernando  de  Mello  Moser,  na  Rua  Professor
Manuel  Viegas  Guerreiro,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (434)].

- Proposta  n.º  272/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  atribuir  ao  jardim
entre  a  Rua  de  Campolide,  Avenida  José  Malhoa
e  Rua  Cardeal  Saraiva  o  topónimo  «Jardim  Amnistia
Internacional»,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (435)].
- Proposta  n.º  273/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  atribuir  à  Rua  «D»
no  Alto  dos  Moinhos  o  topónimo  Rua  Luz  de  Almeida,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (436)].
- Proposta  n.º  274/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  atribuir  a  Medalha
Municipal  de  Mérito,  Grau  Ouro,  à  actriz  Florbela
Queirós,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (437)].
- Proposta  n.º  275/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  aceitar  a  doação
do  espólio  fotográfico  «Colecção  Alexandre  Delgado
O’Neill»,  que  se  destina  a  integrar  o  acervo  do  Arquivo
Municipal  de  Lisboa,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (437)].
- Proposta  n.º  276/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  deliberar  sobre  o  relatório
e  respectiva  proposta,  do  instrutor  do  Processo
Disciplinar  n.º  2/2010  PDI,  nos  termos  dos  artigos  54.º
e  55.º  do  Estatuto  Disciplinar  dos  Trabalhadores
que  Exercem  Funções  Públicas,  aprovado  pela  Lei
n.º  58/2008,  de  9  de  Setembro,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (443)].
- Proposta  n.º  277/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  deliberar  sobre  o  relatório
e  respectiva  proposta,  do  instrutor  do  Processo  Disci-
plinar  n.º  85/2010  PDI,  nos  termos  dos  artigos  54.º
e  55.º  do  Estatuto  Disciplinar  dos  Trabalhadores  que
Exercem  Funções  Públicas,  aprovado  pela  Lei  n.º  58/
/2008,  de  9  de  Setembro,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (443)].
- Proposta  n.º  278/2011  (Subscrita  pelas  Vereadoras
Helena  Roseta  e  Graça  Fonseca) - Aprovou  a  trans-
ferência  de  verba  para  a  Junta  de  Freguesia  de  Marvila,
no  âmbito  da  Adenda  ao  Protocolo  de  Delegação
de  Competências  celebrado  com  a  referida  Junta,
no  valor  de  50 000  euros,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (456)].
- Proposta  n.º  279/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  a  transferência  de  verba
prevista  para  o  ano  de  2011  para  a  Associação
 Música  Educação  e  Cultura,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (456)].
- Proposta  n.º  280/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Catarina  Vaz  Pinto) - Aprovou  a  transferência  de  verba
para  as  diversas  Colectividades  Organizadoras  dos  Arraiais
Populares  de  2011,  no  valor  de  83 430  euros,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (457)].
- Proposta  n.º  281/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
a  APF - Associação  para  o  Planeamento  da  Família,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (461)].
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- Proposta  n.º  282/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
o  Agrupamento  de  Escolas  Fernando  Pessoa  referente
ao  transporte  de  alunos,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (461)].

- Proposta  n.º  283/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
a  Junta  de  Freguesia  de  Santa  Maria  de  Belém  referente
à  Componente  de  Apoio  à  Família - 2.ª  tranche
do  ano  lectivo  2010/2011,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (462)].

- Proposta  n.º  284/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
o  Lisboa  Ginásio  Clube  referente  à  Componente  de
Apoio  à  Família - 1.ª  tranche  do  ano  lectivo  2010/
/2011,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (462)].

- Proposta  n.º  285/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
o  Agrupamento  de  Escolas  Luís  António  Verney  referente
ao  fornecimento  de  gás  em  garrafa - Ano  lectivo  2010/
/2011 - Reforço,  bem  como  a  Minuta  do  Acordo,
nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (463)].

- Proposta  n.º  286/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba
para  os  Agrupamentos  de  Escolas  referente  a  Manuais

RESOLUÇÕES  DOS  ÓRGÃOS  DO  MUNICÍPIO

Escolares - Ano  lectivo  2010/2011 - Acertos,  bem
como  a  Minuta  do  Acordo,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (466)].
- Proposta  n.º  287/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
os  Agrupamentos  de  Escolas  referente  a  material
didáctico - Ano  lectivo  2010/2011,  bem  como  a  Minuta
do  Acordo,  nos  termos  da  proposta  [pág.  736  (469)].
- Proposta  n.º  288/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
o  Agrupamento  de  Escolas  Luís  António  Verney
- Refeições  escolares - Ano  lectivo  2010/2011,  bem
como  a  Minuta  do  Acordo,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (472)].
- Proposta  n.º  290/2011  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  Parecer  Prévio  para
celebração  de  Contrato  de  Prestação  de  Serviços
de  Consultoria  Técnica  Especializada  no  âmbito
da  Empreitada  n.º  135/DMPO/DCCE/DEOME/10
e  ratificação  de  actos  urgentes  e  inadiáveis  ante-
riormente  praticados,  nos  termos  da  proposta
[pág.  736  (475)].
- Proposta  n.º  291/2011  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  ratificar  o  despacho
do  Senhor  Presidente  da  Câmara  que  procedeu
à  9.ª  Alteração  ao  Orçamento  de  2011,  nos  termos
da  proposta  [pág.  736  (477)].

CÂMARA  MUNICIPAL

Deliberações

Reunião  de  Câmara  realizada  em  18  de  Maio  de  2011

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  reunida  no  dia  18  de  Maio
de  2011,  deliberou  aprovar  os  Votos  de  Congratulação  e  Saudação,
bem  como  as  seguintes  Propostas  que  lhe  foram  presentes
e  que  tomaram  a  forma  de  Deliberações,  como  se  seguem:

- Voto  de  Congratulação  n.º  1/CM/2011 - Subscrito  pelo
Sr.  Presidente:

No  âmbito  da  II  Edição  dos  Prémios  Cruise  Excellence  Atlântico/Norte
da  Europa - «Lisboa  Melhor  Porto  Internacional  de  Cruzeiros»

A  cidade  de  Lisboa  e  o  seu  porto  estão  de  parabéns.

O  porto  da  capital  recebeu  o  prémio  para  Melhor  Porto  Inter-
nacional  de  Cruzeiros  na  segunda  edição  dos  Cruise  Excellence
Awards,  edição  Atlântico  e  Norte  da  Europa.

Foi  com  grande  satisfação  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
recebeu  a  notícia  da  atribuição  deste  prémio,  congratulando
a  Administração  do  Porto  de  Lisboa  por  esta  distinção.

A  atribuição  deste  prémio  traduz,  para  a  APL,  «o  reconhe-
cimento  de  Lisboa  como  um  importante  porto  de  cruzeiro
da  região  da  Europa  Atlântica  que,  graças  às  acções  de  marketing
que  têm  vindo  a  ser  desenvolvidas  com  outros  portos,
nomeadamente  os  projectos  Cruise  Atlantic  Europe  e  Atlantic
Alliance,  ganha  agora  outra  visibilidade  como  destino  de  cruzeiro,
deixando  de  representar  apenas  uma  zona  de  passagem
para  os  navios  em  viagens  de  reposicionamento».

A  actividade  dos  cruzeiros  tem  registado  nos  últimos  anos
um  crescimento  bastante  acentuado.  O  porto  de  Lisboa  não
é  excepção,  localizado  no  coração  da  cidade - o  que  permite
aos  visitantes  um  rápido  acesso  aos  locais  de  atracção  turística
- tem  vindo  a  conquistar  um  papel  cada  vez  mais  prepon-
derante  no  acolhimento  de  quem  pretende  visitar  Lisboa.

Na  realidade,  o  número  de  passageiros  de  cruzeiro  no  porto
de  Lisboa  registou  nos  últimos  3  anos  (2007  a  2010)
um  crescimento  médio  anual  de  15 %,  passando  de  305  mil,
em  2007,  para  mais  de  448  mil,  em  2010  (+ 47 %).

Já  em  2010,  com  448 497  passageiros  de  cruzeiro,
o  porto  de  Lisboa  alcançou,  um  novo  recorde  ao  ultrapassar
os  415 758  passageiros  que  visitaram  Lisboa  em  2009,
representando  um  crescimento  de  8%.
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Ao  nível  das  escalas,  nestes  últimos  anos  registou-se,  igual-
mente,  um  crescimento  que  se  situou  nos  6 %,  passando
de  256  escalas  em  2007  para  299  em  2010.  O  crescimento
do  número  de  escalas  foi  menos  acelerado  que  o  dos  passageiros
pelo  facto  de  o  porto  de  Lisboa  estar  a  ser  mais  visitado
por  navios  de  grandes  dimensões,  tendência  que  se  tem
assistido  nos  últimos  anos.

Para  2011,  o  porto  de  Lisboa  prevê  atingir  os  melhores
resultados  de  sempre,  com  um  crescimento  de  15 %  a  nível
das  escalas,  345,  e  de  12 %  ao  nível  dos  passageiros,  para
mais  de  500  mil.

Nesse  sentido,  o  novo  Terminal  de  Cruzeiros  de  Lisboa
de  Santa  Apolónia  terá  um  contributo  decisivo  para  a  melhoria
do  serviço  prestado,  e  colocará  Lisboa  entre  os  melhores
destinos  europeus.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal
de  Lisboa,  na  sessão  de  18  de  Maio  de  2011,  aprove  um
Voto  de  Congratulação  à  Administração  do  Porto  de  Lisboa
pela  distinção  de  Melhor  Porto  Internacional  de  Cruzeiros,
atribuído  no  âmbito  da  II  Edição  dos  Prémios  Cruise  Excellence
Atlântico/Norte  da  Europa.

(Aprovado  por  unanimidade.)

- Voto  de  Saudação  n.º  1/CM/2011 - Subscrito  pelo  Sr.  Presi-
dente  e  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Clube  de  Futebol  de  Benfica

O  Clube  Futebol  Benfica,  é  um  clube  que  muito  tem  contribuído
para  o  desenvolvimento  e  incremento  da  prática  no  concelho;

O  Clube,  disputou,  no  passado  dia  14  de  Maio  de  2011,
a  final  da  Taça  de  Portugal  de  Futebol  Feminino,  justi-
ficando-se  por  isso  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  destacar
a  digna  prestação  desportiva  das  18  jogadoras  da  equipa
do  Clube  Futebol  Benfica  que,  apesar  da  derrota  frente
à  equipa  Campeã  Nacional,  conseguiram  manter  um  salutar
nível  competitivo  e  elevado  espírito  desportivo;

O  feito  desportivo  foi  alcançado  pelas  jogadoras:  Adriana  Augusto,
Ana  Catarina  Estêvão,  Ana  Pontes,  Andreia  Arcadinho;  Andreia
Fonseca,  Catarina  Bajanca,  Catarina  Ferreira,  Daniela  Caliça,
Elsa  Santos,  Elsa  Ventura,  Flávia  Santos,  Inês  Andrada,
Irina  Martins,  Jacyra  Miguel,  Luciana  Garcia,  Matilde  Fidalgo,
Patrícia  Gouveia,  Rita  Monteiro,  Rita  Valente,  Sofia  Carvalho,
Sofia  Nunes,  Susana  Dias  e  Susana  Marques;

Importa  também  estender  o  elogio  ao  treinador  Edgar  Cardoso
e  à  sua  equipa  técnica  João  Marecos  e  Tiago  Viegas
(treinadores  adjuntos),  João  Videira  (treinador  de  guarda-
-redes)  e  Marisa  Costa  (fisioterapeuta),  bem  como  à  equipa
dirigente  do  Clube  Futebol  Benfica,  Domingos  Estanislau
(presidente),  Manuel  Frois  (seccionista),  Jorge  Mota  e  Anabela
Mendes  (directores  desportivos),  cujo  exercício  directivo  tem
garantido  o  aumento  da  participação  de  raparigas  e  mulheres
no  futebol,  no  princípio  da  igualdade  e  da  não  discriminação;

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa  realça  assim  o  exemplo
inspirador  do  Clube  de  Futebol  Benfica  na  promoção  e  desen-
volvimento  do  desporto,  já  reconhecido  anteriormente  pela
atribuição  da  Medalha  de  Mérito  Desportivo - Grau  Ouro;

Assim,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  hoje  reunida,  saúda
o  Clube  de  Futebol  Benfica  pela  presença  da  sua  equipa
feminina  de  futebol  na  Final  da  Taça  de  Portugal,  realizada
no  Estádio  Nacional,  no  dia  14  de  Maio  de  2011,  homena-
geando  as  jogadoras,  equipa  técnica  e  dirigentes  que  pela
primeira  vez  colocaram  uma  equipa  feminina  da  cidade  de  Lisboa
a  disputar  esta  final  desportiva,  num  palco  tão  simbólico
para  o  futebol  nacional.

(Aprovado  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  232/CM/2011  (Proposta  n.º  232/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

Aceitação  da  cedência  de  utilização  de  bem  imóvel  do  domínio  público
do  Estado  sob  a  administração  da  «Frente  Tejo,  S.A.»

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DPI.

Considerando  que:

Através  da  Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º  78/2008,
de  15  de  Maio,  publicada  no  «Diário  da  República»,  1.ª  Série,
n.º  94,  o  Governo  aprovou  os  objectivos  e  principais  linhas
de  requalificação  e  reabilitação  urbana  da  Frente  Ribeirinha
da  cidade  de  Lisboa,  bem  como  as  respectivas  zonas  de  inter-
venção,  cabendo  à  sociedade  Frente  Tejo  a  gestão  dos  bens
do  domínio  público  e  do  domínio  privado  do  Estado  que
lhe  sejam  cometidos,  bem  como  a  aprovação  das  condições
de  utilização  ou  ocupação  desses  mesmos  imóveis;

O  designado  «Documento  Estratégico - Frente  Tejo»,  aprovado
pela  mencionada  Resolução  e  a  ela  anexo,  estrutura  as  inter-
venções  a  realizar  na  Frente  Ribeirinha  da  Baixa  Pombalina,
estabelecendo  como  objectivos  para  os  torreões  e  pisos  térreos
da  Praça  do  Comércio  a  instalação  de  usos  e  actividades
diversificadas,  designadamente  culturais,  comerciais  e  de  serviços,
que  afectem  aqueles  espaços  a  uma  função  eminentemente
lúdica;

O  Município  de  Lisboa  conjuntamente  com  a  «ATL - Associação
do  Turismo  de  Lisboa»,  aprovaram  o  Plano  Estratégico  para
o  Turismo  de  Lisboa  2011-2014,  doravante  Tlx14,  cujos
objectivos  estratégicos  são  contribuir  para  o  aumento  da  compe-
titividade  turística  de  Portugal  no  contexto  internacional
e  consolidar  a  respectiva  quota  de  mercado  no  panorama
turístico  nacional;

A  RCM  n.º  78/2008,  de  15  de  Maio,  determinou  que  as  operações
de  requalificação  e  reabilitação  urbana  devem  ser  articuladas
com  outras  consistentes  para  a  Frente  Ribeirinha  de  Lisboa,
entende  a  sociedade  Frente  Tejo  que  a  ocupação,  utilização
e  fruição  dos  pisos  térreos  da  ala  nascente  do  Terreiro  do  Paço
afectos  à  sua  gestão  deve  ser  enquadrada  no  âmbito
da  estratégia  mais  ampla  aprovada  pelo  Tlx14,  desde  logo
porque  o  respectivo  Programa  10  é  vocacionado  especifi-
camente  para  a  área  do  Terreiro  do  Paço/Praça  do  Comércio;
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O  piso  térreo  da  Ala  Nascente,  em  Lisboa,  integrado  no  domínio  público  do  Estado,  se  encontra  livre  de  ónus  e  encargos
e  devoluto  de  pessoas  e  bens,  importando  de  forma  integrada  assegurar  a  sua  dinamização  e  qualificação  do  espaço  público,
no  contexto  mais  amplo  da  intervenção  do  Terreiro  do  Paço/Praça  do  Comércio;

É  de  grande  relevância  para  a  Cidade  que  possa  ser  o  próprio  Município  de  Lisboa  a  beneficiar  da  cedência  desses  imóveis
por  parte  da  Frente  Tejo,  em  termos  e  condições  que  lhe  permitam  de  forma  integrada  supervisionar  estratégica  e  concep-
tualmente  as  condições  de  dinamização  do  Terreiro  do  Paço  e  cumprir  os  objectivos  estabelecidos  no  já  referido  Tlx14,
designadamente  através  da  promoção  de  actividades  aptas  a  tais  fins  e  da  contratação  com  terceiros  da  instalação  de  espaços
comerciais,  culturais  e  de  lazer;

A  importância  relativa  ao  pagamento  do  encargo  para  o  ano  de  2011  tem  cabimento  no  orçamento  em  vigor;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal,  ao  abrigo  da  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  delibere  aprovar:

1 - A  aceitação  da  cedência,  a  título  precário,  do  piso  térreo  da  ala  nascente  do  Terreiro  do  Paço,  em  Lisboa  pelo  prazo
de  50  (cinquenta)  anos;

2 - O  pagamento  à  «Frente  Tejo»  da  contrapartida  financeira  pela  cedência  de  utilização  do  bem  imóvel,  no  valor  mensal
de  11 500  euros  (onze  mil  e  quinhentos  euros);

3 - A  aprovação  da  minuta  do  Auto  de  Cedência  e  Aceitação  que  se  anexa  e  é  parte  integrante  da  presente  proposta;
4 - A  despesa  referente  ao  ano  de  2011,  no  valor  de  80 500  euros  (oitenta  mil  e  quinhentos  euros),  tem  cabimento
na  Orgânica  04.02  do  Extra-Plano,  Rubrica  Económica  06.02.03.03.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  2  votos  contra.)
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- Deliberação  n.º  233/CM/2011  (Proposta  n.º  233/2011) -
Subscrita  pelo  Sr.  Presidente:

Aprovar  a  Minuta  de  Protocolo  entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  Frente
Tejo,  S. A.,  no  quadro  de  desenvolvimento  de  projectos  respeitantes  à  área
de  intervenção  desta  e  que  constituam  domínio  público  do  Município
de  Lisboa

No  quadro  da  estratégia  para  a  revitalização  da  Zona  Ribeirinha
de  Lisboa,  o  Município  de  Lisboa  reuniu  diversas  entidades
com  vista  à  cativação  de  investimentos  provenientes  de  fundos
da  União  Europeia,  designadamente  em  sede  do  Quadro
de  Referência  Estratégico  Nacional.

Neste  âmbito,  assume  especial  relevância  a  candidatura  «Ribeira
das  Naus - Reencontrar  o  Tejo»,  destinada  à  requalificação,
reabilitação  urbana  e  valorização  da  Frente  Ribeirinha  de  Lisboa,
em  harmonia  com  a  Resolução  de  Conselho  de  Ministros
n.º  78/2008,  de  15  de  Maio,  na  qual  se  aprovaram  os  objectivos
e  as  principais  linhas  de  orientação  da  respectivas  zonas
de  intervenção,  o  denominado  Documento  Estratégico
- Frente  Tejo.

No  contexto  desta  candidatura - já  aprovada - o  maior  inves-
timento  integrado  fica  a  cargo  da  Frente  Tejo,  S. A.,  sendo
que  através  daquela  está  assegurado  um  financiamento  corres-
pondente  a  65 %  de  operações  de  revitalização  a  realizar,
exigindo-se  porém,  a  sua  efectivação  no  ano  de  2011,
sob  pena  da  comparticipação  ser  garantida  apenas  em  30 %
do  respectivo  valor,  o  que  justifica  uma  acção  empenhada
no  sentido  da  efectiva  realização  das  operações  em  causa.

Ora,  nos  termos  da  alínea  c)  do  n.º  2  do  artigo  20.º  da  Lei
n.º  158/99,  de  14  de  Setembro,  é  competência  dos  Municípios
«participar,  mediante  a  celebração  de  Protocolos  com  entidades
públicas,  particulares  ou  cooperativas,  na  conservação
e  recuperação  do  património  (. . .)»,  dispondo  ainda,  nos  termos
desta  Lei  e  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  de  amplas
competências  em  matéria  de  gestão  de  equipamentos
urbanos,  cultura,  ordenamento  do  território  e  urbanismo,

e  promoção  do  desenvolvimento  [designadamente  as  referidas
na  alínea  m)  do  n.º  2,  e  alínea  b)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro].

Torna-se  assim  essencial  assegurar  condições  para  a  efectivação
do  conjunto  dos  projectos  em  curso,  de  forma  concertada
entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  Frente  Tejo,  S. A.,  permitindo
que  esta  sociedade  disponha  dos  meios  necessários  à  valorização
do  espaço  público  do  Município  de  Lisboa  que  se  encontra
abrangido  pela  candidatura.

Sem  prejuízo  do  processo  de  participação  do  Município
de  Lisboa  no  capital  social  da  Frente  Tejo,  S. A.,  presen-
temente  em  análise  na  Assembleia  Municipal,  existe  acordo
por  parte  desta  entidade  relativamente  à  contratualização
de  uma  eventual  antecipação  da  contrapartida  devida  pela
cedência  dos  espaços  do  imóvel  sito  nos  pisos  térreos
do  Terreiro  do  Paço,  no  caso  de  não  se  concretizar  a  entrada
no  capital  social  na  Frente  Tejo.

Tal  constitui  uma  vantagem  para  o  Município  de  Lisboa,
dado  que  implicará  apenas  um  investimento  alternativo
àquela  participação,  podendo,  em  contrapartida,  proceder
à  utilização  plena  e/ou  cedência  do  espaço,  nos  termos
definidos  no  Auto  de  Cedência.

Assim,  em  face  do  exposto,  e  ao  abrigo  dos  preceitos  legais
supra-referenciados,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara
Municipal  de  Lisboa  delibere  aprovar  a  Minuta  de  Protocolo
entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  Frente  Tejo,  S. A.,  que  se  junta
em  anexo  e  que  constitui  parte  integrante  da  presente  proposta.

A  realização  de  despesa  tem  cabimento,  conforme  comprovativo
em  anexo,  prevendo  o  Protocolo  que,  no  caso  de  operar
a  modalidade  prevista  na  alínea  b)  do  n.º  1  da  Cláusula
2.ª  do  mesmo,  aquela  não  dispensará  uma  efectivação  das
alterações  orçamentais  legalmente  necessárias  relativamente
à  dotação  já  cabimentada.

(Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor,  7  votos  contra
e  1  abstenção.)
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- Deliberação  n.º  236/CM/2011  (Proposta  n.º  236/2011) - Subscrita  pelo  Sr.  Presidente:

Proposta  de  aprovação  do  Plano  de  Prevenção  de  Riscos  de  Gestão,  incluindo  os  de  Corrupção  e  Infracções  Conexas

O  Conselho  de  Prevenção  da  Corrupção,  criado  pela  Lei  n.º  54/2008,  de  4  de  Setembro,  constitui  uma  entidade  administrativa
independente,  a  funcionar  junto  do  Tribunal  de  Contas,  que  desenvolve  uma  actividade  de  âmbito  nacional  no  domínio
da  prevenção  da  corrupção  e  infracções  conexas.

A  referida  lei  comete  a  esta  entidade  atribuições  de  extrema  relevância,  designadamente  no  quadro  da  organização  de  informações
relativas  à  prevenção  da  ocorrência  de  factos  de  corrupção  activa  ou  passiva  e  de  criminalidade  económica  e  financeira,
entre  outros  ilícitos,  bem  como  ao  nível  do  acompanhamento  da  aplicação  dos  instrumentos  jurídicos  e  das  medidas  admi-
nistrativas  adoptadas  pela  Administração  Pública  e  sector  público  empresarial  para  a  prevenção  e  combate  de  ilícitos
relacionados  com  a  corrupção  (artigo  2.º).  Estabelece  ainda  um  dever  de  cooperação  imposto  às  entidades  públicas,
organismos,  serviços  e  agentes  da  Administração  Central,  Regional  e  Local,  bem  como  às  entidades  do  sector  público
empresarial,  no  quadro  da  prossecução  das  atribuições  e  competências  do  referido  Conselho  (artigo  9.º).

Assim,  esta  entidade,  no  âmbito  das  suas  funções,  deliberou  aprovar  um  questionário  destinado  a  servir  de  guia  na  avaliação
dos  riscos  nas  áreas  da  contratação  pública  e  da  concessão  de  benefícios  públicos,  e  solicitar  a  todos  os  dirigentes  máximos
dos  Serviços  e  Organismos  da  Administração  Pública  Central  e  Regional,  bem  como  a  todos  os  Municípios  que  procedessem
ao  seu  preenchimento.

Com  base  neste  documento  foi  elaborado,  no  âmbito  do  Município  de  Lisboa,  o  plano  de  prevenção  de  riscos  de  gestão
de  2010,  incluindo  os  de  corrupção  e  infracções  conexas,  que  veio  a  ser  aprovado  e  posteriormente  ratificado  em  sede
de  Câmara  Municipal  de  Lisboa  no  âmbito  da  Proposta  n.º  70/2010.

O  Plano  de  2010  foi  executado  pelos  vários  Serviços  Municipais,  tendo  sido  implementadas  88  medidas  com  vista  à  redução
dos  riscos  de  fraude  e  corrupção  no  âmbito  do  Município  de  Lisboa,  tendo  igualmente  sido  desencadeadas  ainda  outras
que  se  encontram  presentemente  em  curso,  conforme  consta  do  relatório  anexo.

A  execução  do  Plano  de  2010  permitiu  identificar  um  conjunto  de  novas  medidas  relevantes  em  matéria  de  prevenção
da  corrupção,  bem  como  preparar  o  Plano  para  o  ano  de  2011,  que,  à  semelhança  do  que  sucedeu  no  ano  de  2010,
importa  submeter  à  aprovação  da  Câmara.

Assim,  em  face  do  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere  aprovar  o  Plano  de  Prevenção
de  Riscos  de  Gestão  para  2011,  incluindo  os  de  Corrupção  e  Infracções  Conexas  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
que  se  junta  em  anexo  e  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  7  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  237/CM/2011  (Proposta  n.º  237/2011)
- Subscrita  pelo  Sr.  Presidente:

Participação  no  projecto  «Rede  das  Cidades  Interculturais»

O  programa  «Rede  das  Cidades  Interculturais»  é  um  projecto
conjunto  do  Conselho  da  Europa  e  da  Comissão  Europeia
criado  e  executado  dentro  do  contexto  do  Ano  Europeu  do  Diálogo
Intercultural,  cujo  objectivo  é  estimular  novas  ideias  e  práticas
em  relação  à  integração  dos  imigrantes  e  das  minorias.

Esta  Rede  de  Cidades  Interculturais  visa  facilitar  a  orientação
mútua  e  o  intercâmbio  entre  as  cidades,  sendo  as  respectivas
actividades  concebidas  de  modo  a  envolver  um  amplo  leque
de  actores - funcionários  municipais,  administradores,  prestadores
de  serviços,  profissionais  e  organizações  da  sociedade  civil
- no  processo  de  construção  de  uma  visão  intercultural
e  estratégica  para  os  Municípios.

A  Rede  de  Cidades  Interculturais  pretende  ainda  reforçar
as  acções  das  comunidades  locais,  tirando  o  máximo  partido
da  sua  diversidade  cultural,  apoiar  as  cidades  no  desen-
volvimento  de  estratégias  de  actuação  e  acções  que  ajudem
a  gerir  a  diversidade  de  forma  construtiva  e  inovadora
propondo  políticas  concretas  e  métodos  que  as  cidades
de  toda  a  Europa  possam  vir  a  adoptar  e  a  beneficiar.

A  Rede  é  apoiada  por  uma  Equipa  de  Peritos  com  representantes
do  Conselho  da  Europa  e  consultores  políticos  das  principais
organizações  europeias,  por  cidades  com  comprovada  experiência
de  sucesso  em  gestão  urbana  intercultural  (cidades-piloto,
mas  também  outras,  como  a  de  Barcelona),  e  ainda  por  um
conjunto  de  rede  de  cidades,  organizações  e  instituições
como  a  EUROCITIES,  Cidades  Unidas  e  Governos  Locais,
REVES,  entre  outras.

Da  Rede  fazem  parte  11  cidades-piloto  (Lyon,  Oslo,  Reggio
Emilia,  Neuchâtel,  Tilburg,  Lublin,  Berlim  Neukölln,  Subotica,
Patras,  Melitol  e  Izvesk),  tendo  sido  desenvolvidas  estratégias
globais  de  integração  intercultural,  sendo  agora  objectivo,
partilhar  os  seus  conhecimentos  e  experiências  com  novas
cidades  e  parceiros,  visando  ampliar  a  Rede  a  partir  de  2011.

Após  a  apresentação  das  actividades  e  projectos  interculturais
da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  no  Fórum  da  Aliança  das
Civilizações,  em  Maio  de  2010,  no  Rio  de  Janeiro,  e  da  vinda
a  Lisboa  de  Irena  Guidikova  (Directora  da  Rede  de  Cidades
Interculturais  do  Conselho  da  Europa)  e  de  Phil  Wood  (perito
em  cidades  interculturais)  durante  a  edição  de  2010
do  programa  TODOS - Caminhada  de  Culturas,  a  cidade
de  Lisboa  foi  convidada  a  integrar  a  Rede  de  Cidades
Interculturais.

O  Gabinete  Lisboa  Encruzilhada  de  Mundos  (GLEM)  do  Município
de  Lisboa  foi  igualmente  convidado  a  participar  numa  visita
que  decorreu  em  Outubro  de  2010,  nas  cidades  de  Neuchâtel
(Suíça)  e  Reggio  Emilia  (Itália),  onde  apresentou  o  Festival
TODOS - Caminhada  de  Culturas,  e  mais  recentemente,
em  Março  de  2011,  Lisboa  foi  visitada  por  3  peritos  do  Conselho
da  Europa  para  aferir  das  políticas  interculturais  desen-
volvidas  pelo  Município  que  consideraram  da  sua  elegibi-
lidade  para  o  programa  desenvolvido  pela  Rede.

Ora  a  integração  da  cidade  de  Lisboa  nesta  Rede  permitirá,
designadamente,  o  aprofundamento,  em  conjunto  com  vários
parceiros,  de  uma  estratégia  de  integração  e  de  muti-cul-
turalidade,  com  partilha  de  conhecimento  e  de  boas  práticas,
e  com  avaliação  de  resultados.

Assim,  em  face  do  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que
a  Câmara  delibere,  ao  abrigo  das  alíneas  m)  do  n.º  2  e  f)
n.º  4,  ambos  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
na  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  a  adesão
do  Município  de  Lisboa  ao  projecto  «Rede  de  Cidades  Inter-
culturais»  do  Conselho  da  Europa,  bem  como  de  uma  compar-
ticipação  anual  a  esta  entidade  no  valor  de  5000  euros.

Esta  verba  tem  cabimento  na  Orgânica  02.01,  Rubrica
Económica  06.02.03.03,  Extra-Plano  (NUP  611003616).

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  2  abstenções.)

- Deliberação  n.º  238/CM/2011  (Proposta  n.º  238/2011)
- Subscrita  pelo  Sr.  Presidente:

Transferência  para  Associação  Comercial  Lisboa  no  âmbito  do  Projecto
INVESTLISBOA

Na  sequência  da  Deliberação  n.º  1190/CM/2008,  publicada
no  Boletim  Municipal  n.º  772,  de  4  de  Dezembro  de  2008,
o  Município  de  Lisboa  e  a  Associação  Comercial  de  Lisboa
assinaram  um  Protocolo,  nos  termos  do  qual  foi  criado
o  Projecto  INVESTLISBOA,  cujo  objectivo  é  a  promoção
e  captação  do  investimento  directo  e  estruturante  para
Lisboa,  atraindo  empresas,  agentes  económicos  e  centros
de  desenvolvimento  e  investigação.

Este  Protocolo  prevê,  entre  outras  acções,  a  promoção
e  divulgação  interna/externa  de  Lisboa  como  cidade  atractiva
para  o  investimento,  a  prestação  ao  investidor  da  informação
necessária  durante  todo  o  processo  de  decisão,  a  promoção
de  parcerias  com  organismos  públicos  e/ou  da  sociedade
civil,  a  promoção  e  gestão  de  novos  serviços  para  empresas
que  se  queiram  instalar  em  Lisboa.  Nos  termos  do  mesmo,
compete  à  ACL  gerir  administrativa  e  financeiramente  a
INVESTLISBOA,  exercendo,  em  conjunto  com  o  Município
de  Lisboa,  a  tarefa  de  monitorizar  o  desenvolvimento
da  actividade  da  INVESTLISBOA.

Paralelamente,  compete  conjuntamente  a  ambas  as  enti-
dades  Outorgantes  o  financiamento  necessário  para  suportar
os  encargos  com  esta  estrutura  e  com  as  respectivas  acções
implementadas  e  a  implementar.

Ao  longo  do  ano  de  2010,  esta  estrutura  assegurou  um
conjunto  de  actividades  de  projecção  da  cidade  em  termos
empresariais  (cfr.  plano  de  actividade  em  anexo),  importando
assegurar  que  continua  a  desenvolver  estas  actividades
no  ano  de  2011  (cfr.  orçamento  para  o  ano  2011).

Neste  contexto  e  de  acordo  com  o  Orçamento  da  CML  para
2011,  nomeadamente  a  5.ª  Alteração  Orçamental,  aprovada
em  Reunião  de  Câmara  no  passado  dia  23  de  Março,  está
previsto  um  valor  de  195 000  euros  para  a  Associação
Comercial  de  Lisboa  (projecto  INVESTLISBOA),  com  vista
a  assegurar  o  funcionamento  do  mesmo.
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Ora  constitui  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  apoiar  e/ou  comparticipar,  pelos  meios  adequados,  actividades
de  interesse  municipal,  designadamente  de  carácter  social,  económico,  cultural  ou  outra,  nos  termos  da  alínea  b)
do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  que  lhe  foi  conferida  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro.

Assim,  em  face  do  exposto,  e  ao  abrigo  dos  instrumentos  e  preceitos  legais  supracitados,  tenho  a  honra  de  propor
que  a  Câmara  Municipal  Lisboa  aprove  a  realização  de  uma  transferência  no  montante  de  195 000  euros  (cento  e  noventa
e  cinco  mil  euros)  para  a  Associação  Comercial  de  Lisboa,  no  âmbito  do  projecto  INVESTLISBOA.

Esta  transferência  é  processada  através  da  Orgânica  02.01  da  Rubrica  04.01.02  do  Orçamento  em  vigor,  correspondendo
ao  Código  do  Plano  E3.01.0001  e  ao  Cabimento  n.º  5311002586  (cfr.  anexo).

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  1  abstenção.  O  Sr.  Vereador  Victor  Gonçalves  não  participou  na  votação.)
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- Deliberação  n.º  212/CM/2011  (Proposta  n.º  212/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Pelouro:  Urbanismo  e  Planeamento:  Vereador  Manuel  Salgado.
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

1 - A  área  da  Frente  Ribeirinha  da  cidade  de  Lisboa  revela
um  enorme  potencial  de  dinamização  da  cidade,  sendo
imperativo  implementar  uma  estratégia  de  intervenção  que
assegure  a  requalificação  do  espaço  público  e  promova
a  afirmação  cultural  e  económica  da  cidade  através  da  valorização
daquela  área;

2 - No  dia  28  de  Janeiro  de  2008,  foi  celebrado  o  Protocolo
de  Intenções  entre  o  Estado  Português  e  o  Município
de  Lisboa  relativo  à  Frente  Ribeirinha  de  Lisboa;

3 - Este  Protocolo  visou  o  reforço  da  concertação  estratégica
entre  o  Estado  e  o  Município  de  Lisboa  no  sentido  de  estabelecer
a  forma  de  transição  de  um  conjunto  de  áreas  da  Frente
Ribeirinha,  sem  efectivo  uso  portuário,  desafectando-as
da  APL - Administração  do  Porto  de  Lisboa,  S. A.  (APL)
e  passando  a  sua  gestão  para  a  Autarquia;

4 - A  CML  apresentou  o  Plano  Geral  de  Intervenções  da  Frente
Ribeirinha  de  Lisboa  (aprovado  em  reunião  da  CML - Proposta
n.º  504/2008)  para  que,  após  debate  público  e  uma  vez
consensualizado  com  o  Governo  e  com  as  autoridades
portuárias,  servisse  de  quadro  de  referência  para  os  vários
planos  e  projectos  sectoriais  que  o  Município  de  Lisboa
e  o  Estado  viessem  a  promover  para  o  vasto  território
do  arco  ribeirinho;

5 - O  Plano  Geral  de  Intervenções  da  Frente  Ribeirinha
de  Lisboa  adoptou  uma  estratégia  de  actuação  baseada,
essencialmente,  nos  seguintes  princípios  e  objectivos  para
toda  a  área:

a)  Identidade - Criação  de  uma  imagem  conjunta  de  toda
a  Frente  Ribeirinha;

b)  Massa  crítica - Criação  de  melhores  condições  para  a  afirmação
do  Porto  de  Lisboa;  preservação  do  património  histórico
com  qualidade,  implicando,  por  vezes  mudança  de  usos
e  requalificação  das  antigas  infra-estruturas  portuárias;
localização  na  faixa  marginal  de  novas  actividades  culturais,
desportivas,  lúdicas,  recreativas,  comerciais  e  de  restau-
ração;  e  criar  as  infra-estruturas  de  suporte  ao  turismo
de  cruzeiros,  à  náutica  de  recreio,  ao  lazer  e  ao  desporto
e  ao  turista  visitante;

c)  Conectividade  Física - Redução  do  impacto  da  barreira
constituída  pelos  grandes  sistemas  rodo-ferroviários;

d)  Conectividade  Visual - Desenvolvimento  de  um  sistema
de  vistas  ao  longo  de  toda  a  Frente  Ribeirinha,  ao  nível
da  malha  urbana,  ao  nível  da  margem  do  rio  e  ainda
a  partir  do  rio  para  a  margem  e  criação  e  promoção
de  enfiamentos  visuais  a  partir  de  pontos  na  encosta
no  interior  da  malha  urbana;

e)  Escala  Humana - Reestruturação  e  qualificação  dos  espaços
públicos;  estabelecimento  de  uma  rede  coesa  de  equipamentos
e  elementos  patrimoniais  e  entre  estes  e  a  estrutura  verde;
e  aumentar  a  permeabilidade  da  cidade  à  margem  do  rio
permitindo  utilizar  toda  a  Frente  Ribeirinha  como  espaço
público;

f)  Promoção  e  Marketing - Utilização  da  zona  ribeirinha  como
uma  das  áreas  prioritárias  para  a  revitalização  da  cidade
e  para  a  auto-estima  dos  lisboetas;  e  criação  da  Imagem
- «Lisboa,  o  Tejo  e  Tudo».

6 - Por  efeito  da  Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º  87/
/2009,  de  3  de  Setembro  de  2009,  executando  as  Orientações
Estratégicas  para  o  Sector  Marítimo  Portuário  e  ao  abrigo
do  Decreto-Lei  n.º  100/2008,  de  16  de  Junho,  ocorreu
a  transferência  para  o  domínio  público  do  Município  de  Lisboa
dos  bens  identificados  como  área  sem  utilização  portuária
reconhecida  nas  plantas  anexas  à  referida  Resolução;

7 - Não  obstante,  o  Município  de  Lisboa  e  a  APL,  cientes
da  unidade  funcional  e  paisagística  da  Frente  Ribeirinha
e  da  mais-valia  que  constitui  para  a  valorização  de  Lisboa
ao  nível  regional,  como  centro  de  uma  grande  Área  Metro-
politana  Nacional,  como  capital  do  País;  e  internacional
enquanto  grande  metrópole  europeia,  têm  desenvolvido
uma  relação  de  estreita  cooperação,  tendo  em  vista  a  rege-
neração  de  toda  área  ribeirinha,  incluindo  as  zonas  que
se  mantêm  na  jurisdição  da  APL;

8 - Nos  termos  do  Acordo  de  Cooperação  Institucional  celebrado
pelo  Município  de  Lisboa  e  a  APL,  em  14  de  Junho  de  2010,
foram  estabelecidos  objectivos/linhas  de  orientação  para
gestão  integrada  de  áreas  ribeirinhas  sob  jurisdição  da  APL,
tendo-se  fixado,  quanto  à  Doca  de  Pedrouços,  que  tais
objectivos  consistem  na  dinamização  da  área  de  forma
a  dotá-la  de  condições  para  acolher  grandes  eventos  náuticos
de  projecção  internacional,  impulsionando  a  promoção
de  Lisboa  como  destino  turístico  de  primeira  ordem;

9 - Com  efeito,  foi  possível  trazer  para  Lisboa  a  realização
da  prestigiada  regata  internacional  Volvo  Ocean  Race,
a  qual  terá  lugar,  na  zona  de  Pedrouços,  em  Junho  de  2012;

10 - Através  da  Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º  68/
/2010,  de  19  de  Agosto  de  2010,  foi  reconhecido  o  interesse
público  nacional  da  realização  da  referida  regata,  na  zona
de  Pedrouços;

11 - A  APL  encontra-se  a  desenvolver  as  intervenções  neces-
sárias  para  receber  a  Volvo  Ocean  Race,  sendo,  no  entanto,
crucial  assegurar  que  a  requalificação  desta  zona  seja  mais
abrangente,  permitindo  a  realização  de  outros  eventos
náuticos  e  a  revitalização  do  espaço  público;

12 - De  igual  modo,  o  já  referido  Acordo  de  Cooperação
Institucional  celebrado  pelo  Município  de  Lisboa  e  a  APL
estipula  como  objectivos/linhas  de  orientação  para  gestão
integrada  da  zona  de  Santos / Cais  de  Santos:  implementar
uma  nova  dinâmica  dos  espaços  existentes,  valorizando
a  valência  de  espaço  público;  dinamizar  o  espaço  de  forma
a  acolher  as  actividades  náuticas  diversificadas;  melhorar
as  ligações  à  cidade,  bem  como  regulamentar  a  utilização
do  espaço;

13 - Em  complemento,  as  intervenções  a  decorrer,  ou  previstas
na  envolvente,  do  Cais  de  Santos,  especialmente,  o  plano
de  pormenor  do  Aterro  da  Boavista,  o  reperfilamento  da
Avenida  24  de  Julho  e  a  requalificação  da  Ribeira  das  Naus,
fundamentam  uma  visão  integrada  de  requalificação  para
toda  esta  área;

14 - Na  área  do  Cais  de  Santos  será  criada  uma  zona  de  estacio-
namento  público  cuja  gestão  será  assegurada  pela  EMEL
- Empresa  Pública  Municipal  de  Estacionamento  de  Lisboa,
E.E.M;
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15 - A  Doca  de  Pedrouços  e  o  Cais  de  Santos  constituem
áreas  sob  jurisdição  da  APL,  pelo  que  será  esta  entidade
a  promover  os  procedimentos  de  contratação  pública
necessários  à  requalificação  destas  áreas;

16 - Para  assegurar  o  cumprimento  dos  objectivos  traçados
para  a  regeneração  da  Frente  Ribeirinha,  os  procedimentos
de  contratação  pública  acima  referidos  serão  promovidos
com  a  colaboração  do  Município  de  Lisboa  à  semelhança
do  que  sucedeu  no  concurso  lançado  pela  APL  para  o  Terminal
de  Cruzeiros,  o  qual  obteve  o  apoio  do  Município  de  Lisboa
ao  nível  da  definição  de  objectivos,  de  parâmetros
urbanísticos  e  da  composição  do  Júri  do  Procedimento;

17 - Nos  termos  do  n.º  2  do  artigo  58.º  da  proposta  de  revisão
do  Plano  Director  Municipal - Setembro.2010  (alterada),
decorrente  da  reunião  de  Câmara  de  2010/11/10,  estabe-
lece-se  que  nos  espaços  a  consolidar  a  execução  do  plano
deve  realizar-se  no  âmbito  de  unidades  de  execução.
A  concretização  dos  documentos  estratégicos  relativos
à  Doca  de  Pedrouços  e  Cais  de  Santos  dará  origem  a  unidades
de  execução;

18 - No  sentido  da  reconversão  da  zona  da  Matinha  está
prevista  a  criação  do  Parque  Ribeirinho  Oriente,  a  qual
se  deverá  basear  num  conceito  urbano  actual  e  pré-definido
pelo  Município  de  Lisboa;

19 - Na  zona  ribeirinha  da  Matinha,  Braço  de  Prata  e  Doca
do  Poço  do  Bispo  estão  em  curso  um  conjunto  de  trans-
formações,  que  constituem  uma  oportunidade  única  de  reno-
vação  de  uma  área  substancial  do  tecido  urbano  oriental
da  cidade  de  Lisboa:  o  Loteamento  Jardins  Braço  de  Prata,
o  Loteamento  da  EDP  (antiga  Tabaqueira)  e  o  Plano  de  Pormenor
da  Matinha - e  a  reorganização  das  áreas  sob  administração

portuária,  levadas  a  cabo  pela  Administração  do  Porto
de  Lisboa  no  âmbito  da  Resolução  do  Conselho  de  Ministros
n.º  87/2009;  introduzem  um  novo  paradigma,  funcional
e  formal,  nesta  área,  e  sobre  a  qual  deve  ser  feita  uma
profunda  reflexão;

20 - É  fundamental  para  concretização  da  estratégia  de  reabilitação
da  Frente  Ribeirinha  e,  portanto,  para  a  valorização  da  cidade
de  Lisboa,  a  definição  dos  objectivos  e  parâmetros  urbanísticos
que  devem  presidir  às  intervenções  de  requalificação,  designa-
damente  nas  áreas  da  Doca  de  Pedrouços,  do  Cais  de  Santos
e  do  Parque  Ribeirinho  Oriente.

Tenho  a  honra  de  propor  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa
deliberar,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do
artigo  64.º  da  Lei  169/99,  de  18  de  Setembro,  aprovar:

a)  O  documento  estratégico  da  requalificação  da  Doca
de  Pedrouços  e  respectiva  planta  de  implantação
que  constitui  o  Anexo  I  à  presente  proposta;

b)  O  documento  estratégico  da  requalificação  do  Cais  de  Santos
e  respectiva  planta  de  implantação  que  constitui  o  Anexo  II
à  presente  proposta;

c)  O  documento  estratégico  da  requalificação  do  Parque
Ribeirinho  Oriente  e  respectiva  planta  de  implantação
que  constitui  o  Anexo  III  à  presente  proposta.

[Aprovada  por  Alíneas:  Alínea  a) - Aprovada  por  maioria,
com  9  votos  a  favor,  1  voto  contra  e  7  abstenções;  Alínea  b)
- Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor,  2  votos  contra
e  6  abstenções;  e  Alínea  c) - Aprovada  por  maioria,  com  16  votos
a  favor  e  1  abstenção.]
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- Deliberação  n.º  241/CM/2011  (Proposta  n.º  241/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberar  dar  início  ao  procedimento  de  delimitação  da  Unidade  de  Execução
do  interior  do  Quarteirão  dos  Marianos,  na  Madragoa  e  proceder  à  abertura
de  um  período  de  discussão  pública  da  proposta  de  delimitação  da  referida
unidade  de  execução

Pelouros  do  Urbanismo,  Planeamento,  Reabilitação  Urbana,  Política
dos  Solos  e  Obras  Municipais:  Vice-presidente  Manuel  Salgado.
Serviços:  DMPU/DPU  e  DMCRU.

Considerando  que:

I - O  Regime  Jurídico  dos  Instrumentos  de  Gestão  Territorial
(RJIGT),  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de
Setembro,  com  a  última  alteração  conferida  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro,  prevê,  entre  figuras
e  sistemas  de  execução  dos  planos  municipais  de  ordenamento
do  território,  no  artigo  120.º,  a  figura  da  unidade  de  execução.
Trata-se  de  um  mecanismo  de  execução  de  plano  municipal
de  ordenamento  do  território  e  não  uma  figura  de  planeamento;
portanto,  a  meio  caminho  entre  o  plano  e  a  gestão  urbanística.

A  delimitação  da  unidade  de  execução  consiste  na  fixação
em  planta  cadastral  dos  limites  físicos  da  área  a  sujeitar
a  intervenção  urbanística  e  com  identificação  de  todos  os  prédios
abrangidos,  de  forma  a  assegurar  um  desenvolvimento  urbano
harmonioso  e  a  justa  repartição  de  benefícios  e  encargos
pelos  proprietários  envolvidos,  devendo  incluir  as  áreas
a  afectar  a  espaços  públicos  ou  equipamentos  previstos
no  plano  em  vigor  (n.os  1  e  2  do  artigo  120.º  do  RJIGT).

A  unidade  de  execução  reforça  as  competências  do  Município
em  matéria  de  promoção  da  execução  coordenada  e  programada
dos  planos  que  este  aprova  e  de  um  urbanismo  de  parcerias,
com  ganhos  de  tempo,  e  determina  para  os  particulares
o  dever  de  concretizarem  e  adequarem  as  suas  pretensões
às  metas  e  prioridades  dos  planos.

A  unidade  de  execução  prevê  a  realização  de  operações
urbanísticas  integradas  e  de  conjunto  sobre  vários  prédios,
impedindo  a  realização  de  operações  urbanísticas  isoladas
e  pontuais,  desligadas  de  uma  visão  global  e  coerente
da  ocupação,  uso  e  transformação  do  espaço.

II - Para  a  área  abrangida  pela  presente  unidade  de  execução
encontra-se  em  vigor  o  Plano  de  Urbanização  do  Núcleo
Histórico  da  Madragoa  (PUNHM),  aprovado  por  deliberação
da  Assembleia  Municipal  de  24  de  Outubro  de  1996
e  publicado  no  «Diário  da  República»,  2.ª  série,  n.º  242,
de  1997/10/18,  cuja  área  de  intervenção  abrange  parte
correspondente  à  UOPG  n.º  3  do  Plano  Director  Municipal
(PDM)  de  Lisboa  (n.º  3  do  artigo  1.º  do  regulamento
do  PUNHM).

À  UOP  n.º  3  do  PDM  de  Lisboa,  ratificado  pela  Resolução
do  Conselho  de  Ministros  n.º  94/94  e  publicado  no  «Diário
da  República»,  1.ª  série - B,  n.º  226,  de  1994/09/29,  aplicam-se
os  artigos  123.º,  125.º  e  anexo  n.º  4,  na  parte  aplicável
do  Regulamento  deste  Plano  e  a  mesma  encontra-se  assinalada
na  Planta  de  ordenamento - Unidades  operativas  de  planea-

mento  e  gestão  do  PDM.  O  PUNHM  é  conforme  com  o  PDM
de  Lisboa,  como  se  pode  ler  na  Declaração  n.º  270/97,
que  publicou  o  plano  de  urbanização.  Em  matérias  omissas
no  PUNHM  aplicam-se  as  disposições  do  PDM  por  força
do  disposto  no  artigo  34.º  do  regulamento  do  PUNHM.

III - A  Câmara  Municipal  entende - em  linha  com  a  necessidade
reconhecida  de  uma  maior  adequação  das  disposições  legais
a  cada  situação  concreta  e  da  vantagem  na  construção
de  soluções  partilhadas  entre  todos  os  intervenientes - que,
além  de  assegurar  o  estrito  cumprimento  dos  planos  em  vigor,
deve  caber,  também,  à  delimitação  da  unidade  de  execução,
sempre  que  se  justifique,  um  papel  regulador  na  ocupação
das  áreas  a  intervir  [ver  a  alínea  h)  do  artigo  5.º  e  o  artigo  16.º
da  Lei  n.º  48/98,  de  11  de  Agosto - Lei  de  Bases  da  Política
de  Ordenamento  do  Território  e  de  Urbanismo,  e  os  artigos  118.º
e  119.º  do  RJIGT].

IV - No  caso  concreto,  a  delimitação  desta  unidade  de  execução
teve  como  ponto  de  partida  o  requerimento  apresentado  por
um  proprietário  de  duas  parcelas  incluídas  para  a  viabilização
de  uma  operação  de  requalificação  e  regeneração  da  área
anteriormente  ocupada  pelas  instalações  da  Fábrica  de  Azulejos
«Constância».  A  actual  proposta  resulta  de  e  traduz  um
processo  de  acompanhamento  e  orientação  dos  proprietários
abrangidos  no  sentido  de  compatibilizar  as  suas  pretensões
com  os  próprios  objectivos  do  Município  para  a  área
de  intervenção.

V - No  caso  desta  unidade  de  execução,  a  sua  área  não
se  encontra  abrangida  por  Plano  de  Pormenor,  pelo  que
é  obrigatório  promover  a  discussão  pública  em  termos
análogos  aos  previstos  para  o  Plano  de  Pormenor,  anunciada
com  a  antecedência  mínima  de  5  dias  úteis  e  não  inferior
a  22  dias  úteis,  pelos  mesmos  meios  (n.º  4  do  artigo  120.º
e  artigo  77.º  do  RJIGT).

VI - Esta  proposta  de  delimitação  de  unidade  de  execução
é  composta  pelos  Termos  de  Referência  (documento  escrito
e  desenhos),  que  se  juntam  em  anexo,  que  explicitam  o  programa
urbanístico  preconizado  para  a  área,  que  está  em  confor-
midade  com  o  PUNHM  e  a  UOPG  n.º  3  do  PDM,  na  área
abrangida.  Com  efeito,  tem-se  entendido  que  não  seria  possível
a  «fixação  em  planta  cadastral  dos  limites  físicos  da  área
a  sujeitar  a  intervenção  urbanística  e  com  identificação
de  todos  os  prédios  abrangidos»,  nem  «assegurar  um  desen-
volvimento  urbano  harmonioso»,  e  promover,  como  sucede
no  caso  concreto,  uma  discussão  pública  análoga  à  prevista
para  Plano  de  Pormenor,  sem  dispor  de  desenhos.  A  Unidade
de  Execução  do  interior  do  Quarteirão  dos  Marianos  é  delimitada
no  Desenho  02  Planta  de  Cadastro,  na  qual  são  assinalados
os  limites  cadastrais  dos  prédios  abrangidos.

VII - A  Unidade  de  Execução  concretizar-se-á  mediante  o  sistema
de  compensação,  através  de  operações  urbanísticas  para
cada  parcela.  No  sistema  de  compensação  a  iniciativa
de  execução  é  dos  particulares  que  ficam  obrigados  a  prestar
ao  Município  a  compensação  devida  de  acordo  com  as  regras
estabelecidas  nos  planos  ou  regulamentos  municipais
em  vigor  e  os  direitos  e  as  obrigações  dos  participantes  são
definidos  por  contrato  de  urbanização  (artigo  122.º  do  RJIGT).
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VIII - Sobre  o  modelo  de  ocupação  preconizado  e  a  respectiva
compatibilidade  com  o  PUNHM  e  o  PDM  versa  a  Informação
n.º  205/DMPU/DPU/2011.

IX - Após  a  discussão  pública,  a  Câmara  Municipal:

- Ponderará  os  respectivos  resultados,  responde  a  cada  uma
das  observações  e  ultima  a  proposta  de  delimitação  da  Unidade
de  Execução;

- Dará  a  conhecer  aos  proprietários  abrangidos  a  versão  final
da  proposta,  solicitando-lhes  confirmação  da  sua  adesão
à  Unidade  de  Execução  por  escrito,  no  prazo  de  10  dias  úteis;

- Submeterá  a  Unidade  de  Execução  à  aprovação  da  Câmara
Municipal.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

- Deliberar  dar  início  ao  procedimento  de  delimitação
da  Unidade  de  Execução  do  interior  do  Quarteirão  dos
Marianos,  na  Madragoa,  e  proceder  à  abertura  de  um  período
de  discussão  pública  da  proposta  de  delimitação  da  referida
unidade  de  execução,  pelo  período  de  22  dias  úteis,
de  acordo  com  o  disposto  nos  n.os  3  e  4  do  artigo  77.º
do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro,  por  força
do  disposto  no  n.º  4  do  artigo  120.º  do  mesmo  diploma.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  7  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  202/CM/2011  (Proposta  n.º  202/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

Autorização  genérica  para  dispensa  de  parecer  prévio  da  Câmara
na  celebração  de  contratos  de  prestação  de  serviços

Considerando  que:

A  Lei  n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,  que  aprovou
o  Orçamento  do  Estado  para  o  ano  de  2011,  veio  introduzir
um  conjunto  de  medidas  com  vista  a  reduzir  os  encargos
do  Estado  e  das  entidades  públicas  em  geral;

Aí  se  consagrou,  no  n.º  2  do  artigo  22.º,  que  carece  de  parecer
prévio  vinculativo  dos  membros  do  Governo  responsáveis
pelas  áreas  das  Finanças  e  da  Administração  Pública,  nos  termos
e  segundo  a  tramitação  a  regular  por  portaria  dos  referidos
membros  do  Governo,  a  celebração  ou  a  renovação  de  contratos
de  aquisição  de  serviços  por  Órgãos  e  Serviços  abrangidos
pelo  âmbito  de  aplicação  da  Lei  n.º  12-A/2008,  de  27  de
Fevereiro,  alterada  pelas  Leis  n.os  64-A/2008,  de  31  de  Dezembro,
e  3-B/2010,  de  28  de  Abril,  independentemente  da  natureza
da  contraparte,  designadamente  no  que  respeita  a:

a)  Contratos  de  prestação  de  serviços  nas  modalidades
de  tarefa  e  de  avença;

b)  Contratos  de  aquisição  de  serviços  cujo  objecto  seja
a  consultadoria  técnica.

No  n.º  4  do  mesmo  diploma  estatuiu-se  que  «Nas  Autarquias
Locais,  o  parecer  previsto  no  n.º  2  (transcrito  no  parágrafo
anterior)  é  da  competência  do  Órgão  Executivo  e  depende
da  verificação  dos  requisitos  previstos  nas  alíneas  a)  e  c)
do  número  anterior,  bem  como  da  alínea  b)  do  mesmo
número  com  as  devidas  adaptações,  sendo  os  seus  termos
e  tramitação  regulados  pela  portaria  referida  no  n.º  1  do
artigo  6.º  do  Decreto-Lei  n.º  209/2009,  de  3  de  Setembro,
alterado  pela  Lei  n.º  3-B/2010,  de  28  de  Abril».

Ao  contrário  do  que  sucedia  no  âmbito  do  regime  que
antecedeu  o  aprovado  pelo  Orçamento  de  Estado  para  2011,
tanto  a  celebração  dos  contratos  de  prestação  de  serviços,
designadamente  em  matéria  de  consultoria,  como  a  respectiva
renovação,  estão  sujeitas  a  parecer  vinculativo  do  Órgão  Executivo.

Ao  nível  do  Estado,  foi  publicada  no  «Diário  da  República»
de  dia  3  de  Janeiro  a  Portaria  n.º  4-A/2001,  que  regulamenta
os  termos  e  a  tramitação  do  parecer  prévio  vinculativo  dos
membros  do  Governo  responsáveis  pelas  áreas  das  Finanças
e  da  Administração  Pública,  previsto  no  n.º  2  do  artigo  22.º
da  Lei  n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,  e  nos  n.os  4  e  5
do  artigo  35.º  da  Lei  n.º  12-A/2008,  de  27  de  Fevereiro,
com  a  redacção  conferida  pela  Lei  n.º  3-B/2010,  de  28  de
Abril.

Continua  a  não  estar  publicada  a  portaria  a  que  se  refere
o  n.º  1  do  artigo  6.º  do  Decreto-Lei  n.º  209/2009,  de  3  de
Setembro,  o  que  faz  com  que  para  a  Administração  Local
não  exista  regulamentação  quanto  aos  termos  e  tramitação
do  parecer  prévio  vinculativo,  previsto  no  n.º  2  do  artigo  22.º
da  Lei  n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,  e  nos  n.os  4  e  5
do  artigo  35.º  da  Lei  n.º  12-A/2008,  de  27  de  Fevereiro,
com  a  redacção  conferida  pela  Lei  n.º  3-B/2010,  de  28  de
Abril.

Apesar  de  tal  ausência  de  regulamentação  para  a  Adminis-
tração  Local  poder  conduzir  à  inexigibilidade  de  adoptar
o  regime  ali  previsto,  tem  sido  entendimento  da  Câmara
Municipal  de  Lisboa  que  a  contratação  abrangida  por  aquele
diploma  estava  sujeita  a  parecer  prévio  deste  Órgão,
de  carácter  concreto  ou  genérico.

No  âmbito  do  Município  de  Lisboa  deve  garantir-se  que  são
criados  instrumentos  destinados  a  assegurar  eficiência
e  eficácia  na  gestão  em  matéria  de  contratação  pública,
o  que  se  não  conseguirá  sem  que,  entre  outras  medidas,
à  semelhança  do  que  sucedeu  para  a  Administração  Central
com  a  Portaria  n.º  4-A/2001,  de  3  de  Janeiro,  se  estabeleça
uma  autorização  genérica  para  efeitos  de  parecer  prévio
vinculativo.

Tal  autorização  genérica,  não  deixando  de  ter  tratamento
uniforme  com  o  estabelecido  para  a  Administração  Central,
deverá  reflectir  a  realidade  municipal,  desde  logo  no  atinente
ao  universo  de  contratação  necessária  para  o  assegurar
do  normal  funcionamento  dos  serviços,  bem  como  ao  cumpri-
mento  das  metas  consagradas  em  orçamento  e  plano
de  actividades  para  2011,  muito  em  especial  as  que  envolvam
financiamento  alheio.

Foram  acolhidos  os  contributos  decorrentes  da  apreciação
feita  pelo  Departamento  Jurídico,  através  do  Parecer  n.º  0031/
/DMSC/DJGO/2011,  designadamente  através  da  consa-
gração  de  mecanismos  de  «. . . rigorosa  definição,  detalhando
com  máximo  rigor  e  sem  ambiguidades  as  situações  que
se  pretendam  admitir  no  âmbito  da  autorização . . .»,
atribuindo-se  competência  à  Direcção  Municipal  de  Finanças
para  que,  previamente  à  decisão  de  contratar,  ateste
do  cumprimento  das  condições  de  legalidade  previstas
no  n.º  2  do  artigo  3.º  da  Portaria  n.º  4-A/2011.

Proponho  que,  em  face  do  exposto,  e  ao  abrigo  das  disposições
legais  supracitadas,  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere:

1 - Para  efeitos  do  previsto  no  n.º  2  do  artigo  22.º  da  Lei
n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,  e  nos  n.os  4  e  5
do  artigo  35.º  da  Lei  n.º  12-A/2008,  de  27  de  Fevereiro,
com  a  redacção  conferida  pela  Lei  n.º  3-B/2010,  de  28  de
Abril,  emitir  parecer  prévio  genérico  favorável  à  celebração
de  contratos  de  prestação  de  serviços,  nos  casos  seguintes:

a)  Sempre  que  a  adjudicação  ocorra  nos  termos  do  disposto
na  alínea  a)  do  n.º  1  ou  no  n.º  4  do  artigo  20.º  do  Código
dos  Contratos  Públicos,  ou  ainda  nos  termos  do  previsto
no  artigo  128.º  do  mesmo  diploma  legal;

b)  Independentemente  do  valor  do  contrato,  sempre  que,
cumulativamente,  os  serviços  a  contratar  não  configurem
a  prestação  de  trabalho  subordinado,  se  destinem  à  execução
de  acções  para  as  quais  já  esteja  garantido  financiamento
alheio  no  âmbito  de  programa  específico  e  já  tenham  sido
consagradas  em  anteriores  deliberações  da  Câmara,  designa-
damente  nos  casos  dos  projectos  integrados  no  PIPARU
e  no  QREN.
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2 - Competirá  à  Direcção  Municipal  de  Finanças  verificar
o  cumprimento  das  condições  de  legalidade  estabelecidas
nas  alíneas  a)  a  e)  do  n.º  2  do  artigo  3.º  da  Portaria  n.º  4-A/
/2011,  na  medida  do  aplicável,  sem  o  que  não  poderá  ser
tomada  a  decisão  de  contratar  pela  entidade  competente;

3 - Para  efeitos  do  disposto  no  número  anterior,  ficam  os  serviços
instrutores  obrigados  a  remeter  para  a  Direcção  Municipal
de  Finanças  todos  os  elementos  necessários  ao  exercício
daquelas  competências,  com  expressa  fundamentação  e  demons-
tração  do  respeito  pelo  quadro  legal  e  regulamentar  aplicável;

4 - Sempre  que  a  aquisição  de  serviços  envolva  a  contratação
de  pessoas  singular,  deverá  ser  dado  cumprimento  ao  estabe-
lecido  nas  alíneas  a)  a  l)  do  n.º  2  do  artigo  22.º  do  Regulamento
do  Orçamento;

5 - Até  ao  término  do  mês  seguinte  ao  trimestre  a  que  digam
respeito  deverá  a  lista  dos  contratos  celebrados  ao  abrigo
do  disposto  nos  números  anteriores,  com  expressa  referência
aos  respectivos  valores  de  adjudicação  e  cabimento  orçamental,
ser  disponibilizada  on-line  através  do  portal  da  Intranet
da  CML;

6 - O  regime  previsto  na  presente  deliberação  aplica-se  a  todos
os  contratos  de  prestação  de  serviços  que,  por  via  de  celebração
ou  renovação,  produzam  efeitos  a  partir  de  1  de  Janeiro
de  2011.

(Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor,  3  votos  contra
e  5  abstenções.)

- Deliberação  n.º  242/CM/2011  (Proposta  n.º  242/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Aprovar  o  montante  referente  a  revisões  de  preços  «Empreitada  n.º  28/
/DMCRU/DCEP/04 - Reparação  e  conservação  do  prédio  particular  sito
na  Avenida  João  Crisóstomo,  43» - 41/ADC/DEPSO/ND/2004

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento
Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO/DEPSO.

Considerando  que:

Por  Deliberação  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  datada
de  6  de  Dezembro  de  2004,  exarada  na  Proposta  n.º  912/
/2004,  foi  autorizada  a  adjudicação  da  «Empreitada  n.º  28/
/DMCRU/DCEP/04 - Reparação  e  conservação  do  prédio
particular  sito  na  Avenida  João  Crisóstomo,  43»,  à  empresa
Loviril - Construção  Civil,  Ltd.ª,  pelo  valor  de  190 000,20  euros,
acrescido  de  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor;

Que  o  preço  das  empreitadas  de  obras  públicas,  por  força
do  disposto  no  Regime  Jurídico  das  Empreitadas  de  Obras
Públicas  (cf.  artigo  199.º  do  Decreto-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março,
aplicável  à  presente  empreitada)  deve  ser  obrigatoriamente
objecto  de  revisão,  nos  termos  das  cláusulas  inseridas
nos  contratos,  os  quais,  todavia,  deverão  subordinar-se
aos  princípios  fundamentais,  previstos  na  lei  especial  aplicável;

Se  encontra  apurado  o  valor  da  Revisão  de  Preços  Definitiva
relativa  aos  Autos  n.os  1  a  10  da  referida  empreitada,  repre-
sentando  o  mesmo  uma  despesa  de  12 570,86  euros,  acrescido

de  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor,  de  754,25  euros,  totalizando
13 325,11  euros;

O  parecer  técnico  da  Divisão  de  Controlo  de  Empreitadas
(cfr.  Informação  n.º  3345/DEPSO/08,  datada  de  12  de  Novembro
de  2008),  no  qual  se  consubstanciam  as  operações  materiais
de  cálculo  do  valor  indicado  e  que  teve  por  base  os  elementos
constantes  dos  identificados  autos;

Nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  21.º  do  Decreto-Lei  n.º  197/99,
de  8  de  Junho,  a  competência  para  a  autorização  da  despesa
pertence  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  entidade  que  autorizou
a  despesa  inicial;

Face  a  todo  o  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara
Municipal  delibere:

- Aprovar  a  despesa  resultante  da  Revisão  de  Preços  Definitiva
referente  à  «Empreitada  n.º  28/DMCRU/DCEP/04 - Reparação
e  conservação  do  prédio  particular  sito  na  Avenida  João
Crisóstomo,  43»,  no  valor  de  12 570,86  euros  (doze  mil
quinhentos  e  setenta  euros  e  oitenta  e  seis  cêntimos),
acrescido  de  IVA,  à  taxa  de  6 %,  no  valor  de  754,25  euros
(setecentos  e  cinquenta  e  quatro  euros  e  vinte  e  cinco  cêntimos),
perfazendo  um  total  de  13 325,11  euros  (treze  mil  trezentos
e  vinte  e  cinco  euros  e  onze  cêntimos),  com  cabimento
na  Rubrica  07.01/07.01.02.01.02  do  Orçamento  em  vigor,
no  âmbito  da  acção  «Obras  Coercivas»,  Código  C1.05.P003
do  Plano  de  Actividades.

(Aprovada  por  unanimidade)

- Deliberação  n.º  243/CM/2011  (Proposta  n.º  243/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Aprovação  do  1.º  Adicional  da  «Empreitada  n.º  28/DMCRU/DCEP/04
- Reparação  e  conservação  do  prédio  particular  sito  na  Avenida  João
Crisóstomo,  43»  e  respectivo  encargo;  Aprovação  da  Minuta;  Dispensa
do  estudo  previsto  nos  n.os  2  e  3  do  artigo  45.º  do  Decreto-Lei  n.º  59/99,
de  2  de  Março

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento
Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO/DEPSO

Considerando  que,  por  Deliberação  da  Câmara  Municipal
de  Lisboa,  datada  de  6  de  Dezembro  de  2004,  exarada
na  Proposta  n.º  912/2004,  foi  autorizada  a  adjudicação
da  «Empreitada  n.º  28/DMCRU/DCEP/04 - Reparação
e  conservação  do  prédio  particular  sito  na  Avenida  João
Crisóstomo,  43»,  à  empresa  «Loviril - Construção  Civil,  Ltd.ª»,
pelo  valor  de  190 000,20  euros,  a  que  acresce  o  IVA  à  taxa
legal  em  vigor  e  com  um  prazo  de  execução  de  10  meses;

Considerando  que,  no  âmbito  da  referida  empreitada,  veri-
ficou-se  ser  necessária  a  realização  de  trabalhos  a  mais,  tal
como  constante  da  documentação  apensa  ao  presente  processo;

Considerando  que,  na  sequência  da  Informação  n.º  336/
/DEPSO708,  de  14  de  Fevereiro  de  2008,  o  valor  desses
trabalhos  é  de  33 936,38  euros,  a  que  acresce  o  IVA  à  taxa
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legal  em  vigor  no  valor  de  euros  2036,18  euros,  totalizando
35 972,56  euros,  representando  17,89 %  do  valor  da  adjudicação
inicial;

Considerando  que,  nos  termos  da  Informação  n.º  336/
/DEPSO/08,  de  14  de  Fevereiro  de  2008,  o  presente  adicional
tem  enquadramento  nos  artigos  26.º,  37.º  e  38.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março.

Considerando  que  o  valor  acumulado  dos  trabalhos  respeita
o  limite  estabelecido  no  n.º  1  do  artigo  45.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março,  ainda  que  exceda  os  15 %
do  valor  do  contrato  de  empreitada,  cabe  na  previsão  do
n.º  3  do  artigo  45.º  do  mesmo  Decreto-Lei,  estando  assim
reunidas  as  condições  para  que  a  entidade  competente
para  autorizar  a  despesa  dispense  o  estudo  a  que  alude
o  n.º  2  da  mesma  disposição  legal.

Considerando  que,  nos  termos  do  disposto  no  n.º  7
do  artigo  26.º  do  diploma  referido  anteriormente,  a  execução
dos  trabalhos  a  mais  deverá  ser  formalizada  como  contrato
adicional  ao  contrato  de  empreitada,  obedecendo  esta  forma-
lização  ao  disposto  nos  n.os  1  e  5  do  aludido  Decreto-Lei
n.º  59/99,  de  2  de  Março;

Considerando  que,  nos  termos  do  artigo  116.º  do  citado  diploma,
a  Minuta  do  Contrato  está  sujeita  à  aprovação  da  entidade
competente  para  autorizar  a  respectiva  despesa;

Considerando  que  é  da  competência  da  Câmara  Municipal
de  Lisboa  a  autorização  da  despesa  relativa  a  esses  mesmos
trabalhos  a  mais,  nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  21.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  197/99,  de  8  de  Junho  e  do  n.º  10  do  artigo  15.º

do  Regulamento  do  Orçamento  e,  bem  assim,  a  aprovação
da  respectiva  Minuta  de  Contrato  Adicional,  nos  termos
e  para  os  efeitos  dos  artigos  26.º,  n.º  7  e  116.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março;

Considerando,  por  último,  que  a  despesa  se  encontra  cabi-
mentada  e  prevista  na  Orgânica  07.01,  Rubrica  Econó-
mica  07.01.02.01.02  do  Orçamento  em  vigor,  no  âmbito
da  acção  «Obras  Coercivas»,  Código  do  Plano  C1.05.P003
do  Plano  de  Actividades  de  2011.

Face  a  todo  o  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara
Municipal  delibere:

1 - Aprovar  o  1.º  Adicional  da  «Empreitada  n.º  28/DMCRU/
/DCEP/04 - Reparação  e  conservação  do  prédio  particular
sito  na  Avenida  João  Crisóstomo,    43»,  dele  resultante,
pelo  valor  de  33 936,38  euros  (trinta  e  três  mil  novecentos
e  trinta  e  seis  euros  e  trinta  e  oito  cêntimos),  acrescido
do  IVA  à  taxa  de  6 %,  no  montante  de  2036,18  euros
(dois  mil  e  trinta  e  seis  euros  e  dezoito  cêntimos),  o  que
perfaz  um  encargo  total  de  35 972,56  euros  (trinta  e  cinco
mil  novecentos  e  setenta  e  dois  euros  e  cinquenta  e  seis
cêntimos);

2 - Aprovar  a  Minuta  anexa  referente  ao  Contrato  Adicional
a  celebrar  com  o  adjudicatário,  a  empresa  «Loviril - Construção
Civil,  Ltd.ª»;

3 - Dispensar  a  realização  do  estudo,  previsto  no  n.º  2
do  artigo  45.º  do  Decreto-Lei  n.º  59/99,  de  2  de  Março,
conforme  possibilidade  conferida  pelo  seu  n.º  3.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  244/CM/2011  (Proposta  n.º  244/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Aprovar  o  montante  referente  a  revisões  de  preços  da  «Empreitada
n.º  2/DMCRU/DCEP/2004 - Reparação  e  conservação  do  prédio  sito  na
Avenida  dos  Estados  Unidos  da  América,  17» - 21/ADC/DEPSO/ND/2004

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento
Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO/DEPSO.

Considerando  que:

Por  Deliberação  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  datada
de  15  de  Setembro  de  2004,  exarada  na  Proposta  n.º  668/
/2004,  foi  autorizada  a  adjudicação  da  «Empreitada
n.º  2/DMCRU/DCEP/2004 - Reparação  e  conservação
do  prédio  sito  na  Avenida  dos  Estados  Unidos  da  América,  17»,
à  empresa  Cimeira - Indústria  e  Comércio  de  Construção
Civil,  Ltd.ª,  pelo  valor  de  245 185,91  euros,  acrescido
de  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor;

Que  o  preço  das  empreitadas  de  obras  públicas,  por  força
do  disposto  no  Regime  Jurídico  das  Empreitadas  de  Obras
Públicas  (cf.  artigo  199.º  do  Decreto-Lei  n.º  59/99,  de  2  de
Março,  aplicável  à  presente  empreitada)  deve  ser  obrigato-
riamente  objecto  de  revisão,  nos  termos  das  cláusulas
inseridas  nos  contratos,  os  quais,  todavia,  deverão  subor-
dinar-se  aos  princípios  fundamentais,  previstos  na  lei  especial
aplicável;

Se  encontra  apurado  o  valor  da  Revisão  de  Preços  Definitiva
relativa  aos  Autos  n.os  1  a  5  da  referida  empreitada,  repre-
sentando  o  mesmo  uma  despesa  de  7417,85  euros,  acrescido
de  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor,  de  445,07  euros,  totalizando
7862,92  euros;

O  parecer  técnico  da  Divisão  de  Controlo  de  Empreitadas
(cfr.  Informação  n.º  1026/DEPSO/07,  datada  de  3  de  Abril
de  2007,  no  qual  se  consubstanciam  as  operações  materiais
de  cálculo  do  valor  indicado  e  que  teve  por  base  os  elementos
constantes  dos  identificados  autos;

Nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  21.º  do  Decreto-Lei  n.º  197/99,
de  8  de  Junho,  a  competência  para  a  autorização  da  despesa
pertence  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  entidade  que  autorizou
a  despesa  inicial;

Face  a  todo  o  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara
Municipal  delibere:

- Aprovar  a  despesa  resultante  da  Revisão  de  Preços  Definitiva
referente  à  «Empreitada  n.º  2/DMCRU/DCEP/2004 - Reparação
e  conservação  do  prédio  sito  na  Avenida  dos  Estados  Unidos
da  América,  17»,  no  valor  de  7417,85  euros  (sete  mil  quatro-
centos  e  dezassete  euros  e  oitenta  e  cinco  cêntimos),
acrescido  de  IVA,  à  taxa  de  6 %,  no  valor  de  445,07  euros
(quatrocentos  e  quarenta  e  cinco  euros  e  sete  cêntimos),
perfazendo  um  total  de  7862,92  euros  (sete  mil  oitocentos
e  sessenta  e  dois  euros  e  noventa  e  dois  cêntimos),
com  cabimento  na  Rubrica  07.01/07.01.02.01.02  do  Orçamento
em  vigor,  no  âmbito  da  acção  «Obras  Coercivas»,  Código
C1.05.P003  do  Plano  de  Actividades.

(Aprovada  por  unanimidade)

- Deliberação  n.º  245/CM/2011  (Proposta  n.º  245/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

«Empreitada  n.º  151/DMPO/DCCE/DEJ/08 - Obras  de  beneficiação  geral
e  ampliação  da  EB1  das  Laranjeiras  (n.º  120)» - 1.º  Adicional  -  Processo
n.º  55/CP/DEPSO/ND/2008;  Autorização  da  despesa  relativa  à  modificação
objectiva;  Aprovação  da  Minuta  do  Contrato

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento
Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO/DEPSO.

Considerando  que:

Por  Deliberação  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  datada
de  20  de  Maio  de  2009,  exarada  na  Proposta  n.º  481/2009,
foi  autorizada  a  adjudicação  da  «Empreitada  n.º  151/DMPO/
/DCCE/DEJ/08 - Obras  de  beneficiação  geral  e  ampliação
da  EB1  das  Laranjeiras  (n.º  120)»,  à  empresa  José  Pimentel
Nunes  &  Filhos,  S. A,  pelo  valor  de  1 930 293,15  euros,
acrescido  de  IVA  à  taxa  legal  em  vigor  e  com  o  prazo
de  execução  de  365  dias;

Considerando  que  no  âmbito  da  referida  empreitada
verificou-se  que  era  necessário  executar  trabalhos  impres-
cindíveis  à  conclusão  da  obra  que  não  estavam  previstos;

Considerando  que,  estes  trabalhos  estão  enquadrados  no  supri-
mento  de  erros  e  omissões  nos  termos  do  artigos  376.º
e  seguintes,  do  CCP,  e  que  resulta  numa  modificação
objectiva  do  Contrato;

Considerando  que,  quer  da  Informação  n.º  205/DEPSO/11,
quer  dos  elementos  constantes  do  processo,  decorre  existir
condições  para  qualificar  como  uma  modificação  objectiva
do  contrato,  nos  termos  em  que  a  Lei  os  define,  ou  seja,
enquadráveis  no  instituto  dos  erros  e  omissões;

Considerando  que  a  responsabilidade  pela  assumpção
dos  erros  e  omissões  é  do  dono  da  obra,  de  acordo
com  a  Informação  n.º  492/DCCE/10,  onde  se  conclui
que  deve  suportar  100 %  dos  custos,  nos  termos  do  n.º  1
do  artigo  378.º  do  CCP;

Considerando  que  a  despesa  é  de  7639,70  euros  (sete  mil
seiscentos  e  trinta  e  nove  euros  e  setenta  cêntimos),  acrescida
do  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor,  no  montante  de  458,38  euros
(quatrocentos  e  cinquenta  e  oito  euros  e  trinta  e  oito  cêntimos),
o  que  perfaz  o  encargo  total  de  8098,08  euros  (oito  mil  e  noventa
e  oito  euros  e  oito  cêntimos),  representando  0,4 %  do  valor
contratual,  e  que  não  dá  origem  e  prorrogação  do  prazo
contratual  da  empreitada;

Considerando  que  a  formalização  da  presente  modificação
objectiva  do  contrato  obedece  às  disposições  referidas
nos  artigos  375.º  e  seguintes,  do  CCP,  daí  decorrendo,
designadamente,  a  necessidade  da  sua  redução  a  escrito;

Considerando  que,  para  tanto,  foi  elaborada  a  correspon-
dente  Minuta  da  1.ª  Modificação  Objectiva  do  Contrato
de  Empreitada;
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Considerando  que,  a  Câmara  é  a  entidade  competente  para  autorizar  a  despesa,  bem  como  a  modificação  objectiva  do  contrato
e  a  correspondente  Minuta  do  Contrato  a  celebrar  com  o  adjudicatário;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

1 - Aprovar  a  despesa  resultante  de  suprimento  de  erros  e  omissões  e  a  correspondente  modificação  objectiva  do  contrato  referente
à  Empreitada  n.º  151/DMPO/DCCE/DEJ/08,  no  valor  de  7639,70  euros  (sete  mil  seiscentos  e  trinta  e  nove  euros
e  setenta  cêntimos),  acrescida  do  IVA,  à  taxa  legal  em  vigor,  no  montante  de  458,38  euros  (quatrocentos  e  cinquenta
e  oito  euros  e  trinta  e  oito  cêntimos),  o  que  perfaz  o  encargo  total  de  8098,08  euros  (oito  mil  e  noventa  e  oito  euros
e  oito  cêntimos),  com  Cabimento  n.º  5311001561  na  Orgânica:  11.02,  Rubrica  Económica:  07.01.03.01.02  do  Orçamento
em  vigor,  no  âmbito  da  acção  «EB  1  n.º  120 - Laranjeiras»,  Código  C2.01.P002.07  do  Plano  de  Actividades;

2 - Aprovar  a  Minuta  anexa,  relativa  à  1.ª  Modificação  Objectiva  ao  Contrato  de  Empreitada  inicialmente  adjudicada  à  sociedade
«José  Pimentel  Nunes  &  Filhos,  S. A.».

(Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor,  2  votos  contra  e  6  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  246/CM/2011  (Proposta  n.º  246/2011) -
Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Aprovar  o  montante  referente  à  revisão  de  preços  da  «Empreitada  n.º  38/
/DMPO/DCCE/GVMS/2009 - Reabilitação  do  edifício  municipal  do  Cine-
-Teatro  do  Capitólio,  no  Parque  Mayer  (1.ª  fase) - Trabalhos  preliminares
e  demolições» - 12/CP/DEPSO/ND/2009

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento  Urba-
nístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO/DEPSO.

Considerando  que:

Por  Deliberação  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  datada  de
13  de  Janeiro  de  2010,  exarada  na  Proposta  n.º  27/2010,
foi  autorizada  a  adjudicação  da  «Empreitada  n.º  38/DMPO/
/DCCE/GVMS/2009 - Reabilitação  do  edifício  municipal  do
Cine-Teatro  do  Capitólio,  no  Parque  Mayer  (1.ª  fase) - Trabalhos
preliminares  e  demolições»,  à  empresa  Britalar - Sociedade
de  Construções,  S. A.,  pelo  valor  de  456 962,92  euros,
acrescido  de  IVA  à  taxa  legal;

Que  o  preço  das  empreitadas  de  obras  públicas,  por  força
do  disposto  no  Regime  Jurídico  das  Empreitadas  de  Obras
Públicas  (cf.  artigo  199.º  do  Decreto-Lei  n.º  59/99,  de  2  de
Março)  deve  ser  obrigatoriamente  objecto  de  revisão,
nos  termos  das  cláusulas  inseridas  nos  contratos,  os  quais,
todavia,  deverão  subordinar-se  aos  princípios  fundamentais,
previstos  na  lei  especial  aplicável;

Se  encontra  apurado  o  valor  da  revisão  de  preços  definitiva
relativa  aos  Autos  n.os  1  a  5  da  referida  empreitada,  repre-
sentando  o  mesmo  uma  despesa  de  14 755,99  euros,  acrescido
de  IVA  à  taxa  legal  em  vigor  de  885,36  euros,  totalizando
15 641,35  euros;

O  parecer  técnico  da  Divisão  de  Controlo  de  Empreitadas
(cfr.  Informação  n.º  672/DEPSO/11,  de  9  de  Março),  no  qual
se  consubstanciam  as  operações  materiais  de  cálculo  do  valor
indicado  e  que  teve  por  base  os  elementos  constantes  dos
identificados  autos;

Nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  21.º  do  Decreto-Lei  n.º  197/99,
de  8  de  Junho,  a  competência  para  a  autorização  da  despesa
pertence  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  entidade  que  autorizou
a  despesa  inicial;

Face  a  todo  o  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara
Municipal  delibere:

- Aprovar  a  despesa  resultante  da  revisão  de  preços  definitiva
dos  Autos  n.os  1  a  5,  referente  à  «Empreitada  n.º  38/DMPO/
/DCCE/GVMS/2009 - Reabilitação  do  edifício  municipal
do  Cine-Teatro  do  Capitólio,  no  Parque  Mayer  (1.ª  fase)  -  Trabalhos
preliminares  e  demolições»,  no  valor  de  14 755,99  euros
(catorze  mil  setecentos  e  cinquenta  e  cinco  euros),  acrescido
de  IVA  à  taxa  de  6 %,  no  valor  de  885,36  euros  (oitocentos
e  oitenta  e  cinco  euros  e  trinta  e  seis  cêntimos),  perfazendo
um  total  de  15 641,35  euros  (quinze  mil  seiscentos  e  quarenta
e  um  euros  e  trinta  e  cinco  cêntimos),  com  cabimento

na  Orgânica  14.02,  Rubrica  Económica  07.01.03.01.01
do  Orçamento  em  vigor,  no  âmbito  da  Acção  «Plano  de
Pormenor  e  Recuperação  do  Capitólio»,  Código  C3.01.P003.01
do  Plano  de  Actividades.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor,  1  voto  contra
e  6  abstenções.)

- Deliberação  n.º  247/CM/2011  (Proposta  n.º  247/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Nunes  da  Silva:

Aprovar  a  criação  de  uma  Zona  de  Emissões  Reduzidas  na  Cidade  de  Lisboa,
mediante  implementação  da  sua  primeira  fase  em  Julho  de  2011  no  Eixo
Avenida  Liberdade/Baixa,  e  desenvolver  o  estudo  da  segunda  fase
(Expansão  da  ZER  a  toda  a  cidade  de  Lisboa)

Pelouro:  Mobilidade - Vereador  Fernando  Nunes  da  Silva.
Serviço:  Departamento  de  Segurança  Rodoviária  e  Tráfego
(DSRT/DMPCST).

Considerando  que:

1 - A  Directiva-Quadro  n.º  96/62/CE,  do  Conselho,  de  27  de
Setembro - relativa  à  avaliação  e  gestão  da  qualidade  do
ar  ambiente - procedeu  à  fixação  dos  objectivos  relativos
à  qualidade  do  ar  ambiente  destinadas  a  evitar,  prevenir
ou  reduzir  os  efeitos  nocivos  para  a  saúde  humana  e  para
o  ambiente  na  sua  globalidade,  definindo  também  no  âmbito
da  gestão  da  qualidade  do  ar  ambiente  os  valores-limite
e  limiares  de  alerta  para  a  protecção  da  saúde  humana;

2 - A  definição  das  linhas  de  orientação  da  política  de  gestão
da  qualidade  do  ar  e  a  transposição  para  o  ordenamento
jurídico  nacional  da  Directiva  n.º  96/62/CE  foi  efectuada
pelo  Decreto-Lei  n.º  276/99,  de  23  de  Julho  (alterado  pelo
Decreto-Lei  n.º  279/2007,  de  6  de  Agosto);

3 - A  competência  de  Gestão  e  Avaliação  da  Qualidade  do  Ar
diz  respeito  às  ex-Direcções  Regionais  do  Ambiente  (DRA)
- actuais  Comissões  de  Coordenação  e  Desenvolvimento
Regional  (CCDR) - (artigos  3.º,  8.º  e  9.º  do  Decreto-Lei
n.º  276/99)  e  tal  como  se  encontra  referido  no  mesmo
artigo  8.º  devem  estas  entidades  tomar  as  medidas  neces-
sárias  para  garantir  a  observância  dos  valores  limite
em  todo  o  território  nacional;

4 - Actualmente  esta  competência  encontra-se  definida
nos  termos  do  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  102/2010,
de  16  de  Setembro,  que  transpôs  para  o  ordenamento
jurídico  nacional  a  Directiva  n.º  2008/50/CE,  de  21  de  Maio,
a  qual  revogou  por  sua  vez  a  Directiva  n.º  96/62/CE,
de  27  de  Setembro;

5 - O  Decreto-Lei  n.º  276/99,  de  23  de  Julho,  alterado
pelo  Decreto-Lei  n.º  279/2007,  de  6  de  Agosto,  determina,
para  as  zonas  onde  os  níveis  de  poluentes  são  superiores
aos  valores  limite,  a  elaboração  de  planos  de  melhoria
da  qualidade  do  ar  e  respectivos  programas  de  execução,
destinados  a  fazer  cumprir  esses  mesmos  valores;

6 - Dando  cumprimento  ao  disposto  no  referido  decreto-lei,
a  Comissão  de  Coordenação  e  Desenvolvimento  Regional
de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo  elaborou  o  Plano  de  Melhoria
da  Qualidade  do  Ar  na  Região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo,
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aprovado  pela  Portaria  n.º  715/2008,  de  6  Agosto,  aplicável
às  aglomerações  da  Área  Metropolitana  de  Lisboa  Norte,
Área  Metropolitana  de  Lisboa  Sul  e  Setúbal,  áreas  onde
se  registaram  níveis  dos  poluentes  partículas  PM10  («PM10»

as  partículas  em  suspensão  que  passam  através  de  um  filtro  selectivo,

definido  no  método  de  referência  para  a  amostragem  e  medição  de  PM10,

norma  EN12341,  com 50 %  de  eficiência  para  um  diâmetro  aerodinâmico

de  10  μm)  e  dióxido  de  azoto  (este  apenas  na  primeira  das
aglomerações  referidas)  superiores  aos  valores  limite,  acrescidos
da  respectiva  margem  de  tolerância;

7 - De  acordo  com  o  disposto  no  artigo  9.º-B  do  Decreto-
-Lei  n.º  279/2007,  de  6  de  Agosto,  a  CCDR-LVT  procedeu
à  elaboração  do  Programa  de  Execução  do  PMQAr-RLVT,
que  foi  aprovado  pelo  Despacho  n.º  20 763/2009,  de  16  de
Setembro,  e  cuja  execução  é  obrigatória  para  as  entidades
identificadas  como  responsáveis  pela  aplicação  de  cada
medida,  representando,  portanto,  um  compromisso  de  adopção
de  todas  as  medidas  nele  vertidas  (n.º  2  do  artigo  9.º-C
do  mesmo  Decreto-Lei);

8 - Nos  últimos  anos,  a  cidade  de  Lisboa  tem  apresentado
concentrações  partículas  inaláveis  (PM10)  superiores  aos
valores  limite  estabelecidos  pela  legislação  nacional  e  comunitária
para  protecção  da  saúde  humana,  sobretudo  nas  zonas  de
maior  tráfego,  situação  que  originou  um  processo  de  contencioso
contra  o  Estado  Português,  tendo  a  Comissão  Europeia
intentado  recentemente  uma  acção  junto  do  Tribunal
de  Justiça  Europeu  por  este  incumprimento;

9 - O  tráfego  automóvel  é,  no  momento  presente,  a  principal
causa  da  degradação  da  qualidade  do  ar  na  cidade  de  Lisboa,
dado  que  é  a  principal  origem  de  poluentes  prejudiciais
à  saúde  humana;

10 - Uma  das  medidas  propostas  no  âmbito  da  gestão
e  acalmia  de  tráfego,  no  Plano  e  Programa  de  Melhoria
da  Qualidade  do  Ar  para  a  RLVT,  foi  a  introdução  de  uma
Zona  de  Emissões  Reduzidas  (ZER)  na  cidade  de  Lisboa
(medida:  M10);

11 - Foi  celebrado  um  Protocolo  entre  a  CCDR-LVT  e  a  Câmara
Municipal  de  Lisboa,  a  16  de  Setembro  de  2008,  no  sentido
de  formalizar  o  compromisso  de  adopção  e  implementação
das  acções  propostas  no  Plano  e  Programa  de  Melhoria
da  Qualidade  do  Ar  (Região  LVT),  cuja  entidade  responsável
é  o  Município  de  Lisboa  (autoridade  local),  e  que  mais  tarde
vieram  a  integrar  o  respectivo  Programa  de  Execução;

12 - Tendo  em  vista  a  implementação  desta  medida  foi  criado
um  grupo  de  trabalho  específico,  coordenado  pela  CCDR-
-LVT,  em  que  participaram  o  Gabinete  do  Secretário  de  Estado
do  Ambiente;  a  ANSR;  o  IMTT;  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
e  Faculdade  de  Ciências  e  Tecnologia  da  Universidade  Nova
de  Lisboa,  enquanto  assessora  técnica.  Foram  também
consultadas  as  associações  de  representantes  dos  sectores
afectados,  nomeadamente  ANTRAM,  ANTROP,  Carris,  Federação
Portuguesa  do  Táxi  e  ANTRAL;

13 - No  referido  Protocolo,  entre  outras  medidas,  o  Município
compromete-se  a  implementar  uma  ZER  na  cidade  de  Lisboa
- área  onde  só  podem  circular  veículos  com  determinadas
características  especificas  no  que  diz  respeito  à  emissão
de  poluentes  de  acordo  com  a  norma  europeia  de  emissões
considerada  [Normas  EURO  (Directiva  Comunitária  n.º  91/441/CEE,
transposta  para  o  ordenamento  jurídico  nacional  pelas  Portarias  n.º  906/92,

de  21/09;  n.º  656/93,  de  12/07;  n.º  58/94,  de  25/01  e  n.º  517-A/96,

de  27/09  (http://siddamb.apambiente.pt/publico/documentoPublico.

asp?documento=418&versao=1].  Para  cada  tipo  de  veículo  estão  definidas

as  datas  de  fabrico  dos  mesmos  e  que  permitem  determinar  que  Norma  Euro

cumprem - Anexo  II.a.] - que  deverá  abranger  diversas  tipologias
de  veículos  (pesados  de  passageiros,  pesados  de  merca-
dorias  e  veículos  ligeiros)  e  ter  uma  implementação  faseada,
consoante  a  tipologia  dos  veículos,  o  seu  desempenho  ambiental
e  a  abrangência  geográfica  da  medida.

Considerando,  ainda,  que:

14 - Com  a  transferência  da  tutela  do  processo  da  ZER,
do  Pelouro  do  Ambiente  e  Espaços  Verdes  para  o  Pelouro
da  Mobilidade  a  20  de  Janeiro  de  2011  (Anexo  IV),  foram
encetadas  novas  diligências  com  o  grupo  de  trabalho  coordenado
pela  CCDR-LVT  no  sentido  de  operacionalizar  a  implementação
da  primeira  fase  da  ZER  [Eixo  Avenida  da  Liberdade/Baixa
(Protocolo  CCDR-LVT/CML,  16  de  Setembro - Ponto  5:  «A  situação  mais

crítica  tem  sido  registada  na  estação  de  monitorização  da  qualidade

do  ar  da  Avenida  da  Liberdade,  onde  os  valores  limite,  diário  e  anual,

para  as  partículas  inaláveis  (PM10),  têm  sido  sistematicamente  excedidos

desde  2001.»)]  e  proceder  ao  estudo  da  2.ª  fase  (que  irá
abranger  toda  a  cidade  de  Lisboa);

15 - Após  as  diligências  referidas  no  ponto  anterior,  acordou-se
na  implementação  de  uma  1.ª  fase  que,  embora  menos
restritiva  do  que  tinha  sido  anteriormente  acordado,  constituiria
o  arranque  do  processo  de  cumprimento  da  legislação
nacional  e  comunitária  neste  domínio;

16 - Deste  modo,  a  1.ª  fase  de  implementação  da  ZER  compre-
enderia  a  restrição  de  circulação  de  veículos  que  não  cumpram
a  norma  de  emissão  «EURO  1»  (veículos  construídos  antes
de  Julho  de  1993  e  que  não  disponham  de  catalisador
- Anexo  II.a),  das  8  às  20  horas  dos  dias  úteis,  na  zona
do  eixo  da  Avenida  da  Liberdade/Baixa  (de  acordo  com
os  limites  definidos  no  Anexo  I - Limite  Norte:  Rua  Alexandre
Herculano;  Limite  Sul:  Praça  do  Comércio,  compreendendo
a  zona  entre  o  Cais  do  Sodré  e  o  Campo  das  Cebolas.
Admitindo-se  no  entanto  os  atravessamentos  desta  zona
entre  a  Rua  das  Pretas  e  a  Praça  da  Alegria,  e  na  Rua
da  Conceição,  como  ligações  entre  colinas;

17 - A  respectiva  interdição  proposta  (1.ª  fase)  admitirá
excepções,  em  função  da  natureza  da  actividade  ou  titula-
ridade  dos  veículos,  designadamente:  veículos  das  empresas
de  transporte  público;  veículos  de  emergência,  especiais
e  de  pessoas  com  mobilidade  reduzida;  veículos  históricos
(certificados  pelas  entidades  oficiais  e  de  acordo  com  o  Despacho
n.º  10 298/2001,  de  26  Abril);  veículos  pertencentes  a  residentes
nas  Zonas  de  Estacionamento  de  Duração  Limitada  (ZEDL)
n.os  5,  12  e  13  (posse  de  dístico  de  residente  ou  comerciante
das  ZEDL  n.os  5,  12  e  13);

18 - A  fiscalização  será  realizada  pelas  entidades  policiais
competentes,  mediante  verificação  da  matrícula  e  documento
único  automóvel;  dístico  de  residente  das  zonas  identificadas
no  ponto  anterior  e  certificado  oficial  de  «veículo  de  interesse
histórico».  Em  função  dos  acordos  a  estabelecer  com  o  IMTT,
espera-se  que,  no  futuro  próximo,  a  fiscalização  possa
ser  realizada  através  da  observação  directa  da  cor  do  «selo
de  inspecção»  que  terá  diferentes  tonalidades  consoante
a  «Norma  Euro»  que  o  veículo  cumpre.
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Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere  aprovar,  nos  termos  e  para  os  efeitos  da  alínea  h)
do  n.º  2  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
atentos  ao  disposto  na  alínea  f)  do  n.º  4,  e  na  alínea  b)
do  n.º  7,  ambos  da  mesma  disposição  legal:

a)  Proceder  à  implementação  da  primeira  fase  da  Zona
de  Emissões  Reduzidas  (ZER)  da  cidade  de  Lisboa,
no  eixo  da  Avenida  da  Liberdade / Baixa,  a  partir  de  4  de
Julho  de  2011,  de  acordo  com  os  limites  definidos
no  Anexo  I;

b)  Que  a  ZER  em  causa  funcione  das  8  às  20  horas  nos  dias
úteis,  período  no  qual  se  concentram  as  deslocações
e  emissões  provenientes  do  tráfego  rodoviário,  tradu-
zindo-se  na  restrição  de  circulação  de  veículos  que
não  cumpram  a  norma  de  emissão  «EURO  1»;

c)  Que  nesta  1.ª  fase  da  ZER  fiquem  excluídos  das  restrições
à  circulação  propostas  os  seguintes  tipos  de  veículos
e  utilizadores:  veículos  das  empresas  de  transporte  público;

veículos  de  emergência,  especiais  e  de  pessoas  com  mobilidade
reduzida;  veículos  históricos  (certificados  pelas  entidades
oficiais  e  de  acordo  com  o  Despacho  n.º  10 298/2001,
26  Abril);  veículos  pertencentes  aos  residentes  nas  Zonas
de  Estacionamento  de  Duração  Limitado  (ZEDL)  n.os  5,
12  e  13  (posse  de  dístico  de  residente  das  ZEDL  n.os  5,
12  e  13);

d)  O  desenvolvimento  do  estudo  da  segunda  fase,  que  alargará
a  Zona  de  Emissões  Reduzidas  aos  limites  da  cidade
de  Lisboa  (com  excepção  de  algumas  vias  estruturantes
de  acordo  com  a  definição  de  Janeiro  de  2012),  e  cujos
termos  específicos  da  sua  implementação  serão  objecto
de  nova  proposta  submetida  a  votação  do  Executivo  antes
do  fim  do  ano  de  2011.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  2  votos  contra.)
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- Deliberação  n.º  250/CM/2011  (Proposta  n.º  250/2011) - Subscrita  pelas  Vereadoras  Catarina  Vaz  Pinto  e  Maria  João  Mendes:

Aprovação  do  Relatório  e  Contas  de  2010  da  EGEAC - Empresa  de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.E.M.

Pelouros:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto  e  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  que:

1 - As  empresas  do  sector  empresarial  local  regem-se  pela  Lei  n.º  53-F/2006,  de  29  de  Dezembro,  Regime  Jurídico
do  Sector  Empresarial  Local  (RJSEL),  pelos  respectivos  Estatutos  e,  subsidiariamente,  pelo  Regime  do  Sector  Empresarial
do  Estado  e  pelas  normas  aplicáveis  às  sociedades  comerciais  (cf.  artigo  34.º  em  articulação  com  o  artigo  6.º  e  do  RJSEL);

2 - O  n.º  1  do  artigo  31.º  do  RJSEL  determina  que  «As  empresas  devem  apresentar  resultados  anuais  equilibrados»  e,
o  n.º  2  do  mesmo  artigo,  dispõe  «(. . .)  no  caso  de  o  resultado  de  exploração  anual  acrescido  dos  encargos  financeiros
se  apresentar  negativo,  é  obrigatória  a  realização  de  uma  transferência  financeira  a  cargo  dos  sócios,  na  proporção  respectiva
da  participação  social  com  vista  a  equilibrar  os  resultados  de  exploração  operacional  do  exercício  em  causa».  O  n.º  3
do  mesmo  artigo  estipula  que  «Os  sócios  de  direito  público  (. . .)  prevêem  nos  seus  orçamentos  anuais  o  montante  previsional
necessário  à  cobertura  dos  prejuízos  de  exploração  anual  acrescido  dos  encargos  financeiros  que  sejam  da  sua  respon-
sabilidade».  O  n.º  4  estabelece  que  «No  caso  de  o  orçamento  anual  do  ano  em  causa  não  conter  verba  suficiente  para
a  cobertura  dos  prejuízos  (. . .),  deve  ser  inserida  uma  verba  suplementar  no  orçamento  do  exercício  subsequente,  efectuando-se
a  transferência  no  mês  seguinte  à  data  de  encerramento  das  contas»;

3 - A  alínea  b)  do  n.º  2  do  artigo  36.º  da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  Janeiro  (Lei  de  Finanças  Locais),  na  redacção  dada
pela  Lei  n.º  67-A/2007,  de  31  de  Dezembro,  dispõe  que  para  efeitos  do  cálculo  do  limite  de  endividamento  líquido
e  do  limite  de  empréstimos  contraídos,  o  endividamento  líquido  total  municipal  inclui:  «O  endividamento  líquido  e  os  empréstimos
das  entidades  que  integram  o  sector  empresarial  local  (. . .),  proporcional  à  participação  do  Município  no  seu  capital  social
(. . .)»,  em  caso  de  incumprimento  das  regras  de  equilíbrio  das  contas  previstas  no  RJSEL;

4 - A  EGEAC - Empresa  de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.E.M.,  adiante  designada  por  EGEAC,  é  uma
empresa  do  sector  empresarial  local,  participada  a  100 %  pela  CMLisboa,  que  tem  por  objecto  a  promoção  do  desenvolvimento
e  do  crescimento  económico  local,  a  eliminação  de  assimetrias  e  o  reforço  da  coesão  social,  através  da  gestão  de  equipamentos
culturais  e  de  actividades  de  promoção  de  projectos  e  iniciativas  no  domínio  da  cultura;

5 - Nos  termos  do  artigo  19.º,  n.º 1,  alínea  f)  dos  Estatutos  da  EGEAC  cabe  à  CMLisboa,  aprovar  o  Relatório  do  Conselho
de  Administração,  as  Contas  do  Exercício,  a  Proposta  de  Aplicação  dos  Resultados,  assim  como  o  Parecer  do  Fiscal  Único;

6 - A  EGEAC  apresentou  o  Relatório  e  Contas  com  certificação  legal  e  com  Parecer  do  Fiscal  Único,  documentos  que
se  anexam  como  parte  integrante  desta  Proposta,  em  conformidade  com  o  previsto  no  artigo  31.º  dos  seus  Estatutos.

  Da  certificação  legal  das  Contas  consta  uma  ênfase  relativa  à  transição  do  POC  para  o  SNC  que  provocou  ajustamentos
materiais  nas  Demonstrações  Financeiras  da  empresa  que  não  afecta  a  opinião  expressa  «(. . .)  as  referidas  Demonstrações
Financeiras  apresentam  de  forma  verdadeira  e  apropriada,  em  todos  os  aspectos  materialmente  relevantes,  a  posição
financeira  da  EGEAC  (. . .),  o  resultado  das  suas  operações  e  os  fluxos  de  caixa  no  exercício  findo  (. . .)  em  conformidade
com  os  princípios  contabilísticos  geralmente  aceites  em  Portugal».

  O  Parecer  do  Fiscal  Único  dispõe  que  «Somos  de  parecer  que  o  Executivo  Camarário  do  Município  de  Lisboa  aprove
o  Relatório  de  Gestão  e  as  Contas  do  exercício  de  2010,  apresentadas  pelo  Conselho  de  Administração»;

7 - A  EGEAC  apresenta  um  resultado  operacional  acrescido  de  encargos  financeiros  positivo,  a  par  com  um  resultado  líquido
do  exercício  positivo,  estando  em  equilíbrio  para  efeitos  do  disposto  no  artigo  31.º  do  RJSEL,  conforme  Quadro  1,  que
se  anexa  como  parte  integrante  desta  Proposta;

8 - A  EGEAC  apresenta,  em  2010/12/30,  um  valor  de  capitais  próprios  positivo,  conforme  evidenciado  nas  Contas  de  2010
- Balanço  e  no  Quadro  1,  citado  no  ponto  anterior,  o  que  o  que  a  coloca  em  situação  de  equilíbrio,  no  que  concerne
ao  artigo  35.º  do  Código  das  Sociedades  Comerciais.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  que  lhe  foi  dada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  com
os  artigos  6.º,  15.º,  31.º,  34.º  e  39.º  da  Lei  n.º  53-F/2006,  de  29  de  Dezembro,  bem  como  com  a  alínea  f)  do  n.º  1
do  artigo  19.º  dos  Estatutos  da  empresa:

- Aprovar  o  Relatório  do  Conselho  de  Administração  e  as  Contas  da  EGEAC - Empresa  de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação
Cultural,  E.E.M,  assim  como  a  Proposta  de  Aplicação  dos  Resultados,  constante  da  página  85  do  citado  Relatório,  e  o  Parecer
do  Fiscal  Único,  relativas  ao  Exercício  de  2010.

(Aprovada  por  maioria,  com  16  votos  a  favor  e  1  abstenção.)



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (217)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (218) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (219)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (220) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (221)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (222) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (223)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (224) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (225)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (226) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (227)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (228) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (229)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (230) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (231)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (232) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (233)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (234) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (235)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (236) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (237)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (238) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (239)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (240) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (241)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (242) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (243)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (244) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (245)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (246) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (247)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (248) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (249)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (250) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (251)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (252) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (253)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (254) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (255)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (256) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (257)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (258) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (259)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (260) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (261)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (262) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (263)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (264) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (265)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (266) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (267)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (268) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (269)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (270) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (271)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (272) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (273)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (274) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (275)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (276) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (277)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (278) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (279)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (280) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (281)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (282) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (283)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (284) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (285)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (286) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (287)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (288) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (289)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (290) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (291)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (292) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (293)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (294) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (295)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (296) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (297)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (298) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (299)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (300) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (301)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (302) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (303)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (304) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (305)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (306) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (307)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (308) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (309)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (310) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (311)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (312) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (313)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (314) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (315)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (316) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (317)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (318) N.º  90019 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (319)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011
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- Deliberação  n.º  251/CM/2011  (Proposta  n.º  251/2011) - Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.

Considerando  que:

- A  EGEAC - Empresa  de  Gestão  de  Equipamentos  e  Animação  Cultural,  E.E.M.,  abreviadamente  designada  por  EGEAC,
é  uma  pessoa  colectiva  de  direito  público,  com  natureza  empresarial,  sob  a  forma  de  entidade  empresarial  local,  que  tem
por  objecto  social  a  promoção  do  desenvolvimento  e  do  crescimento  económico  local,  a  eliminação  de  assimetrias  e  o  reforço
da  coesão  social,  através  da  gestão  de  equipamentos  culturais  e  de  actividades  de  promoção  de  projectos  e  iniciativas
no  domínio  da  cultura;

- A  gestão  e  conservação  dos  equipamentos  culturais  dos  barros  históricos,  bem  como,  independentemente  da  sua  localização,
dos  teatros  e  cinemas  propriedade  ou  geridos  pelo  Município,  designadamente,  do  Teatro  Municipal  de  São  Luiz,  Padrão
dos  Descobrimentos,  Teatro  Taborda,  Cinema  São  Jorge  e  Castelo  de  São  Jorge,  incluem-se  no  objecto  da  EGEAC;

- Para  prossecução  do  seu  objecto  estatutário  constitui  atribuição  da  EGEAC  assegurar  a  conservação,  manutenção  e  desen-
volvimento  dos  equipamentos  que  para  tal  sejam  designados  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  bem  como  proceder  à  execução
de  obras  de  conservação  e  beneficiação  em  edifícios  e  espaços  exteriores  no  âmbito  do  seu  objecto - cfr.  alínea  a)  do  artigo  3.º
e  alíneas  b)  e  d)  do  artigo  4.º,  ambos  dos  Estatutos  da  EGEAC;

- Para  a  concretização  desse  objecto  a  EGEAC  executa  projectos  e  obras  de  conservação,  beneficiação  e  recuperação  desses
mesmos  equipamentos  promovendo  assim  a  sua  reabilitação  e  valorização  aumentando  assim  a  oferta  qualitativa  e  diversificando
a  oferta  cultural  da  Cidade  e  a  sua  atractividade  como  destino  de  visita  turística;

- Por  outro  lado,  a  mencionada  reabilitação  também  se  torna  imperiosa  por  necessidade  de  adequação  dos  equipamentos
culturais  a  determinações  decorrentes  de  legislação  em  vigor,  bem  como  de  adequação  à  realidade  da  Cidade  de  Lisboa
como  cidade  europeia  e  ponto  centralizador  da  entrada  turística  no  país,  como  forma  de  prossecução  de  uma  política
integrada  do  âmbito  cultural  e  turístico;

- O  Município  formalizou  dois  contratos  de  empréstimo  para  a  concretização  do  Plano  de  Investimentos  Prioritários  em  Acções
de  Reabilitação  Urbana  (PIPARU),  ambos  visados  pelo  Tribunal  de  Contas  sob  os  processos  números  418  e  419,  de  2010,
e  renumerados  pelos  números,  respectivamente,  1515/10  e  1514/10;

- O  Município  de  Lisboa  integrou  no  seu  Plano  de  Investimento  Prioritário  em  Acções  de  Reabilitação  Urbana  (PIPARU)
a  conclusão  e  concretização  de  projectos  de  requalificação  e  valorização  de  equipamentos  culturais  sob  gestão  da  EGEAC;

- De  acordo  com  o  estipulado  no  artigo  no  artigo  23.º  da  Lei  n.º  53-F/2006,  de  29  de  Dezembro,  bem  como  do  artigo  23.º
dos  Estatutos  da  EGEAC,  entre  esta  e  o  Município  de  Lisboa  serão  celebrados  Contratos-programa  que  deverão  conter,
entre  outras,  as  funções  de  desenvolvimento  económico  local  que  cabe  à  EGEAC  desempenhar  e  objectivos  a  prosseguir,
bem  como  o  montante  das  comparticipações  a  que  terá  a  EGEAC  direito  em  contrapartida  das  obrigações  assumidas
- cfr.  Minuta  de  Contrato-programa  anexa  à  presente  proposta  e  que  da  mesma  faz  parte  integrante.

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere  aprovar,  nos  termos  e  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,
dos  artigos  23.º  e  39.º  da  Lei  n.º  53-F/2006,  de  29  de  Dezembro  e  ainda  de  acordo  com  o  disposto  no  artigo  23.º  dos  Estatutos
da  EGEAC:

- A  Minuta  de  Contrato-programa  a  celebrar  entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  EGEAC,  E.E.M.,  e  respectiva  transferência
no  valor  de  4 520 000  euros  (quatro  milhões  e  quinhentos  e  vinte  mil  euros).

Esta  verba  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  08.01.01.01,  Código  do  Plano  C3.02.P003  da  Orgânica  13.00 - Direcção
Municipal  de  Cultura.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  2  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  253/CM/2011  (Proposta  n.º  253/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Helena  Roseta:

Criação  da  Equipa  de  Projecto  do  Programa  Local  de  Habitação

Pelouros:  Habitação  e  Desenvolvimento  Social.
Serviços:  Direcção  Municipal  de  Habitação  e  Desenvolvimen-
to  Social  e  Recursos  Humanos.

Considerandos:

1 - Pela  Deliberação  n.º  914-A/2008,  aprovada  pela  Assembleia
Municipal  em  18  de  Novembro  de  2008  e  ratificada  pela
CML  em  19  de  Novembro  de  2008,  foi  criada  a  Unidade
de  Missão  do  Programa  Local  de  Habitação,  que  tinha  como
missão  «conceber  e  implementar,  segundo  uma  metodologia
participativa,  o  Programa  Local  de  Habitação  de  Lisboa  (PLH),
documento  estratégico  de  definição  da  política  de  habitação
do  Município  de  Lisboa  para  os  próximos  4-5  anos  no  âmbito
do  Plano  Estratégico  de  Habitação  2008/2013,  da  respon-
sabilidade  do  Instituto  de  Habitação  e  Reabilitação  Urbana».
A  criação  da  Unidade  de  Projecto  do  PLH  foi  publicada
no  Aviso  n.º  29 204/2008,  «Diário  da  República»,  10  de  Dezembro;

2 - A  Unidade  de  Projecto  então  criada,  com  carácter  temporário
e  centrada  em  recursos  internos,  foi  constituída  no  âmbito
do  Departamento  de  Planeamento  Estratégico  (DPE),
sob  tutela  da  Vereadora  Helena  Roseta,  com  competências
delegadas  pelo  Presidente  especificamente  para  este  trabalho,
através  do  Despacho  n.º  145/P/2008,  de  30  de  Setembro.
Foi  produzido  todo  o  trabalho  relativo  às  1.ª  e  2.ª  fases
do  PLH,  respectivamente,  «Conhecer»  e  «Escolher»,  cujos
relatórios  foram  presentes  à  CML  e  à  AML  e  se  encontram
disponíveis  no  site  especificamente  criado  para  o  PLH
em  http://habitacao.cm-lisboa.pt;

3 - A  duração  da  Unidade  de  Projecto  do  PLH  estava  associada
à  aprovação  do  próprio  PLH,  prevista  para  o  segundo  trimestre
de  2009.  A  aprovação  pela  CML,  após  consulta  pública,
da  Proposta  Estratégica  do  PLH,  que  culminou  a  2.ª  fase,
teve  lugar  em  22  de  Julho  de  2009,  através  da  Deliberação
n.º  619/2009.  Esta  deliberação  foi  rejeitada  pela  Assembleia
Municipal  em  15  de  Setembro,  tendo  dado  lugar  à  Deliberação
n.º  1115/CM/2009,  aprovada  em  11  de  Novembro  pela  CML
e  em  12  de  Janeiro  de  2010  pela  Assembleia  Municipal;

4 - Em  consonância  com  a  duração  prevista  para  a  sua
missão  e  com  o  termo  do  Mandato  Autárquico,  a  Unidade
de  Missão  do  PLH  foi  extinta  por  despacho  do  Sr.  Presidente
da  CML  (Despacho  n.º  123/P/2009,  de  18  de  Setembro
de  2009),  ficando  a  aguardar-se  pelo  novo  Mandato  e  pela
eventual  nova  distribuição  de  Pelouros  para  definir  a  forma
de  dar  continuidade  ao  trabalho  desenvolvido;

5 - Com  a  distribuição  de  Pelouros  operada  pelo  Despacho
n.º  166/P/2009,  de  12  de  Novembro,  ficou  definido  que
a  coordenação  do  Programa  Local  de  Habitação  no  presente
Mandato  caberia  ao  pelouro  da  Habitação  e  deveria  ser
assegurada  no  quadro  da  Direcção  Municipal  de  Habitação;

6 - Entretanto  foi  publicado  o  Decreto-Lei  n.º  305/2009,
de  23  de  Outubro,  que  veio  abrir  a  possibilidade  de  uma
revisão  da  Estrutura  Orgânica  da  CML  até  final  de  2010.

Assim  foi  aprovada  pela  CML  e  pela  AML  a  nova  Orgânica
dos  Serviços  Municipais,  (publicada  através  do  Despacho
n.º  3683/2011,  no  «Diário  da  República»,  II  série,  n.º  39,
de  24  de  Fevereiro),  cujo  artigo  66.º  prevê  a  possibilidade
de  criação  de  Equipas  de  Projecto,  «dotadas  de  mandatos
temporários  e  precisos,  com  objectivos  especificados,
definidos  por  deliberação  da  Câmara  Municipal»;

7 - A  articulação  dos  Objectivos  Estratégicos  do  PLH  com
os  instrumentos  de  gestão  municipal,  nomeadamente  o  Plano
Anual  de  Actividades,  o  Plano  Plurianual  de  Investimentos
e  o  Orçamento  Municipal,  bem  como  com  os  instrumentos
de  gestão  territorial,  com  destaque  para  o  Plano  Director
Municipal  em  fase  de  revisão,  implicam  o  acesso  e  tratamento
transversal  de  um  conjunto  alargado  de  informações  internas
e  externas.  Também  é  premente  dialogar  com  diversas  entidades
públicas  e  privadas,  numa  perspectiva  de  sinergias  entre
uma  multiplicidade  de  programas  e  acções  que  devem  contribuir
para  a  política  municipal  de  habitação.  Estas  tarefas  exigem
competências  e  experiência  transdisciplinar  que  é  preciso
assegurar;

8 - É  da  maior  importância  para  o  pelouro  da  Habitação
e  para  a  consolidação  das  novas  competências  da  Direcção
Municipal  de  Habitação  e  Desenvolvimento  Social  (DMHDS)
que  seja  criada  uma  Equipa  de  Projecto  que  dê  continuidade
ao  trabalho  desenvolvido  pela  extinta  Unidade  de  Projecto
do  PLH  e  garanta  a  transferência  de  competências  e  saberes
especializados  e  multidisciplinares  para  a  DMHDS,  a  quem
cabe  «desenvolver  e  implementar  o  Programa  Local  de  Habitação».

Assim,  ao  abrigo  da  Orgânica  dos  Serviços  Municipais  da  Câmara
Municipal  de  Lisboa,  publicada  no  «Diário  da  República»,
II  Série,  n.º  39,  de  24  de  Fevereiro,  proponho  que  a  CML
delibere  aprovar  a  criação,  com  efeitos  a  partir  de  26  de  Maio
de  2011,  da  Equipa  de  Projecto  do  Programa  Local  de  Habitação,
com  a  missão,  objectivos  e  duração  especificados  no  documento
anexo,  que  faz  parte  integrante  desta  proposta.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor,  1  voto  contra
e  1  abstenção.)

ANEXO

Mandato  da  Equipa  de  Projecto  do  Programa  Local  de  Habitação

1 - Missão:

- A  Equipa  de  Projecto  do  «Programa  Local  de  Habitação»,
adiante  designada  por  Equipa  PLH,  é  uma  equipa  multi-
disciplinar  que  tem  como  missão:

a)  Implementar  a  3.ª  fase  do  Programa  Local  de  Habitação
de  Lisboa  (PLH),  no  seguimento  da  metodologia  e  dos  objectivos
estratégicos  do  PLH  aprovados  pela  CML  e  pela  AML;

b)  Garantir  a  articulação  dos  programas  e  medidas  do  PLH
com  os  instrumentos  de  gestão  territorial  e  de  gestão
municipal  do  Município  de  Lisboa,  nomeadamente  o  Plano
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Anual  de  Actividades  e  o  Orçamento  Municipal,  bem  como
com  documentos  estratégicos  relevantes  para  a  política
de  habitação  do  Município;

c)  Propor  e  dinamizar  as  parcerias  com  entidades  exteriores
à  CML  cuja  participação  nos  objectivos  do  PLH  seja  determinante;

d)  Conceber  um  sistema  de  monitorização  e  avaliação  do
PLH.

2 - Duração:

2.1 - A  Equipa  de  Projecto  PLH  é  criada  com  a  entrada  em
vigor  da  nova  Orgânica  Municipal  (26  de  Maio  de  2011),
com  duração  até  ao  final  do  presente  Mandato  Autárquico;

2.2 - Os  Órgãos  Municipais  competentes  poderão  prorrogar
a  duração  da  Equipa  de  Projecto  para  acompanhar  a  imple-
mentação  e  revisão  do  PLH  em  próximo  Mandato.

3 - Dependência  hierárquica  e  orgânica:

- A  Equipa  de  Projecto  depende  directamente  do  Pelouro
da  Habitação  e  deve  articular-se  com  a  Direcção  Municipal
de  Habitação  e  Desenvolvimento  Social,  para  garantir  a  adequada
transferência  de  competências  e  saberes  e  a  disseminação
de  boas  práticas.

4 - Multidisciplinariedade  e  transversalidade:

- Os  recursos  humanos  a  afectar  à  Equipa  deverão  contemplar
as  seguintes  competências  profissionais:  urbanismo,  arqui-
tectura,  reabilitação  urbana,  sociologia,  antropologia,  geografia,
planeamento,  sistemas  de  informação  geográfica  e  análise
de  sistemas  para  apoio  à  decisão.

5 - Composição:

- A  Equipa  do  PLH  terá  a  seguinte  composição:

- 1  Coordenador  de  Equipa,  equiparado  a  director  de  depar-
tamento - Teresa  Craveiro,  Geógrafa  e  Urbanista;

- 7  técnicos  superiores,  respectivamente:  Ana  Sofia  Rocha
Pombo - Engenheira  do  Território;  Ana  Lúcia  Antunes
- Socióloga;  Anabela  Santos - Antropóloga;  Jaime  Sousa
- Arquitecto;  Luís  Correia - Arquitecto  Urbanista/Design  de
Informática  de  Tecnologias  de  Informação  e  Imagem;
Maria  João  Duarte - Arquitecta;  e  Paulo  Santos - Urbanista;

- Secretariado:  Adelaide  Firmo - Secretariado/Assistente
Técnica  e  1  Auxiliar  Administrativo  a  designar.

6 - Pontos  de  contacto:

- Os  Serviços  e  Empresas  Municipais  a  quem  tal  for  solicitado
pelo  Pelouro  da  Habitação  ou  pela  Equipa  do  PLH  ou  indicarão
um  técnico,  designado  «ponto  de  contacto»,  que  acompanhará
a  implementação  do  PLH  e  garantirá  a  circulação  transversal
da  informação.

- Deliberação  n.º  260/CM/2011  (Proposta  n.º  260/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  José  Sá  Fernandes:

Com  a  presente  proposta  pretende-se  submeter  à  aprovação  da  Câmara
a  Minuta  do  Protocolo  a  celebrar  com  a  Associação  «As  Idades  dos  Sabores»,
com  vista  à  criação  e  instalação  no  Mercado  Municipal  de  Santa  Clara
do  Centro  de  Artes  Culinárias

Pelouro:  Abastecimentos.
Serviço:  Departamento  de  Abastecimentos.

Considerando  que:

À  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  no  âmbito  das  suas  atribuições,
compete  promover  e  apoiar  a  realização  de  actividades  de  interesse
municipal,  de  natureza  social,  cultural,  histórica  e  recreativa,
bem  como  a  requalificação  e  dinamização  dos  seus  equipamentos,
colocando-os  ao  serviço  da  Cidade  de  Lisboa  e  dos  interesses
dos  seus  munícipes;

O  Município  de  Lisboa  é  proprietário  do  Mercado  de  Santa
Clara,  sito  no  Campo  de  Santa  Clara,  7,  em  Lisboa,  o  qual,
aquando  das  obras  de  requalificação,  abandonou  a  sua  inicial
vocação  de  mercado  abastecedor;

A  Associação  «As  Idades  dos  Sabores»  dedica-se  à  inventariação
e  à  promoção  das  artes  culinárias  portuguesas,  não  apenas
numa  perspectiva  histórica,  mas  também  de  procura  da  susten-
tabilidade  necessária  à  manutenção  de  práticas,  produtos
e  sabores  tradicionais;

Ainda  no  âmbito  da  sua  missão,  a  Associação  «As  Idades
do  Sabores»  é  detentora  de  um  espólio  de  equipamentos
e  instrumentos  culinários  de  relevante  interesse  histórico
e  cultural;

A  esta  associação  foi  reconhecido  o  Estatuto  de  Utilidade
Pública  pelos  serviços  relevantes  e  continuados  prestados
a  nível  da  inventariação,  da  participação  e  da  realização
de  eventos  sobre  produtos  e  tradições  alimentares,  tendo
demonstrado  ao  longo  da  sua  actividade  capacidade  para
a  realização  deste  projecto;

Mediante  a  utilização  do  Mercado  de  Santa  Clara,  a  CML
e  a  Associação  «As  Idades  dos  Sabores»  pretendem  dar  visi-
bilidade  ao  espólio  de  que  a  última  é  possuidora  e,  ao  mesmo
tempo,  criarem  um  espaço  de  interpretação  e  divulgação
gastronómica,  bem  como  de  promoção  de  produtos  alimentares,
que  sirva  de  plataforma  de  encontro  para  várias  entidades
ligadas  ao  universo  da  gastronomia;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro  com  a  redacção  dada
pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  delibere:

- Aprovar  a  Minuta  do  Protocolo  a  celebrar  com  a  Associação
«As  Idades  dos  Sabores»,  com  vista  à  criação  e  instalação
no  Mercado  Municipal  de  Santa  Clara  do  Centro  de  Artes
Culinárias.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  1  abstenção.)
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- Deliberação  n.º  261/CM/2011  (Proposta  n.º  261/2011) - Subscrita  pelo  Vereador  José  Sá  Fernandes:

«Concurso  de  Concepção  para  as  Iluminações  de  Natal/2011»,  que  permita  encontrar  a  solução  artística  e  técnica  mais  adequada  à  satisfação
das  necessidades  da  cidade  de  Lisboa

Pelouro:  Espaço  Público.
Serviço:  DMAU/DGEP.

1 - Considerando  que  a  instalação  de  Iluminações  de  Natal  na  cidade,  para  além  de  cumprir  uma  tradição,  coloca  Lisboa
ao  nível  de  outras  capitais  onde,  o  investimento  na  imagem  urbana  nocturna,  numa  época  de  particular  simbolismo,  constitui
uma  nota  a  salientar;

2 - Considerando  que  a  afirmação  cultural  das  cidades  é  constituída  pela  multiplicidade  de  acontecimentos  e  manifestações
que  ocorrem  no  seu  território;

3 - Considerando  que  as  Iluminações  de  Natal  traduzem  uma  iniciativa  que  visa  agregar  acções  em  redor  de  um  conceito
tirando  partido  da  paisagem  urbana  e  do  património  da  cidade  enquanto  se  abre  espaço  a  concepções  que  incorporem
maior  inovação  e  criatividade;

4 - Assim,  e  atento  o  acima  exposto,  faz  sentido  organizar  o  evento  que  cumpra  os  objectivos  explicitados  e  que,  sobretudo,
constitua  um  marco  na  dinâmica  da  cidade.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  nos  termos  previstos  e  para  os  efeitos  dos  artigos  36.º  e  38.º  do  Código
dos  Contratos  Públicos,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  18/2008,  de  29  de  Janeiro,  alterado  e  republicado  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  278/2009,  de  2  de  Outubro,  conjugados  com  o  artigo  18.º  do  Decreto-Lei  n.º  197/99,  de  8  de  Junho,  e  o  artigo  14.º,
n.º  1,  alínea  f)  do  supracitado  CCP  e  o  artigo  64.º,  n.º  1,  alínea  q)  da  Lei  n.º  169/99,  alterada  e  republicada  pela  Lei
n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e  ainda  o  artigo  13.º,  n.º  1,  alínea  a)  do  Regulamento  do  Orçamento,  o  seguinte:

1 - Aprovar  a  escolha  como  procedimento  pré-contratual  de  Concurso  de  Concepção  na  modalidade  de  Concurso  Público,
para  seleccionar  o  melhor  projecto  global  de  iluminação  para  Lisboa,  centrado  na  temática  do  Natal,  de  acordo  com  o  estipulado
nos  artigos  219.º  e  seguintes  do  CCP,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  18/2008,  de  29  de  Janeiro,  alterado  e  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  278/2009,  de  2  de  Outubro;

2 - Aprovar  os  termos  definidos  no  artigo  219.º,  n.º  2,  conjugado  com  o  artigo  27.º,  n.º  1,  alínea  g),  ambos  daquele  CCP,
a  subsequente  contratação  da  prestação  de  serviços  de  desenvolvimento  e  implementação  do  projecto  seleccionado;

3  - Aprovar  os  Termos  de  Referência  destinados  a  suportar  o  procedimento  proposto,  que  constam  em  anexo  e  que  desta
proposta  fazem  parte  integrante;

4 - Designar,  conforme  consta  da  Informação  n.º  59/DMAU-GD/2011,  de  2011/04/15,  o  Júri  do  Procedimento,  a  quem
competirá  a  condução  de  todas  as  operações  do  procedimento  nos  termos  dos  artigos  69.º  e  227.º  do  CCP,  bem  como
a  delegação  no  Júri  da  competência  para  a  prestação  de  esclarecimentos  e  para  a  realização  da  audiência  prévia.

(Aprovada  por  maioria,  com  14  votos  a  favor,  1  voto  contra  e  1  abstenção.)
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- Deliberação  n.º  262/CM/2011  (Proposta  n.º  262/2011) - Subscrita  pelo  Vereador  José  Sá  Fernandes:

Proposta  de  Doação  à  Câmara  Municipal  de  Lisboa  de  uma  «Sala  Thai»  pelo  Reino  da  Tailândia

Pelouro:  Espaços  Verdes  e  Espaço  Público.
Serviço:  DMAU.

Considerando  que:

1 - No  ano  de  2011  comemora-se  o  V  Centenário  da  chegada  dos  Portugueses  a  Ayuttaya,  capital  do  Reino  do  Sião  e,
consequentemente,  o  estabelecimento  de  relações  entre  os  dois  países:  Portugal  e  Tailândia;

2 - Para  comemorar  a  efeméride,  a  Tailândia  pretende  homenagear  Portugal,  oferecendo,  para  o  efeito,  um  monumento
característico  daquele  país - Pavilhão  construído  em  madeira  de  Teca,  designado  por  «Sala»  (nome  de  origem  portuguesa),
tem  como  objectivo  proporcionar  aos  seus  utilizadores  condições  de  ambiências  únicas  para  o  convívio;

3 - Analisadas  e  equacionadas  as  várias  hipóteses  de  localização  da  referida  «SalaThai»,  foi  decidido  implantar  a  referida
«Sala»  no  Jardim  da  Rua  Vieira  Portuense,  conforme  documento  de  localização  que  se  anexa  à  presente  Proposta,  e  aqui
se  dá  por  integralmente  reproduzido;

4 - A  «Sala  Thai»  encontra-se  em  adiantada  fase  de  construção,  na  Tailândia,  estando  deste  modo  reunidas  todas  as  condições
que  possibilitam  a  sua  implantação  em  Lisboa;

5 - A  «Sala  Thai»  sendo  um  ex-libris  da  arquitectura  tradicional  e  da  cultura  Tailandesa,  constitui  uma  honra  para  Portugal
e  Lisboa  em  particular  poder  receber  este  monumento;

6 - A  eventual  identificação  pública  da  doadora,  efectuar-se-á  de  acordo  com  os  usos  aceites  neste  domínio,  e  sempre  com
alusão  à  qualidade  de  doador,  e  nos  termos  que  vierem  a  ser  considerados  pelos  Serviços  competentes  do  Município;

7 - É  da  competência  da  Câmara  Municipal  aceitar  doações,  nos  termos  da  alínea  h),  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  Janeiro  de  2002.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere,  nos  termos  do  artigo  64.º,  n.º  1,  alínea  h)  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro:

1 - A  aceitação  da  proposta  de  doação  apresentada  pelo  Reino  da  Tailândia;
2 - Aceitar  e  aprovar  o  Contrato  de  Minuta  de  Doação  que  se  anexa,  e  que  faz  parte  integrante  da  presente  proposta.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  263/CM/2011  (Proposta  n.º  263/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Aprovação  de  apoio  não  financeiro  à  TNT,  Express  Worldwide  (Portugal)
- Transitários,  Transporte  e  Serviços  Complementares,  S. A.,  e  respectiva
Minuta  de  Contrato-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  para
a  realização  do  evento  «Corrida  e  Marcha  contra  a  Fome»

Pelouro:  Desporto - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Desporto.

Considerando  que:

1 - Os  princípios  fundamentais  tutelados  pela  Constituição
da  República  Portuguesa  em  particular,  o  artigo  79.º,  quando
refere:  «Todos  têm  o  direito  à  cultura  física  e  ao  desporto»,
devem  ser  desenvolvidos  e  implementados  através  de  políticas
concretas  que  os  evidenciem  e  ponham  em  prática;

2 - As  Autarquias  desempenham  um  papel  fundamental
no  desenvolvimento  desportivo  e  no  incremento  da  prática
física  e  desportiva  e  necessitam,  para  a  concretização  destes
objectivos,  de  juntar  esforços  com  várias  entidades,
públicas  e  privadas,  no  sentido  de  atingir,  plenamente
e  de  forma  conjugada,  tais  premissas;

3 - A  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela
Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  permite,  nos  termos
das  alíneas  a)  e  b)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  e  do  artigo  67.º,
que  as  Câmaras  Municipais  celebrem  Acordos  e  Protocolos
de  Colaboração  com  instituições  públicas,  particulares
ou  cooperativas,  em  termos  que  protejam  cabalmente
os  direitos  e  deveres  de  cada  uma  das  Partes  e  o  uso
dos  equipamentos  pela  comunidade  local;

4 - Assim,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  de  acordo  com
o  espírito  e  a  letra  da  Lei  de  Bases  da  Actividade  Física
e  do  Desporto,  Lei  n.º  5/2007,  de  16  de  Janeiro,  e  regula-
mentação  específica  sobre  a  matéria,  Regime  Jurídico
dos  Contratos-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo,
consignado  no  Decreto-Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  Outubro,
apoia  o  Movimento  Associativo  Desportivo  Concelhio  e  outras
entidades,  promovendo  o  conceito  de  «Contrato-programa
de  Desenvolvimento  Desportivo»  com  uma  efectiva  e  clara
política  de  apoios  e  incentivos;

5 - Os  apoios  concedidos  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
no  âmbito  dos  Contratos-programa  de  Desenvolvimento
Desportivo,  encontram-se,  exclusivamente,  afectos  às  finalidades
para  as  quais  são  atribuídos,  sendo  absolutamente  insus-
ceptíveis  de  penhora  ou  de  outra  qualquer  forma  de  apreensão
judicial  de  bens  ou  oneração,  nos  termos  e  para  os  efeitos
do  artigo  6.º  do  Decreto-Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  Outubro;

6 - Na  Minuta  de  Contrato-programa,  que  ora  se  propõe
à  apreciação  do  Órgão  Executivo,  identificam-se  as  contra-
partidas  de  interesse  público  face  aos  apoios  não  financeiros
concedidos  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  de  acordo
com  o  propugnado  no  artigo  17.º  do  Decreto-Lei  n.º  273/
/2009,  de  1  de  Outubro;

7 - A  TNT,  Express  Worldwide  (Portugal) - Transitários,  Transporte
e  Serviços  Complementares,  S. A.  (TNT),  com  sede  na
Avenida  João  II,  lote  1.17.01,  9.º-A - 1990-084  Lisboa,
contribuinte  n.º  503629391,  registado  na  Base  de  Dados

para  Atribuição  de  Apoios  do  Município  de  Lisboa,  (BDAA),
sob  o  n.º  505522,  com  o  processo  n.º  1136/CML/11,
entrado  da  Divisão  de  Informação  e  Atendimento  (DIA)
da  CML,  a  19  de  Janeiro  de  2011,  é  uma  empresa  que,
associada  a  várias  outras  empresas  nacionais  e  internaci-
onais,  organiza,  desde  2004,  o  evento  de  âmbito  social
e  desportivo  designado  por  «Corrida  e  Marcha  contra  a  Fome»;

8 - A  realização  deste  evento  tem  contribuído  para  a  chamada
de  atenção  de  todo  o  público  em  geral,  bem  como  das  diversas
empresas  e  instituições  (públicas  e  privadas)  integrantes
da  sociedade  que  a  ele  se  associaram,  para  o  flagelo
da  fome  no  mundo  e,  complementarmente,  para  o  desenvol-
vimento  e  incremento  da  prática  desportiva  no  concelho
de  Lisboa;

9 - A  referida  empresa  obteve,  por  via  do  despacho  conjunto
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  das  Finanças
e  da  Administração  Interna,  a  declaração  de  reconhecimento
e  enquadramento  do  evento  no  mecenato  social,  nos  termos
da  alínea  f)  do  n.º  3,  e  alínea  c)  do  n.º  4  do  artigo  56.º-C
do  Estatuto  dos  Benefícios  Fiscais;

10 - O  Programa  Mundial  Contra  a  Fome - Worl  Food  Programme
- Walk  the  World,  Marcha  Mundial  contra  a  Fome,  desenvolvido
pelas  Nações  Unidas  e  que  se  encontra  no  terreno  há  vários
anos,  tenta  contribuir  para  pôr  fim,  até  2015,  ao  flagelo
mundial  da  fome  que  continua  a  vitimar  milhões  de  seres
humanos,  dos  quais  grande  parte  é  composta  por  crianças;

11 - O  sucesso  e  crescente  adesão  por  parte  da  população
lisboeta  a  este  evento,  apoiado  pela  Edilidade  desde  2004,
encontra-se  bem  patente  no  número  de  participantes  que
aderiram  aos  seus  objectivos,  de  acordo  com  os  relatórios
entregues.  Prevê-se  para  esta  edição  de  2011,  que  se
realizará  em  simultâneo  em  Lisboa  e  no  Porto,  uma  adesão
na  ordem  dos  10 000  participantes,  sendo  estimada
a  angariação  de  70 000  euros  (setenta  mil  euros);

12 - O  evento  é  apoiado  por  diversos  mecenas,  patrocinadores
e  também  por  media  partners,  que  assim  pretendem  colaborar
e  associar-se  aos  meritórios  objectivos  do  mesmo;

13 - Todos  os  valores  angariados,  quer  através  de  mecenato
e  patrocínios  por  parte  de  outras  empresas  e  instituições,
quer  os  realizados  em  função  das  inscrições  na  prova
e  venda  de  materiais  diversos,  serão  entregues,  a  exemplo
de  anos  anteriores,  ao  Programa  das  Nações  Unidas  contra
a  Fome - World  Food  Programme;

14 - A  referida  empresa  desenvolverá  todos  os  esforços
de  organização  do  evento  e  suportará  todos  os  custos  do  mesmo,
designadamente  os  custos  de  preparação  e  produção,
tais  como  organização,  vigilância  e  produção  de  materiais
de  apoio  (cartazes,  t´shirts,  bonés,  boletins  de  inscrição,
folhetos  de  divulgação,  anúncios  para  variados  suportes
e  meios  de  comunicação  escrita  e  áudio  visuais,  etc.);

15 - A  definição  de  formas  de  colaboração  institucional  entre
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  e  a  TNT  com  vista  à  organização
do  eventos  denominado  «Marcha  e  Corrida  contra  a  Fome»,
a  realizar  no  dia  22  de  Maio  de  2011  e  nos  próximos  anos
de  2012  e  2013  em  data  a  anunciar,  assume  particular
importância,  porquanto:

- O  evento  tem  um  historial  de  organização  regular  desde
2004,  verificando-se  uma  adesão  crescente  por  parte
da  população  portuguesa  e  de  instituições  públicas
e  privadas  do  país;
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- O  evento  promove  os  valores  da  solidariedade,  entreajuda,
comparticipação  e  consciencialização  dos  problemas  mais
graves  da  Humanidade,  nomeadamente  a  forma  injusta
de  distribuição  da  riqueza  e  acesso  aos  bens  essenciais
e  provimento  das  necessidades  básicas  da  população,
através  do  convívio  desportivo,  solidário,  democrático
e  de  participação  no  âmbito  do  princípio  constitucional
de  «Desporto  para  Todos».

16 - Face  a  todos  os  pressupostos  supra-referidos,  dando
particular  atenção  aos  valores  que  estão  na  base  do  evento,
bem  como  aos  escassos  meios  solicitados,  compara-
tivamente  a  outros  eventos  e  solicitações  por  parte  de  outras
entidades,  é  de  interesse  municipal  o  apoio  da  Câmara
Municipal  ao  mesmo,  dado  o  impacto  e  a  relevância  para
a  promoção  da  imagem  do  Município  aliada  e  em  consonância
com  os  valores  supra-identificados;

17 - O  pedido  de  apoio  apresentado  pela  TNT  foi  devidamente
formalizado  e  instruído,  de  acordo  com  o  artigo  12.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  Outubro  e  com  o  Regulamento
de  Atribuição  de  Apoios  pelo  Município  de  Lisboa  (RAAML),
não  havendo  lugar  à  emissão  de  parecer  por  parte  das  Juntas
de  Freguesia,  face  à  excepção  consignada  no  n.º  2
do  artigo  10.º  do  RAAML,  e  que  o  Departamento  de  Desporto,
após  análise,  concluiu  que  a  atribuição  do  apoio  de  âmbito
não  financeiro  e  logístico  proposto  respeita  o  disposto  nestes
diplomas,  bem  como  no  Regulamento  Geral  de  Taxas,  Preços
e  Outras  Receitas  do  Município  de  Lisboa  (RGTPORML).

Considerando,  ainda,  que:

18 - Nos  termos  da  alínea  b)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela
Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  compete  à  Câmara
Municipal:  «Apoiar  ou  comparticipar,  pelos  meios  adequados,
no  apoio  a  actividades  de  interesse  municipal,  de  natureza
social,  cultural,  desportiva,  recreativa  ou  outra»;

19 - De  acordo  com  o  artigo  67.º  da  supracitada  legislação,
as  referidas  competências  «podem  ser  objecto  de  Protocolo
de  Colaboração  com  instituições  públicas,  particulares
e  cooperativas,  que  desenvolvam  a  sua  actividade  na  área
do  Município,  em  termos  que  protejam  cabalmente  os  direitos
e  deveres  de  cada  uma  das  Partes  e  o  uso,  pela  comunidade
local  dos  equipamentos.».

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  4  do
artigo  64.º  e  do  artigo  67.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de
Setembro,  na  redacção  que  lhe  foi  dada  pela  Lei  n.º  5-A/
/2002,  de  11  de  Janeiro,  o  apoio  não  financeiro  a  atribuir
à  TNT,  Express  Worldwide  (Portugal) - Transitários,  Transporte
e  Serviços  Complementares,  S. A.,  com  vista  à  organização
do  evento  «Marcha  e  Corrida  contra  a  Fome»,  nos  anos
de  2011,  2012  e  2013,  bem  como  a  Minuta  do  respectivo
Contrato-programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  em  anexo
e  que  faz  parte  integrante  da  presente  proposta.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  264/CM/2011  (Proposta  n.º  264/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito  e  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes:

Rescisão  do  Protocolo  com  o  Câmara  Lisboa  Clube

Pelouros:  Recursos  Humanos  e  Finanças - Vereadora  Maria
João  Mendes  e  Desporto - Vereador  Manuel  Brito.
Serviços:  Direcção  Municipal  dos  Recursos  Humanos  e  das
Finanças  e  Departamento  de  Desporto.

Considerando  que:

O  Câmara  Lisboa  Clube  (CLC)  é  uma  associação,  criada
em  11  de  Julho  de  1985,  constituída  por  trabalhadores
do  Município  com  a  finalidade  de  promover  actividades
culturais,  desportivas,  recreativas  e  sociais  para  os  seus
associados;

Em  1990,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  (CML)  celebrou
com  o  CLC  um  Protocolo  através  do  qual  o  reconhecia,  tendo
em  conta  a  legislação  à  época  vigente,  como  Centro  Cultural
e  Desportivo  dos  Trabalhadores  (CCD)  e  se  comprometia
a  conceder  ao  CLC  vários  apoios  não  financeiros  e  um  subsídio
anual  não  inferior  a  25 000  euros;

Posteriormente,  em  18  de  Dezembro  de  2003,  é  celebrado
novo  Protocolo,  na  perspectiva  de  assegurar  o  desenvol-
vimento  de  actividades  culturais,  recreativas  e  desportivas,
através  do  qual:

- Foi  doado  ao  CLC  um  autocarro  de  passageiros  de  27  lugares;
- Foi  cedido  ao  CLC  o  uso  de  viaturas  com  vista  ao  transporte
de  funcionários  da  CML  associados  do  CLC  praticantes
de  actividades  desportivas  que  se  deslocassem  em  repre-
sentação  do  Município;

- Foi  facultada  a  impressão  na  Imprensa  Municipal  e  disponi-
bilizados  os  materiais  necessários  para  toda  a  documen-
tação  de  que  o  CLC  necessitasse;

- Foi  disponibilizada  a  manutenção  e  o  abastecimento  de  todos
os  veículos  do  CLC  a  expensas  do  Município;

- Foram  disponibilizados  ao  CLC,  a  tempo  inteiro,  sete  funcionários
do  Município  cujo  encargo  este  continuou  a  assumir;

- Foram  disponibilizadas  instalações  do  Município,  desportivas
ou  outras,  com  vista  ao  desenvolvimento  das  actividades
do  CLC;

- Foi  autorizado  o  destacamento,  a  tempo  inteiro,  de  dois
funcionários  da  CML  para  a  Direcção  do  CLC  e  conceder
a  cada  um  dos  restantes  membros  desta  um  crédito
de  sete  horas  semanais,  bem  como  o  destacamento,  a  meio
tempo,  do  Presidente  da  Direcção  do  CLC,  sem  qualquer
perda  de  remuneração  ou  regalias.

Além  de  todos  estes  apoios  de  carácter  não  financeiro,  o  referido
Protocolo  previa  ainda,  apesar  de  não  indicar  o  respectivo
valor,  a  concessão  de  apoio  financeiro,  o  qual  seria  acordado
anualmente  entre  as  Partes  após  negociação  do  Programa
Anual  de  Actividades  que  o  CLC  apresentaria  até  31  de  Outubro
do  ano  anterior  e  onde  deveria  também  ser  inscrito  o  valor
de  todos  os  seguros  a  suportar  pelo  CLC,  incluindo  os  das
respectivas  viaturas;

O  Protocolo  previa  um  período  de  vigência  inicial  de  dois
anos  e  a  sua  renovação  automática  e  sucessiva  por  períodos
de  quatro  anos,  salvo  se  «algum  dos  Outorgantes,  mediante
comunicação  escrita  enviada  ao  outro  Outorgante  com  uma
antecedência  de  trinta  dias,  declarar  pretender  denunciá-lo»,
não  contendo  cláusula  onde  se  preveja  qualquer  outra  forma
de  ser  posto  termo  ao  Protocolo.

Considerando,  ainda,  que:

A  atribuição  de  apoios  ao  Câmara  Lisboa  Clube,  enquanto
instituição  promotora  de  actividades  culturais  e  desportivas
na  cidade  de  Lisboa  terá  de  ser  analisada  em  função  dos  projectos
apresentados  e,  à  semelhança  do  que  acontece  com  outras
entidades  da  cidade,  constituídas  ou  não  por  funcionários
do  Município,  à  luz  dos  critérios  estabelecidos  no  Regulamento
de  Atribuição  de  Apoios  pelo  Município  de  Lisboa;

É  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  deliberar
sobre  a  concessão  de  apoio  financeiro,  ou  outro,  a  instituições
legalmente  constituídas  pelos  funcionários  do  Município,
tendo  por  objecto  o  desenvolvimento  de  actividades  culturais,
recreativas  e  desportivas,  conforme  disposto  na  alínea  o)
do  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  a  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

1 - Rescindir,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  o)  do  n.º  1
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  o  Protocolo  celebrado  com  o  Câmara
Lisboa  Clube  em  18  de  Dezembro  de  2003;

2 - Estabelecer,  para  o  regresso  dos  trabalhadores  do  Município
destacados  no  Câmara  Lisboa  Clube,  um  período  transitório
que  deverá  encontrar-se  concluído  até  ao  final  do  mês
de  Setembro  do  presente  ano.

(Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor  e  5  votos  contra.)

- Deliberação  n.º  268/CM/2011  (Proposta  n.º  268/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Aprovar  a  rectificação  de  erro  material  na  indicação  da  Rubrica  Económica
indicada  na  Proposta  n.º  479/2010

Pelouro:  Cultura - Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Cultura.

Considerando  que:

Através  da  Deliberação  n.º  479/CM/2010,  de  28  de  Julho
de  2010,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  aprovou  por  unani-
midade  a  assinatura  de  um  Protocolo  entre  a  Edilidade
e  a  Junta  de  Freguesia  da  Lapa,  bem  como  a  atribuição
àquela  Autarquia  Local  de  uma  transferência  de  verba
no  valor  de  5000  euros  (cinco  mil  euros)  para  apoio
ao  desenvolvimento  da  iniciativa  «Cine  Lapa»  2010;

Por  lapso  manifesto  de  escrita,  no  texto  da  respectiva
proposta  foi  referida  a  Rubrica  Económica  04.07.01,  em  vez
de  04.05.01.01.03;
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Assim,  no  texto  da  proposta,  onde  consta:

«Esta  despesa  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  13.00
(Direcção  Municipal  de  Cultura),  Económica  04.07.01,
Código  do  Plano  40374,  Acção  do  Plano  09/03/A103.».

Deveria  constar:

«Esta  despesa  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  13.00
(Direcção  Municipal  de  Cultura),  Económica  04.05.01.01.03,
Código  do  Plano  40374,  Acção  do  Plano  09/03/A103.».

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  148.º  do  Código
do  Procedimento  Administrativo,  a  rectificação  ao  texto
da  deliberação  através  da  qual  foi  aprovada  a  Proposta
n.º  479/2010,  nos  seguintes  termos:

Onde  consta:

- «Esta  despesa  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  13.00
(Direcção  Municipal  de  Cultura),  Económica  04.07.01,
Código  do  Plano  40374,  Acção  do  Plano  09/03/A103.».

Deverá  constar:

- «Esta  despesa  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  13.00
(Direcção  Municipal  de  Cultura),  Económica  04.05.01.01.03,
Código  do  Plano  40374,  Acção  do  Plano  09/03/A103.».

(Aprovada  por  maioria,  com  16  votos  a  favor  e  1  abstenção.)

- Deliberação  n.º  269/CM/2011  (Proposta  n.º  269/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Cultura.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Cultura.

I - Considerando  a  intenção  manifestada  por  Maria  Odete
Dias  Pereira,  através  de  carta  datada  de  18  de  Janeiro
de  2011,  em  doar  ao  Município  um  busto  de  Luís  de  Camões,
da  autoria  de  Avelino  Belo,  pertencente  à  sua  colecção
particular  e  cujo  valor  patrimonial  ascende  a  200  euros,
conforme  consta  da  Informação  n.º  2/MRBP/2011,  de  4  de
Fevereiro,  cuja  cópia  se  anexa  e  faz  parte  integrante
da  presente  proposta;

II - Considerando  que  se  trata  de  uma  peça  escultórica
produzida  por  Avelino  Belo  (1872-1927),  ceramista  caldense
que  foi  discípulo  de  Rafael  Bordalo  Pinheiro,  tendo  com  ele
trabalhado  na  Fábrica  de  Faianças  das  Caldas  da  Rainha,
onde  colaborou  nas  mais  importantes  peças  produzidas
neste  contexto  fabril;

III - Considerando  a  necessidade  de  valorizar  o  acervo
de  cerâmica  do  Museu  Rafael  Bordalo  Pinheiro  com  peças
produzidas  também  pelos  discípulos  e  continuadores  da  produção
artística  de  Bordalo  Pinheiro;

IV - Considerando  a  iniciativa  da  doadora,  consciente
do  contributo  que  presta  para  o  enriquecimento  do  acervo
do  Museu  Rafael  Bordalo  Pinheiro;

V - Considerando  as  competências  atribuídas  à  Câmara
Municipal  de  Lisboa.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Aceitar,  sem  quaisquer  contrapartidas  por  parte  do  Município,
nos  termos  e  ao  abrigo  da  alínea  h)  do  n.º  1  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,
e  pela  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  Dezembro,  a  doação
de  um  busto  de  Luís  Camões,  da  autoria  de  Avelino  Belo,
pertencente  à  colecção  particular  de  Maria  Odete  Dias
Pereira  e  cujo  valor  patrimonial  ascende  a  200  euros,  o  qual
se  destina  a  integrar  o  acervo  de  cerâmica  do  Museu  Rafael
Bordalo  Pinheiro.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  270/CM/2011  (Proposta  n.º  270/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.
Serviço:  DMSC/DAET.

Considerando  que  pelo  Edital  de  14  de  Junho  de  1926,
rectificado  pelo  Edital  de  20  de  Agosto  de  1926,  foi  atribuído
ao  arruamento  até  aí  denominado  Travessa  do  Sequeiro
das  Chagas,  o  seguinte  topónimo  e  legenda

TRAVESSA  DE  GUILHERME  COSSOUL
1.º  Bombeiro  Voluntário
1868-1889

Considerando  que  um  munícipe  requereu  à  Câmara  Municipal
de  Lisboa  a  rectificação  da  legenda  deste  topónimo,  por
considerar  que  deveria  constar  na  placa  toponímica  as  datas
de  nascimento  e  de  morte  e  não  as  do  período  em  que  dirigiu
os  destinos  da  primeira  corporação  de  bombeiros  voluntários,
bem  como  deveria  mencionar  a  importância  de  Guilherme
Cossoul  como  o  fundador  dessa  primeira  associação  de  bombeiros
voluntários  e  também  como  músico;

Considerando  que  a  Comissão  Municipal  de  Toponímia,
na  sua  reunião  de  11  de  Fevereiro  de  2011,  emitiu  parecer
favorável  à  alteração  da  legenda  da  Travessa  Guilherme
Cossoul  conforme  solicitado  pelo  munícipe;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Alterar  a  legenda  da  Travessa  Guilherme  Cossoul,  de  acordo
com  o  disposto  no  artigo  147.º  do  Código  de  Procedimento
Administrativo,  bem  como  da  alínea  v)  do  n.º  1  do  artigo
64.º  da  Lei  n.º  169/99,  alterada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  da  seguinte  forma:

TRAVESSA  DE  GUILHERME  COSSOUL
Músico  e  Fundador  dos  Bombeiros  Voluntários
1828-1880

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  271/CM/2011  (Proposta  n.º  271/2011) - Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.
Serviço:  DMSC/DAET.

Considerando  que  a  EPUL - Empresa  Pública  de  Urbanização  de  Lisboa,  na  fase  de  conclusão  do  Empreendimento  Paço
do  Lumiar,  Lotes  F1  e  F2,  manifestou  a  esta  Autarquia  a  necessidade  de  atribuição  de  topónimo  ao  arruamento  designado
como  Impasse  C1  à  Rua  Prof.  Fernando  de  Mello  Moser;

Considerando  que  os  Serviços  de  Toponímia  sugeriram  que  o  referido  arruamento  fosse  considerado  parte  integrante  da
Rua  Professor  Manuel  Viegas  Guerreiro,  assim  como  os  residentes  no  local  utilizam  o  topónimo  como  morada
de  referência;

Considerando  que  a  Comissão  Municipal  de  Toponímia,  em  sua  reunião  de  2011/02/11,  emitiu  parecer  favorável  à  integração
do  Impasse  C1  à  Rua  Prof.  Fernando  de  Mello  Moser,  na  Rua  Professor  Manuel  Viegas  Guerreiro / Etnólogo / 1912 - 1997,
na  freguesia  do  Lumiar;

Considerando,  finalmente,  que  a  Junta  de  Freguesia  do  Lumiar,  consultada  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  1.º  da  Postura
Municipal  sobre  Toponímia  e  Numeração  de  Polícia,  manifestou  a  sua  total  concordância;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  de  acordo  com  o  disposto  na  alínea  v)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro  de  1999,  integrar  o  Impasse  C1  à  Rua  Prof.  Fernando  de  Mello  Moser,  na  Rua  Professor
Manuel  Viegas  Guerreiro / Etnólogo / 1912-1997.

(Aprovada  por  unanimidade.)



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (435)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011

- Deliberação  n.º  272/CM/2011  (Proposta  n.º  272/2011) - Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.
Serviço:  DMSC/DAET.

Considerando  que  a  Amnistia  Internacional  foi  fundada  em  1961,  tendo  na  sua  origem  um  caso  que  envolve  Portugal,
com  a  publicação  no  The  Observer  de  28  de  Maio  de  1961  do  artigo  «The  Forgotten  Prisioners»,  no  qual  o  advogado  britânico
Peter  Benenson  denunciou  a  condenação  de  dois  jovens  estudantes  portugueses,  a  7  anos  de  prisão,  por  gritarem  «Viva
a  Liberdade!»  numa  esplanada  do  centro  de  Lisboa,  no  âmbito  das  celebrações  da  República  e,  indignado,  escreveu
aos  dirigentes  políticos  portugueses  exigindo  a  libertação  imediata  dos  dois  jovens,  ao  mesmo  tempo  que  encorajou  o  seu
círculo  de  relações  a  fazer  como  ele,  tendo  o  sucesso  desta  manifestação  criado  o  modo  de  acção  da  Amnistia  Internacional;

Considerando  que  neste  ano  se  comemoram  os  50  anos  de  vida  da  Amnistia  Internacional  que  conta  como  marcos  históricos
de  reconhecimento  da  sua  actividade  em  prol  dos  Direitos  Humanos  a  atribuição  do  Prémio  Nobel  em  1971,  do  Nobel
da  Paz  em  1974  para  o  Presidente  da  organização  e,  três  anos  depois  (1977),  o  mesmo  prémio  para  a  própria  organização,
bem  como  Medalha  Chico  Mendes  de  Resistência  (pelo  Grupo  Tortura  Nunca  Mais)  em  2004,  e  o  Prémio  de  Direitos  Humanos
concedido  por  Portugal  através  da  Assembleia  da  República,  em  2006;

Considerando,  ainda,  que  também  neste  ano  no  mês  de  Maio  se  completam  os  30  anos  da  Secção  Portuguesa  da  Amnistia
Internacional,  nascida  a  18  de  Maio  de  1981;

Considerando  que  a  Comissão  Municipal  de  Toponímia,  na  sua  reunião  de  11  de  Fevereiro  de  2011  emitiu  parecer  favorável
à  consagração  do  nome  de  Amnistia  Internacional  no  Jardim  situado  entre  a  Rua  de  Campolide,  Avenida  José  Malhoa
e  Rua  Cardeal  Saraiva,  na  freguesia  de  Campolide;

Considerando,  finalmente,  que  a  Junta  de  Freguesia  de  Campolide,  consultada  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  1.º  da  Postura
Municipal  sobre  Toponímia  e  Numeração  de  Polícia,  manifestou  a  sua  total  concordância;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Atribuir  ao  Jardim  situado  entre  a  Rua  de  Campolide,  Avenida  José  Malhoa  e  Rua  Cardeal  Saraiva,  de  acordo  com  o  disposto
na  alínea  v)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  do  Decreto-Lei  n.º  169/99,  de  28  de  Setembro  de  1999,  o  seguinte  topónimo:

JARDIM  AMNISTIA  INTERNACIONAL
Fundada  em  1961

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  273/CM/2011  (Proposta  n.º  273/2011) - Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto.
Serviço:  DMSC/DAET.

Considerando  que  Luz  de  Almeida,  de  seu  nome  completo,  Artur  Augusto  Duarte  da  Luz  de  Almeida,  nasceu  em  Alenquer
a  25  de  Março  de  1867  e  faleceu  em  Lisboa  a  4  de  Março  de  1939,  foi  uma  das  figuras  que  se  evidenciaram  no  plano
ideológico  e  na  acção  organizativa,  junto  dos  civis  e  militares  que  prepararam  o  movimento  revolucionário  de  5  de  Outubro
de  1910;

Considerando  que  frequentou  o  antigo  Curso  Superior  de  Letras  (que  antecedeu  a  Faculdade  de  Letras  de  Lisboa),  licenciando-se
em  História  e  Filosofia,  presidiu  a  Maçonaria  Académica,  também  chamada  Junta  Revolucionária  Académica  e  exerceu,
durante  largos  anos,  funções  nas  Bibliotecas  Municipais  de  Lisboa,  colaborando,  directamente  com  o  seu  director  e  fundador,
Feio  Terenas,  outro  histórico  republicano;

Considerando  que,  após  a  revolução  de  5  de  Outubro  de  1910,  foi  eleito  deputado  e,  para  além  de  cargos  políticos,  ingressou
no  quadro  das  Bibliotecas  Populares,  ascendo  ao  lugar  de  inspector;

Considerando  ainda  que  Luz  de  Almeida  escreveu  várias  obras  de  propaganda  revolucionária,  como  a  Cartilha  do  Cidadão
e  um  capítulo  sobre  Sociedades  Secretas  na  História  do  Regime  Republicano  em  Portugal  e  deixou  ainda  a  marca  do  seu
talento  e  cultura  profissional  nas  publicações  relativas  aos  arquivos  e  bibliotecas  municipais  e  nacionais;

Considerando  que  a  Comissão  Municipal  de  Toponímia,  na  sua  reunião  de  11  de  Fevereiro  de  2011,  emitiu  parecer  favorável
à  consagração  do  nome  de  Luz  de  Almeida,  designando,  para  o  efeito,  a  Rua  «D»  no  Alto  dos  Moinhos,  na  freguesia
de  S.  Domingos  de  Benfica;

Considerando,  finalmente,  que  a  Junta  de  Freguesia  de  São  Domingos  de  Benfica,  consultada  ao  abrigo  do  disposto
no  artigo  1.º  da  Postura  Municipal  sobre  Toponímia  e  Numeração  de  Polícia,  manifestou  a  sua  total  concordância;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Atribuir  à  Rua  «D»  no  Alto  dos  Moinhos,  de  acordo  com  o  disposto  na  alínea  v)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  169/99,  de  28  de  Setembro  de  1999,  o  seguinte  topónimo:

RUA  LUZ  DE  ALMEIDA
Político
1867-1939

(Aprovada  por  maioria,  com  16  votos  a  favor  e  1  voto  contra.)
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- Deliberação  n.º  274/CM/2011  (Proposta  n.º  274/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Atribuição  da  Medalha  Municipal  de  Mérito,  Grau  Ouro,  à  actriz  Florbela
Queiroz

Considerando:

Que  a  actriz  portuguesa  de  teatro  e  cinema,  de  nome  completo
Florbela  de  Carvalho  Azevedo  Queiroz  de  Sousa  Matias,  nasceu
em  Lisboa  e  nela  tem  desenvolvido  uma  longa  carreira  dedicada
ao  Teatro,  à  Televisão  e  ao  Cinema;

Que  aos  13  anos,  durante  o  liceu,  frequentou  o  curso  de  Dança
Clássica  e  Teatro  no  Conservatório  Nacional  e  pouco  tempo
depois,  Amélia  Rey  Colaço  escolheu-a  para  um  papel  na  peça
As  Bruxas  de  Salem,  do  Teatro  Nacional,  tendo  passado
ainda  pela  Companhia  do  Teatro  da  Trindade,  dirigida  por
Francisco  Ribeiro  e,  apenas  com  16  anos,  pela  Companhia
do  Teatro  Alegre,  dirigida  por  Henrique  Santana;

Que  o  seu  grande  primeiro  sucesso  no  Teatro  aconteceu
com  a  peça  de  Henry  Miller,  O  Pecado  Mora  ao  Lado,  tendo
ganho  vários  prémios  e  em  várias  outras  peças  participou
como  Vamos  Contar  Mentiras  (1963),  Criada  para  Todo  o  Serviço
(1988),  Os  meninos  à  roda  da  mamã  (1989)  e  A  grande  festa!
(1990).  No  Teatro  de  Revista  participou  em  dezenas  de  peças,
das  quais  se  destacam  Bate  o  Pé  (1961),  Sol  e  Dó  (1962),
Pr’a  Frente  Lisboa  (1972),  Até  parece  Mentira  (1974)  e  Reviravolta
(1980),  entre  muitas  outras.  Actualmente  é  a  primeira  figura
da  revista  Vai  de  e-mail  a  pior,  em  cena  no  Teatro  Maria
Vitória;

Que  no  Cinema  iniciou  a  sua  carreira  como  actriz  nos  anos
50  com  as  longas-metragens  O  Noivo  das  Caldas  (1956),
Let’s  Discover  Portugal  (1959),  Pão,  Amor  e  Totobola  (1964),
A  Canção  da  Saudade  (1964),  Os  Gatos  Negros  (1964),  Fado
Corrido  (1964),  Sete  Balas  para  Selma  (1967),  com  a  banda
sonora  composta  por  canções  com  letra  do  poeta  Alexandre
O’Neill,  musicadas  pelo  Quinteto  Académico  (grupo  popu-
larizado  por  temas  românticos)  e  cantadas  por  Florbela
Queiroz,  e  Um  Campista  em  Apuros  (1967);

Que  na  Televisão  participou  nas  telenovelas  Origens  (1983)
e  Passerelle  (1986),  através  da  qual  ganhou  o  prémio  da  «Casa
da  Imprensa».  Em  1989  fez  parte  do  elenco  das  séries
televisivas  Pisca-Pisca  (1988)  e  Cos(z)ido  à  Portuguesa  (1993),
a  que  se  seguiriam  participações  nas  novelas  Na  Paz  dos
Anjos  (1994)  e  Todo  o  Tempo  do  Mundo  (1999)  e  nas  séries
Reformado  e  Mal  Pago  (1996),  Médico  de  Família  (1998)
e  Uma  Avó  dos  Diabos  (1999).  Contam-se  ainda  breves
participações  como  convidada  nos  programas  Nós  os  Ricos
(1996)  e  Polícias  (1996);

Que  na  Música  Ligeira  gravou  vários  discos  singles,  sobretudo
durante  a  década  de  60  e  inícios  da  década  de  70.  Entre
1966  e  1967,  coincidindo  com  os  seus  três  primeiros  EP’s,
gravou  para  a  Editora  Tecla;

Que  na  longa  carreira  de  Florbela  Queiroz  que  justifica
plenamente  o  reconhecimento  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
pelos  seus  relevantes  serviços  prestados  aos  lisboetas,
a  Lisboa  e  ao  País;

Que  nos  termos  do  artigo  8.º  do  Regulamento  da  Medalha
Municipal,  aprovado  pela  Assembleia  Municipal  em  15  de
Fevereiro  de  1988  (Edital  n.º  30/88)  que  estabelece
«A  Medalha  Municipal  de  Mérito  destina-se  a  distinguir
as  pessoas  singulares  ou  colectivas,  nacionais  ou  estran-
geiras,  de  cujos  actos  advenham  assinaláveis  benefícios  para
a  Cidade  de  Lisboa,  melhoria  nas  condições  de  vida  da  sua
população,  desenvolvimento  ou  difusão  da  sua  arte,  divulgação
ou  aprofundamento  da  sua  história,  ou  outros  de  notável
importância  que  justifiquem  este  reconhecimento»;

Que,  de  acordo  com  o  artigo  9.º  do  referido  Regulamento,
a  «Medalha  Municipal  de  Mérito  compreende  os  Graus  Ouro,
Prata  e  Cobre,  dependendo  a  sua  concessão  de  cada
um  deles  do  valor  e  projecção  do  acto  praticado»;

Assim  e  considerando,  ainda,  a  resolução  favorável,  por  unani-
midade,  emitida  pelos  membros  do  Conselho  da  Medalha
Municipal  no  sentido  da  atribuição  da  Medalha  Municipal
de  Mérito,  Grau  Ouro,  à  actriz  Florbela  Queiroz;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Aprovar,  nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  10.º  do  Regulamento
da  Medalha  Municipal,  a  atribuição  da  Medalha  Municipal
de  Mérito,  Grau  Ouro,  a  Florbela  de  Carvalho  Azevedo
Queiroz  de  Sousa  Matias,  como  reconhecimento  da  Câmara
Municipal  de  Lisboa  pela  sua  longa  e  brilhante  carreira
de  mais  de  50  anos.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  275/CM/2011  (Proposta  n.º  275/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Cultura.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Cultura.

Considerando  que:

- A  Senhora  Noémia  de  Freitas  Delgado,  na  qualidade  de
proprietária  do  fundo  fotográfico  «Alexandre  Delgado  O’Neill»,
através  de  carta  datada  de  25  de  Outubro  de  2010,
se  propõe  doar  ao  Município  de  Lisboa  o  espólio  fotográfico
discriminado  na  lista  em  anexo,  a  qual  faz  parte  integrante
da  presente  proposta;

- O  anterior  titular  do  espólio,  Alexandre  Delgado  O’Neill,
frequentou  o  Classical  High  School  (1974-77),  trabalhou
em  fotografia  de  publicidade  (1978-80),  realizou  o  curso
de  fotografia  do  Art  Institute  of  Boston,  E.U.A.,  como  bolseiro
da  Fundação  Calouste  Gulbenkian  (1987-90)  e  foi  assistente
de  câmara  e  fotógrafo  de  cena  em  cinema  e  televisão,
designadamente  nos  filmes  «Kilas,  o  mau  da  fita»,  «O  Bobo»,
«Dina  e  Django»  e  «Cerromaior»;

- O  referido  autor  publicou  os  álbuns  de  fotografia  «Barbearias»
(ed.  Rolim)  e  «Reportagem  nos  Açores»  (ed.  Assírio  &  Alvim,
2007)  e  a  colecção  de  dez  postais  «Nuvens»,  numa  perspectiva
científica,  com  a  supervisão  de  Anthímio  de  Azevedo  e,
bem  assim,  colaborou  na  fotografia  do  livro  «Fotobiografia
de  Fernando  Pessoa»,  de  Maria  José  Lencastre  (ed.  Imprensa
Nacional);
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- A  importância  cultural  deste  espólio  prende-se  sobretudo  com  o  diálogo  do  trabalho  fotográfico  de  Alexandre  Delgado
O’Neill  com  a  obra  de  seu  Pai,  o  poeta  Alexandre  O’Neill,  manifestando-se  no  tratamento  conceptual  das  imagens,  explorando
as  fotomontagens  e  os  auto-retratos,  bem  como  nas  imagens  de  Lisboa,  com  destaque  para  o  trabalho  sobre  as  barbearias
lisboetas,  a  pesca  do  atum  nos  Açores,  retratos  e  maquetas  de  livros  editados  e  por  editar;

- É  do  interesse  do  Município  a  aceitação  da  referida  proposta  de  doação,  porquanto,  por  um  lado,  o  espólio  fotográfico
de  Alexandre  Delgado  O’Neill  enriquecerá  o  acervo  do  Arquivo  Municipal  de  Lisboa  e,  por  outro,  a  sua  preservação  e  posterior
divulgação  contribuirá  para  o  estudo  da  história  social  de  Lisboa,  bem  como  da  história  da  fotografia  em  Portugal.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

1 - Aceitar,  nos  termos  da  alínea  h)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e  pela  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  Dezembro,  a  doação  do  espólio
fotográfico  discriminado  no  documento  anexado  à  presente  proposta  e  que  se  destina  a  integrar  o  acervo  do  Arquivo  Municipal
de  Lisboa;

2 - Aprovar  a  Minuta  do  Contrato  de  doação,  que  se  anexa,  e  que  faz  parte  integrante  da  presente  Proposta.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  276/CM/2011  (Proposta  n.º  276/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Azevedo  Mendes.

Visto  o  Relatório  do  Instrutor  do  Processo  Disciplinar
n.º  2/2010,  e  considerando  que:

Por  despacho  do  Sr.  Vereador  Manuel  Salgado,  de  7  de  Dezembro
de  2009,  foi  mandado  instaurar  processo  disciplinar
à  Sr.ª  Engenheira  Maria  de  Lourdes  Teixeira  Puga  Alvarez,
técnica  superior,  com  vínculo  ao  Município  de  Lisboa  mediante
contrato  de  trabalho  em  funções  públicas,  por  tempo  indeter-
minado,  por  desobediência  a  uma  ordem  da  respectiva  chefe
de  divisão;

Feita  a  instrução,  verifica-se  que  as  circunstâncias  dirimentes
ou  excludentes  da  responsabilidade,  invocadas  pela  Arguida,
não  encontram  suporte  jurídico,  razão  pela  qual  haveria
lugar  à  aplicação  da  pena  de  multa,  prevista  no  artigo  16.º
do  Estatuto  Disciplinar  dos  Trabalhadores  que  Exercem
Funções  Públicas,  aprovado  pela  Lei  n.º  58/2008,  de  9  de
Setembro;

Verifica-se,  porém,  que  existem  circunstâncias  que  diminuem
extraordinariamente  a  culpa,  conforme  Relatório  do  Instrutor
do  Processo  Disciplinar,  o  que,  nos  termos  do  artigo  23.º
do  referido  Estatuto  Disciplinar,  permite  a  aplicação  de  pena
inferior  que,  neste  caso,  seria  a  pena  de  repreensão  escrita,
prevista  na  alínea  a)  do  artigo  9.º  do  mesmo  Estatuto
Disciplinar;

Verifica-se,  ainda  existência  da  atenuante  especial  da  infracção,
prevista  na  alínea  a)  do  artigo  22.º  do  Estatuto  Disciplinar
dos  Trabalhadores  que  Exercem  Funções  Públicas,  cujos
efeitos,  no  entanto,  a  lei  não  define,  deixando,  assim,  a  sua
fixação  ao  poder  discricionário  do  órgão  decisor,  neste  caso,
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

1 - Nos  termos  do  artigo  55.º  do  Estatuto  Disciplinar  dos
Trabalhadores  que  Exercem  Funções  Públicas,  delibere,
concordar  com  a  proposta  do  Instrutor  do  Processo
Disciplinar  no  sentido  de  não  haver  aplicação  de  qualquer
pena  à  Sr.ª  Engenheira  Maria  de  Lourdes  Teixeira  Puga
Alvarez,  técnica  superior,  com  vínculo  ao  Município  de  Lisboa
mediante  contrato  de  trabalho  em  funções  públicas,  por
tempo  indeterminado,  arquivando-se  o  processo  sem  qualquer
registo  no  processo  individual  da  trabalhadora;

2 - Aprovar  a  prorrogação  do  prazo  de  elaboração  do  Relatório
Final,  nos  termos  do  n.º  2  do  artigo  54.º  do  Estatuto
Disciplinar  dos  Trabalhadores  que  Exercem  Funções  Públicas,

até  ao  limite  de  vinte  dias  úteis,  contados  desde  o  dia  26  de
Abril  de  2011,  dada  a  complexidade  da  matéria  objecto
do  processo.

(Aprovada  por  maioria,  com  11  votos  a  favor  e  3  abstenções.)

- Deliberação  n.º  277/CM/2011  (Proposta  n.º  277/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

Considerando  que:

I - Por  despacho  do  director  municipal  de  Recursos  Humanos,
Dr.  Prof.  Rui  M.  Pereira,  de  28  de  Outubro  de  2010,
foi  instaurado  o  Processo  Disciplinar  n.º  85/2010  PDI
ao  trabalhador  Nuno  Botelho  Nunes,  com  a  categoria  de  mestre
florestal,  a  exercer  funções  na  Divisão  de  Matas/DAEV/
/DMAU;

II - O  referido  Processo  foi  concluído  e  elaborado  pelo  Ilustre
Instrutor  o  competente  Relatório  Final  no  qual  é  proposto
o  arquivamento  dos  presentes  autos,  por  não  encontrar
motivos  para  que  se  possa  falar  em  declarações  contraditórias,
e  consequentemente,  em  indícios  de  falsas  declarações,
eventualmente  puníveis  disciplinarmente  e  criminalmente,
uma  vez  que  resulta  da  investigação  efectuada  e  do  cruzamento
dos  elementos  de  prova  de  carácter  testemunhal  e  documental
uma  firme  convicção  no  sentido  de  que  o  arguido  não  ouviu,
de  facto,  a  suposta  frase  do  João  Robalo,  dirigida  ao  chefe
Loureiro,  em  que  aquele  teria  dito  que  não  respeitava  este
nem  naquele  momento  nem  no  futuro;

III - Nos  termos  dos  n.os  4  e  6  do  artigo  14.º  e  n.º  1  do  artigo  48.º
do  Estatuto  Disciplinar,  o  arquivamento  dos  processos
disciplinares  é  da  competência  do  Órgão  Executivo,  a  qual
é  indelegável.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere,  nos  termos  conjugados  do  n.º  3  do  artigo  90.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
que  lhe  foram  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de
Janeiro,  e  do  artigo  55.º  do  Estatuto  Disciplinar:

1 - Arquivamento  do  presente  processo  disciplinar  nos  termos
do  n.º  1  do  artigo  48.º  do  Estatuto  Disciplinar  dos  Traba-
lhadores  que  Exercem  Funções  Públicas,  aprovado  pela  Lei
n.º  58/2008,  de  9  de  Setembro,  em  concordância  com
os  fundamentos  do  Relatório  Final  do  Processo  Disciplinar
n.º  85/2010  PDI,  que  aqui  se  dá  por  integralmente
reproduzido;

2 - Que  se  promova  a  notificação  da  presente  Deliberação
ao  Arguido  e  ao  Ilustre  Instrutor,  nos  termos  do  artigo  57.º
do  Estatuto  Disciplinar,  bem  como  se  promova  à  comunicação
ao  Departamento  a  que  o  trabalhador  se  encontra  afecta
da  decisão  ora  proferida.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  7  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  278/CM/2011  (Proposta  n.º  278/2011)
- Subscrita  pelas  Vereadoras  Helena  Roseta  e  Graça  Fonseca:

Aprovar  a  transferência  de  verba  prevista  na  Adenda  ao  Protocolo
de  delegação  de  Competências  celebrado  com  a  Junta  de  Freguesia
de  Marvila

Pelouros:  Juntas  de  Freguesia - Vereadora  Graça  Fonseca
e  Acção  Social - Vereadora  Helena  Roseta.
Serviço:  Departamento  de  Acção  Social.

Considerando  que:

Foi  celebrada,  em  6  de  Janeiro  de  2011,  a  Adenda  ao  Protocolo
de  Delegação  de  Competências  celebrado  entre  a  Câmara
Municipal  de  Lisboa  (CML)  e  a  referida  Junta  de  Freguesia
em  1  de  Julho  de  2010;

Através  da  referida  Adenda,  a  CML  delegou  na  Junta
de  Freguesia  de  Marvila,  as  suas  competências  próprias  para
a  implementação  do  Projecto  de  Desenvolvimento  Comunitário,
na  Malha  1  da  Zona  Oriental  de  Lisboa,  o  qual  compreende
três  eixos  de  intervenção  prioritários,  a  saber:  (i)  crianças
e  jovens  em  risco;  (ii)  empreendedorismo  e  empregabilidade;
(iii)  desenvolvimento  e  capacitação  comunitários;

Nos  termos  do  disposto  no  ponto  3  da  Cláusula  Segunda
da  Adenda  em  questão,  as  acções  a  desenvolver  em  cada
um  dos  eixos  de  intervenção  acima  enumerados,  decorrerão
do  diagnóstico  participado,  a  promover  pela  Junta  de
Freguesia  junto  da  comunidade,  em  articulação  com  o  Grupo
de  Parceiros;

A  Cláusula  Quinta  da  Adenda  em  referência  prevê,  na  alínea
a)  do  seu  ponto  1,  que  compete  à  Junta  de  Freguesia
de  Marvila  dinamizar  e  gerir  a  execução  do  diagnóstico
participado  no  território  que  dará  conteúdo  ao  Plano  de  Acção
a  executar,  envolvendo,  para  tanto,  o  Grupo  de  Parceiros;

Neste  contexto,  ficou  estabelecido,  na  alínea  d)  do  ponto  2
da  mesma  Cláusula  Quinta,  que  a  CML  atribui  à  Junta
de  Freguesia  de  Marvila,  os  montantes  financeiros  neces-
sários  para  assegurar  o  cumprimento  do  Plano  de  Acção
previsto,  num  valor  máximo  de  125 000  euros  (cento  e  vinte
e  cinco  mil  euros)  por  ano;

A  Junta  de  Freguesia  de  Marvila  elaborou  uma  proposta
de  diagnóstico  participado  (em  anexo)  para  a  área  de  inter-
venção  do  Projecto  de  Desenvolvimento  Comunitário  da  Malha
Urbana  1  da  Zona  Oriental,  que  identifica  os  recursos  a  afectar,
as  parcerias  a  dinamizar,  a  metodologia  a  desenvolver
e  o  respectivo  cronograma  com  as  tarefas  associadas  à  realização
do  diagnóstico;

Esta  proposta  de  diagnóstico  responde  aos  objectivos  definidos
para  o  Projecto  de  Desenvolvimento  Comunitário  em  referência,
assim  como  a  sua  metodologia  privilegia  a  participação
do  Grupo  de  Parceiros  em  todas  as  fases  do  diagnóstico,
o  qual  dará  lugar  ao  Plano  de  Acção  para  a  população  dos
Bairros  Marquês  de  Abrantes,  Alfinetes,  Salgadas  e  Chalé;

Considerando,  ainda,  a  delegação  e  subdelegação  de  compe-
tências  conferidas  através  do  Despacho  n.º  166/P/2009,
publicado  no  1.º  Suplemento  ao  Boletim  Municipal  n.º  824,

de  3  de  Dezembro  de  2009,  com  as  alterações  introduzidas
pelo  Despacho  n.º  26/P/2011,  de  2011/04/04,  publicado
no  1.º  Suplemento  ao  Boletim  Municipal  n.º  894,  de  7  de  Abril
de  2011;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

- Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  no  ponto  3,  da  Cláusula  2.ª,
na  alínea  a)  do  ponto  1  e  na  alínea  d)  do  ponto  2,  ambos
da  Cláusula  Quinta  da  Adenda,  celebrada  em  6  de  Janeiro
de  2011,  ao  Protocolo  de  Delegação  de  Competências
que  este  Município  outorgou  com  a  Junta  de  Freguesia
de  Marvila  em  1  de  Julho  de  2010,  a  transferência  para  esta
Junta  de  Freguesia  de  50 000  euros  (cinquenta  mil  euros).
Esta  despesa  tem  enquadramento  no  Plano  de  Actividades,
através  do  Código  do  Plano  A5.05.P006,  Rubrica  04.05.01.01.02
da  Orgânica  11.00.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  279/CM/2011  (Proposta  n.º  279/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Transferência  de  verba  para  a  Associação  Música  Educação  e  Cultura - AMEC)

Pelouro:  Cultura.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Cultura.

Considerando  que:

- A  Câmara  Municipal  de  Lisboa  é  associada  com  a  categoria
de  fundadora  da  Associação  Música - Educação  e  Cultura
(AMEC)  e,  nessa  qualidade,  pela  Proposta  n.º  74/2005,
de  16  de  Fevereiro,  aprovou  por  unanimidade  a  ratificação
do  IV  Acordo  de  Fundadores,  que  estabeleceu  o  novo  quadro
de  contribuições  e  contrapartidas  de  cada  um  dos  Outorgantes,
para  o  período  de  2005  a  2009;

- Através  de  Adenda  ao  IV  Acordo  de  Fundadores  e  firmada
por  todos  os  associados  fundadores  da  AMEC,  a  vigência
do  referido  Acordo  foi  prorrogada  até  31  de  Dezembro
de  2010;

- Em  reunião  de  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  no  passado
dia  9  de  Fevereiro  de  2011  foi  aprovada,  por  unanimidade,
a  Proposta  n.º  21/2011  que  aprovou  o  Acordo  referente
ao  IV  Acordo  de  Fundadores,  através  do  qual  as  Partes
signatárias  acordaram  os  termos  em  que  o  referido  IV  Acordo
de  Fundadores  se  mantém;

- De  acordo  com  o  mesmo,  a  comparticipação  financeira
a  cargo  do  Município  de  Lisboa  não  sofreu  alterações  sendo
que  nos  termos  da  Cláusula  Primeira  do  IV  Acordo
de  Fundadores,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  obrigou-se
a  contribuir  para  o  orçamento  da  AMEC,  a  partir  de  2005,
com  um  subsídio  no  valor  anual  de  1 000 000  euros
(um  milhão  de  euros),  actualizado  anualmente  de  acordo
com  o  indicador  de  inflação  «Variação  Média  dos  Últimos
Doze  Meses  do  Índice  de  Preços  no  Consumidor»,  publicado
pelo  Instituto  Nacional  de  Estatística  no  mês  de  Dezembro;

- A  taxa  de  inflação  em  2010,  apurada  nos  termos  do  indicador
acima  mencionado,  situou-se  em  1,4 %,  pelo  que  para  o  ano
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de  2011  a  contribuição  do  Município  de  Lisboa  será
no  valor  de  1 124 715,44  euros  (um  milhão  cento  e  vinte
e  quatro  mil  setecentos  e  quinze  euros  e  quarenta  e  quatro
cêntimos);

- Através  da  Proposta  n.º  94/2011  foi  aprovada  a  transferência
para  AMEC  da  primeira  prestação  referente  ao  ano  de  2011,
pelo  necessário  se  torna  que  a  Câmara  autorize  a  trans-
ferência  do  restante  montante  referente  ao  presente  ano.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  4
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  e  pela  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  Dezembro,
e  no  n.º  1  do  artigo  18.º  do  Regulamento  de  Orçamento
do  Município  de  Lisboa,  o  montante  correspondente  às  segunda,
terceira  e  quarta  prestação  no  valor  de  281 178,86  euros
(duzentos  e  oitenta  e  um  mil  cento  e  setenta  e  oito  euros
e  oitenta  e  seis  cêntimos),  cada  uma.

Esta  verba  tem  cabimento  na  Rubrica  Orçamental  13.00/
/DMC,  Económica  05.01.01.02.03,  Código  do  Plano  C3.03.P001
(Associação  Música - Educação  e  Cultura).

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  280/CM/2011  (Proposta  n.º  280/2011)
- Subscrita  pela  Vereadora  Catarina  Vaz  Pinto:

Pelouro:  Cultura.

Considerando  que:

Os  Arraiais  Populares  são  um  inquestionável  marco  na  vida
da  cidade  e  constituem  um  eixo  essencial  na  vertente  popular
das  Festas  de  Lisboa,  contribuindo  para  a  sua  animação,
para  reforçar  os  laços  entre  as  diferentes  comunidades
e  para  reafirmar  uma  vivência  cultural  contrastante  com
a  regular  dinâmica  de  uma  capital;

As  Colectividades  Organizadoras  dos  Arraiais  Populares
desempenham  um  papel  determinante  nestas  festividades,
típicas  da  tradição  lisboeta,  sendo  as  grandes  dinamizadoras
da  actividade  social  e  económica  das  diversas  entidades
ligadas  à  vida  dos  bairros  históricos  da  cidade;

Nos  termos  das  «Condições  de  Realização  dos  Arraiais
e  Retiros  Populares  de  Lisboa»,  publicado  no  Boletim  Municipal
n.º  875,  de  25  de  Novembro  de  2010,  designadamente
no  artigo  15.º  (Comparticipação  financeira),  o  apoio  financeiro
da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  para  realização  destas
festividades  é  faseada,  havendo,  uma  transferência  inicial
de  60 %  do  montante  anualmente  determinado  e  uma  trans-
ferência  final  dos  restantes  40 %,  após  avaliação  pela  Comissão
de  Acompanhamento  do  cumprimento  dos  critérios  previa-
mente  estabelecidos  por  parte  das  Entidades  Organizadoras
dos  Arraiais  Populares;

À  semelhança  do  ano  transacto  o  valor  do  apoio  a
conceder  a  cada  entidade  é  de  5150  euros  (cinco  mil
cento  e  cinquenta  euros).

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Aprovar,  ao  abrigo  da  alínea  b)  do  n.º  4  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,
do  artigo  18.º  do  Regulamento  do  Orçamento  do  Município
de  Lisboa  e  do  artigo  15.º  das  Condições  de  Realização
dos  Arraiais  e  Retiros  Populares  de  Lisboa,  publicadas
no  Boletim  Municipal  n.º  875,  de  25  de  Novembro  de  2010,
a  transferência  de  verba  no  valor  global  de  83 430  euros
(oitenta  e  três  mil  quatrocentos  e  trinta  euros),  às  27  Colec-
tividades  Organizadoras  dos  Arraiais  Populares  de  2011,
identificados  na  lista  em  anexo.

Este  valor  corresponde  ao  pagamento  da  primeira  tranche,
dividido  em  partes  iguais  de  3090  euros  (três  mil  e  noventa
euros),  pelas  27  Colectividades  Organizadoras  dos  Arraiais
Populares.

Esta  despesa  tem  cabimento  na  Orgânica  13.00,  Rubrica
Económica  04.07.01,  Código  do  Plano  C3.03.P005 - Associações
e  Colectividades.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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ANEXO
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- Deliberação  n.º  281/CM/2011  (Proposta  n.º  281/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  a  APF - Associação  para  o  Planeamento
da  Família

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  no  âmbito  do  Pelouro
da  Juventude,  possui  Espaços  de  Informação  à  juventude
nos  quais  é  prestado  atendimento  e  aconselhamento  aos
jovens  da  cidade  de  Lisboa;

Em  6  de  Agosto  de  2004,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
celebrou  um  Protocolo  de  Colaboração  com  a  Delegação
Regional  de  Lisboa  da  Associação  para  o  Planeamento
da  Família,  ao  abrigo  do  qual  esta  tem  vindo  a  assegurar
a  informação  e  divulgação,  no  âmbito  da  Educação  Sexual
e  Planeamento  Familiar  aos  Jovens,  designadamente  promovendo
e  participando  nas  acções  de  formação  necessárias,  garantido
o  atendimento  dos  jovens  utentes  dos  Espaços  de  Informação
da  Juventude  em  espaços  pertencentes  a  esta,  colaborando
na  realização  de  iniciativas  públicas  promovidas  pelo  Pelouro
da  Juventude  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  e  elaborando
materiais  pedagógicos  e  de  divulgação  no  âmbito  do  Protocolo;

Ao  abrigo  do  disposto  na  Cláusula  Terceira  do  referido
Protocolo  este  se  renova  automaticamente  por  períodos
de  doze  meses  caso  não  seja  denunciado  ou  resolvido
nos  termos  das  suas  Cláusulas  Oitava  ou  Décima;

O  supra-referido  Protocolo  não  foi  objecto  de  denúncia
ou  resolução;

Nos  termos  do  n.º  1  da  Cláusula  Sétima  do  mesmo  Protocolo,
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  obrigou-se  a  transferir  anualmente
para  a  Delegação  Regional  de  Lisboa  da  Associação  para
o  Planeamento  da  Família  a  quantia  de  10 400  euros;

Nos  termos  do  n.º  2  da  mesma  Cláusula  Sétima  o  referido
valor  deverá  ser  actualizado  anualmente  com  base  no  índice
de  inflação;

Em  Agosto  de  2009,  o  valor  foi  actualizado  para  11 812,42  euros;

De  acordo  com  a  informação  do  Instituto  Nacional  de  Estatística,
a  taxa  de  inflação  referente  a  2009  foi  fixada  em  -0,8 %,  pelo
que  o  referido  valor  deverá  ser  actualizado  para  11 717,92  euros,
relativamente  ao  ano  de  2010;

Não  obstante  a  acção  meritória  da  Associação  para  o  Planeamento
da  Família  na  realização  de  iniciativas  junto  dos  jovens,
presentemente,  as  consultas  de  aconselhamento/planea-
mento  familiar,  objecto  principal  do  Protocolo,  não  têm  tido
uma  grande  adesão  por  parte  dos  jovens;

Nessa  medida,  não  se  justifica  a  renovação  do  Protocolo
em  Agosto  do  presente  ano  de  2011;

Nos  termos  da  Cláusula  Oitava,  o  Protocolo  poderá  ser
denunciado  por  qualquer  das  Partes,  sem  que  seja  devida
qualquer  indemnização,  mediante  aviso  prévio  de  60  dias;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

a)  Aprovar,  nos  termos  dos  n.os  1  e  3  da  Cláusula  Sétima
do  Protocolo  celebrado  entre  a  CML  e  a  Delegação  Regional
de  Lisboa  da  Associação  para  o  Planeamento  da  Família,
conforme  Minuta  aprovada  através  da  Deliberação
n.º  508/CM/2004,  publicada  no  Boletim  Municipal  de  22  de
Julho,  a  transferência  de  verba  para  a  referida  entidade,
no  valor  de  11 717,92  euros  (onze  mil  setecentos
e  dezassete  euros  e  noventa  e  dois  cêntimos),  referente
às  actividades  desenvolvidas  no  ano  de  2010;

b)  Aprovar,  nos  termos  das  Cláusulas  Terceira  e  Oitava,
a  denúncia  do  referido  Protocolo  com  efeitos  a  partir
do  dia  6  de  Agosto  de  2011.

A  despesa  tem  cabimento  na  Rubrica  Económica  04.07.01
da  Acção  do  Plano  C4.01.P001  do  Orçamento  em  vigor.

(Aprovada  Alínea  por  Alínea:  Alínea  a) - Aprovado  por  maioria,
com  16  votos  a  favor  e  1  voto  contra;  e  Alínea  b) - Aprovado
por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  282/CM/2011  (Proposta  n.º  282/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  o  Agrupamento  de  Escolas  Fernando  Pessoa
referente  ao  transporte  de  alunos - Janeiro  a  Junho  de  2010

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  apoiar
ou  comparticipar  no  apoio  à  acção  social  escolar,  conforme
disposto  na  alínea  d)  do  n.º  3  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,
de  14  de  Setembro,  e  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção
da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

É  igualmente  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa
deliberar  em  matéria  de  acção  social  escolar,  designadamente
no  que  respeita  aos  transportes  escolares,  conforme
estipulado  na  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  da  Lei
n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  nos  artigos  12.º,  25.º
e  32.º  do  Decreto-Lei  n.º  55/2009,  de  2  de  Março  e  do  Decreto-
-Lei  n.º  299/84,  de  5  de  Setembro;

Os  alunos  residentes  na  Quinta  das  Laranjeiras  e  no  Casal
dos  Machados,  que  frequentam  os  2.º  e  3.º  Ciclos  do  Ensino
Básico  na  Escola  2,3  Fernando  Pessoa,  não  dispõem
de  autocarro  directo  para  a  escola  tendo,  para  o  efeito,
que  atravessar  grandes  eixos  rodoviários  com  tráfego  muito
intenso,  constituindo  esta  situação  um  grande  risco  para
a  integridade  física  e  a  segurança  daqueles  alunos;

O  Agrupamento  de  Escolas  Fernando  Pessoa  tem  vindo
a  assegurar  o  transporte  escolar  dos  alunos  residentes
nos  Bairros  Quinta  das  Laranjeiras  e  Casal  dos  Machados
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que  frequentam  o  referido  estabelecimento  de  ensino,  assumindo
o  custo  deste  transporte  relativamente  aos  alunos  carenciados
(escalão  A  e  B);

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  no  âmbito  da  acção  social
escolar,  tem  atribuído  o  passe  social  a  todos  os  alunos  dos
2.º  e  3.º  ciclos  do  ensino  básico  beneficiários  da  acção  social
escolar  (escalões  A  e  B)  residentes  no  Concelho  de  Lisboa;

Nessa  medida,  caso  o  Agrupamento  de  Escolas  não  tivesse
assegurado  o  transporte  escolar  dos  alunos  em  causa,
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  e  à  semelhança  do  que
aconteceu  com  os  restantes  Agrupamentos,  teria  atribuído
o  passe  social  aos  alunos  dos  2.º  e  3.º  ciclos  do  ensino
básico  beneficiários  da  acção  social  escolar  (escalões  A  e  B)
oriundos  dos  Bairros  Quinta  das  Laranjeiras  e  Casal  dos
Machados  que  frequentam  a  Escola  2,3  Fernando  Pessoa;

O  valor  dos  passes  sociais,  caso  tivessem  sido  atribuídos
a  estes  alunos,  no  período  compreendido  entre  Janeiro
e  Junho  de  2010,  seria  de  17 555  euros;

O  Agrupamento  de  Escolas  Fernando  Pessoa  suportou  o  encargo
total  com  o  transporte  escolar  destes  alunos;

O  referido  Agrupamento  não  dispõe  de  meios  económicos
suficientes  para  poder  suportar  integralmente  esta  despesa;

O  princípio  da  igualdade  de  tratamento  deverá  pautar
as  relações  entre  o  Município  e  todos  os  Agrupamentos
de  Escolas.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  nos  termos  da  alínea  l)  do  n.º  1  e  da  alínea  d)
do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  a  transferência  de  verba  para  o  Agrupamento
de  Escolas  Fernando  Pessoa  no  valor  total  de  17 555  euros
(dezassete  mil  quinhentos  e  cinquenta  e  cinco  euros),
correspondente  ao  apoio  à  acção  social  escolar,  na  modalidade
de  transporte  escolar,  referente  ao  período  compreendido
entre  Janeiro  e  Junho  de  2010.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  283/CM/2011  (Proposta  n.º  283/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  a  Junta  de  Freguesia  de  Santa  Maria  de  Belém,
referente  à  Componente  de  Apoio  à  Família - 2.ª  tranche  do  ano  lectivo
2010/2011

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  apoiar
ou  comparticipar  no  apoio  à  acção  social  escolar  e  às  actividades
complementares,  no  âmbito  de  projectos  educativos,  nos
termos  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  e  do  artigo  67.º,

ambos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

O  Despacho  n.º  14 460/2008,  de  15  de  Maio,  da  Ex.ma

Sr.ª  Ministra  da  Educação,  publicado  na  II  série  do  «Diário
da  República»,  de  26  de  Maio,  preconiza  a  implementação
de  um  programa  de  actividades  de  animação  e  de  apoio
à  família  no  âmbito  da  educação  pré-escolar  e  de  um  programa
de  actividades  de  enriquecimento  curricular  no  1.º  ciclo
do  ensino  básico;

As  actividades  de  animação  e  de  apoio  à  família,  no  âmbito
da  educação  pré-escolar  e  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico,
se  revestem  de  grande  importância  para  o  desenvolvimento
das  crianças,  na  aquisição  de  novas  competências  e  promoção
do  seu  sucesso  escolar  e  constituem  uma  resposta  funda-
mental  às  necessidades  das  famílias  da  cidade  de  Lisboa;

Para  levar  a  cabo  a  implementação  daquele  programa,
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  celebrou  «Protocolos  de  Cola-
boração  Apoio  à  Família»  com  diversas  entidades  em  1  de  Setembro
de  2010,  designadamente  com  a  Junta  de  Freguesia
de  Santa  Maria  de  Belém;

Nos  termos  da  alínea  d)  do  n.º  1  da  Cláusula  2.ª  do  referido
Protocolo,  na  redacção  dada  pela  Adenda  celebrada  a  3  de
Janeiro  de  2011,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  se  obrigou
a  atribuir  um  subsídio  para  apoiar  a  execução  da  Componente
de  Apoio  à  Família,  mediante  a  transferência  de  verba  para
a  respectiva  Entidade  Executora,  devendo  a  verba  corres-
pondente  à  2.ª  tranche  do  ano  lectivo  2010/2011  ser  transferida
em  Fevereiro  de  2011,  por  força  do  n.º  2  da  referida  cláusula;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  nos  termos  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º
e  do  artigo  67.º,  ambos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  e  da  Cláusula  2.ª  do  supra-referido  Protocolo
de  Colaboração,  a  transferência  de  verba  para  a  Junta
de  Freguesia  de  Santa  Maria  de  Belém,  no  valor  total
de  18 795,83  euros  (dezoito  mil  setecentos  e  noventa
e  cinco  euros  e  oitenta  e  três  cêntimos),  correspondente
à  2.ª  tranche  destinada  ao  desenvolvimento  da  Componente
de  Apoio  à  Família  no  ano  lectivo  2010/2011.

A  despesa  tem  cabimento  na  Orgânica  11.02,  Rubrica
Económica  04.05.01.01.03  da  Acção  do  Plano  C2.03.P003
do  Orçamento  em  vigor.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  284/CM/2011  (Proposta  n.º  284/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  o  Lisboa  Ginásio  Clube,  referente  à
Componente  de  Apoio  à  Família - 1.ª  tranche  do  ano  lectivo  2010/2011

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

736  (463)N.º  900 19 Q U I N T A - F E I R A

MAIO  2011

Considerando  que:

É  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  apoiar
ou  comparticipar  no  apoio  à  acção  social  escolar  e  às  actividades
complementares,  no  âmbito  de  projectos  educativos,  nos
termos  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  e  do  artigo  67.º,
ambos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

O  Despacho  n.º  14 460/2008,  de  15  de  Maio,  da  Ex.ma

Sr.ª  Ministra  da  Educação,  publicado  na  II  série  do  «Diário
da  República»,  de  26  de  Maio,  preconiza  a  implementação
de  um  programa  de  actividades  de  animação  e  de  apoio
à  família  no  âmbito  da  educação  pré-escolar  e  de  um  programa
de  actividades  de  enriquecimento  curricular  no  1.º  ciclo
do  ensino  básico;

As  actividades  de  animação  e  de  apoio  à  família,  no  âmbito
da  educação  pré-escolar  e  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico,
se  revestem  de  grande  importância  para  o  desenvolvimento
das  crianças,  na  aquisição  de  novas  competências  e  promoção
do  seu  sucesso  escolar  e  constituem  uma  resposta  fundamental
às  necessidades  das  famílias  da  cidade  de  Lisboa;

Para  levar  a  cabo  a  implementação  daquele  programa,
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  celebrou  «Protocolos  de  Colaboração
Apoio  à  Família»  com  diversas  entidades,  designadamente
com  o  Lisboa  Ginásio  Clube,  com  o  qual  celebrou  um  Protocolo
a  3  de  Janeiro  de  2011;

Nos  termos  da  alínea  d)  do  n.º  1  da  Cláusula  2.ª  do  referido
Protocolo,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  se  obrigou  a  atribuir
um  subsídio  para  apoiar  a  execução  da  Componente  de  Apoio
à  Família,  mediante  a  transferência  de  verbas  para  a  respectiva
Entidade  Executora,  devendo  a  verba  correspondente
à  1.ª  tranche  do  ano  lectivo  2010/2011  ser  transferida
em  Abril  de  2011,  por  força  do  n.º  2  da  referida  cláusula;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  nos  termos  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º
e  do  artigo  67.º,  ambos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  e  da  Cláusula  2.ª  do  supra-referido
Protocolo  de  Colaboração,  a  transferência  de  verba  para
o  Lisboa  Ginásio  Clube,  no  valor  total  de  2527  euros
(dois  mil  quinhentos  e  vinte  e  sete  euros),  correspondente
à  1.ª  tranche  destinada  ao  desenvolvimento  da  Componente
de  Apoio  à  Família  no  ano  lectivo  2010/2011.

A  despesa  tem  cabimento  na  Orgânica  11.02,  Rubrica
Económica  04.07.01  da  Acção  do  Plano  C2.03.P003  do  Orçamento
em  vigor.

(Aprovada  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  285/CM/2011  (Proposta  n.º  285/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  o  Agrupamento  de  Escolas  Luís  António
Verney,  referente  ao  fornecimento  de  gás  em  garrafa - Ano  lectivo  2010/
/2011 -  Reforço

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  em  matéria
de  acção  social  escolar,  assegurar  a  gestão  dos  refeitórios
dos  estabelecimentos  de  educação  pré-escolar  e  do  ensino
básico,  nos  termos  do  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  3  do  artigo  19.º
da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro,  da  alínea  f)  do  n.º  2
e  da  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei
n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e  do  artigo  7.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  399-A/84,  de  28  de  Dezembro;

Existem  vários  estabelecimentos  de  ensino  cujos  refeitórios
não  dispõem  de  instalação  de  gás  natural,  funcionando
as  respectivas  cozinhas  com  gás  de  garrafa;

É  fundamental  para  o  normal  funcionamento  do  serviço
de  refeições  nesses  estabelecimentos,  que  o  fornecimento
de  gás  seja  assegurado  atempadamente;

Os  Agrupamentos  de  Escolas  são  quem  melhor  pode  assegurar
e  agilizar  o  referido  fornecimento  e,  nessa  medida,  têm  vindo
a  colaborar  com  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  fornecendo
efectivamente  o  gás  necessário  ao  normal  funcionamento
dos  refeitórios;

Através  da  Deliberação  n.º  661/2010,  de  24  de  Novembro,
foi  autorizada  a  transferência  de  verba  para  diversos  Agrupa-
mentos  de  Escolas  no  valor  total  de  3800  euros,  referente
ao  fornecimento  do  gás  em  garrafa  para  os  refeitórios  escolares
para  o  ano  lectivo  2010/2011;

O  valor  de  500  euros,  transferido  para  o  Agrupamento
de  Escolas  Luis  António  Verney  ao  abrigo  da  referida  deliberação,
se  mostra  insuficiente  para  garantir  o  fornecimento  de  gás
à  cozinha/refeitório  da  EB1  do  Bairro  da  Madre  de  Deus
até  ao  final  do  presente  ano  lectivo  2010/2011;

Para  assegurar  o  fornecimento  de  gás  em  garrafa  ao  refeitório
escolar  do  referido  estabelecimento  de  ensino  até  ao  final
do  ano  lectivo  2010/2011,  é  necessária,  ainda,  a  verba
de  839,60  euros;

O  Agrupamento  de  Escolas  em  causa  não  possui  meios
financeiros  que  permitam  fazer  face  a  este  encargo.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  nos  termos  da  alínea  f)  do  n.º  2  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
introduzidas  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,
a  transferência  de  verba  para  o  Agrupamento  de  Escolas
Luís  António  Verney  no  valor  de  839,60  euros  (oitocentos
e  trinta  e  nove  euros  e  sessenta  cêntimos),  referente
ao  fornecimento  do  gás  em  garrafa  para  os  refeitórios
escolares  para  o  ano  lectivo  2010/2011,  bem  como  a  Minuta
do  Acordo  de  transferência  em  anexo.

A  despesa  tem  cabimento  na  Orgânica  11.02,  Rubrica  04.03.01
da  Acção  do  Plano  C2.03.P002  do  Orçamento  em  vigor.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  286/CM/2011  (Proposta  n.º  286/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  os  Agrupamentos  de  Escolas,  referente
a  Manuais  Escolares - Ano  lectivo  2010/2011 - Acertos

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  apoiar
ou  comparticipar  no  apoio  à  acção  social  escolar,  conforme
disposto  na  alínea  d)  do  n.º  3  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,
de  14  de  Setembro  e  da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção
da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

É  igualmente  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
deliberar  em  matéria  de  acção  social  escolar,  designadamente
no  que  respeita  à  atribuição  de  auxílios  económicos  aos  estu-
dantes,  conforme  estipulado  na  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção
da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  nos  artigos  13.º,
14.º  e  17.º  do  Decreto-Lei  n.º  399-A/84,  de  28  de  Dezembro,
do  Decreto-Lei  n.º  55/2009,  de  2  de  Março  e  do  Despacho
n.º  1898/2009,  de  17  de  Agosto,  na  redacção  dada  pelo
Despacho  n.º  14 368-A/2010,  de  14  de  Setembro;

No  âmbito  de  tal  competência,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,
através  da  sua  Deliberação  n.º  635/CM/2010,  de  2010/
/11/17,  fixou  os  critérios  de  atribuição  de  apoios  e/ou
comparticipações  no  âmbito  da  acção  social  escolar,  alargando
a  sua  comparticipação  relativamente  aos  valores  mínimos
estabelecidos  no  Anexo  III  do  Despacho  n.º  18 987/2009,
de  17  de  Agosto,  na  redacção  dada  pelo  Despacho  n.º  14 368-A/
/2010,  de  14  de  Setembro;

De  acordo  com  o  estabelecido  no  Anexo  I  à  supra-referida
Deliberação,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  deverá  proceder
à  atribuição  de  auxílios  económicos  destinados  à  aquisição
de  manuais  escolares  para  os  alunos  do  1.º  Ciclo  do  Ensino
Básico  dos  escalões  A  e  B  e  com  necessidades  educativas
especiais  (NEE),  no  valor  de  26,30  euros/aluno/ano  lectivo,
para  os  alunos  dos  1.º  e  2.º  anos  e  de  32,30  euros/aluno/
/ano  lectivo,  para  os  alunos  dos  3.º  e  4.º  anos;

Nos  termos  do  referido  Anexo  I,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
assume  ainda  o  diferencial  entre  o  valor  do  auxílio  económico
atribuído  e  o  custo  real  dos  manuais  escolares,  mediante
a  apresentação  de  comprovativos  das  verbas  efectivamente
dispendidas;

Para  a  concretização  desses  auxílios,  a  Câmara  Municipal
de  Lisboa  tem  contado  com  a  colaboração  dos  diversos
Agrupamentos  de  Escolas,  que  procedem  à  distribuição
efectiva  desse  apoio  aos  respectivos  alunos;

Através  da  Deliberação  n.º  701/CM/2010,  de  9  de  Dezembro,
foi  aprovada  a  transferência  de  verba  para  os  diversos
Agrupamentos  de  Escolas  no  valor  total  de  215 229,20  euros,
destinada  à  Acção  Social  Escolar,  na  modalidade  de  aquisição
de  manuais  escolares,  para  o  ano  lectivo  de  2010/2011;

Relativamente  a  alguns  Agrupamentos  de  Escolas,  a  verba
inicialmente  transferida  foi  manifestamente  inferior  ao  custo
efectivo  dos  manuais  escolares,  existindo  um  diferencial  total
de  21 496,97  euros;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

a)  Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  nas  disposições  conjugadas
da  alínea  l)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  dos  artigos  3.º  e  18.º  do  Decreto-Lei
n.º  35/90,  de  25  de  Janeiro,  dos  artigos  13.º,  14.º  e  17.º
do  Decreto-Lei  n.º  399-A/84,  de  28  de  Dezembro,
do  Decreto-Lei  n.º  55/2009,  de  2  de  Março,  do  Despacho
n.º  1898/2009,  de  17  de  Agosto,  na  redacção  dada
pelo  Despacho  n.º  14 368-A/2010,  de  14  de  Setembro,
e  da  Deliberação  n.º  635/CM/2010,  a  transferência
da  verba  para  os  Agrupamentos  de  Escolas,  no  valor  total
de  21 496,97  euros  (vinte  e  um  mil  quatrocentos  e  noventa
e  seis  euros  e  noventa  e  sete  cêntimos),  destinada  à  Acção
Social  Escolar  para  o  ano  lectivo  de  2010/2011  (acertos
relativos  à  aquisição  de  manuais  escolares),  a  qual  deverá
ser  atribuída  conforme  se  indica:

- Agrupamento  de  Escolas  Belém-Restelo:  2558,22  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Manuel  da  Maia:  3587,44  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Marvila:  872,97  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Nuno  Gonçalves:  7114,60  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Patrício  Prazeres:  1786,19  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Pedro  de  Santarém:  2644,05  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Piscinas  Olivais:  2034,90  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Telheiras:  898,60  euros.

b)  Aprovar  a  Minuta  de  Acordo  de  transferência  de  verba
a  celebrar  com  os  Agrupamentos  de  Escolas  acima  referidos.

Esta  verba  tem  cabimento  orçamental  na  Rubrica  04.03.01
da  Acção  do  Plano  C2.03.P002,  Orgânica  11.02.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  287/CM/2011  (Proposta  n.º  287/2011) - Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  os  Agrupamentos  de  Escolas,  referente  a  material  didáctico - Ano  lectivo  2010/2011

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  da  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  a  realização  de  investimentos  na  construção,  apetrechamento  e  manutenção
de  estabelecimentos  de  educação  pré-escolar  e  das  Escolas  do  1.º  Ciclo  do  Ensino  Básico  da  rede  pública,  conforme  estipulado
nas  alíneas  a)  e  b)  do  n.º  1  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro  e  da  alínea  f)  do  n.º  2  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

Na  concretização  dessa  competência,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  tem  contado  com  a  colaboração  de  diversos  Agrupamentos
de  Escolas  que  têm  assumido  alguns  encargos  inerentes  ao  normal  funcionamentos  dos  respectivos  estabelecimentos
de  educação;

Os  Agrupamentos  de  Escolas  dispõem  de  meios  muito  limitados  para  poderem  suportar  os  custos  inerentes  a  esta  colaboração
com  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa;

Por  despacho  do  Sr.  Vereador,  datado  de  2010/11/05,  exarado  na  Informação  n.º  233/DMASED/DEJ/2010,  se  fixou  atribuir
200  euros  para  aquisição  de  material  didáctico,  por  cada  nova  sala  de  actividade  ou  sala  de  aula  aberta;

No  presente  ano  lectivo  de  2010/2011  foram  abertas  38  salas  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico  e  23  salas  do  pré-escolar,
pelo  que  o  valor  total  a  atribuir  é  de  12 200  euros;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere:

a)  Aprovar,  ao  abrigo  do  disposto  nas  disposições  conjugadas  do  n.º  1  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro
e  da  alínea  f)  do  n.º  2  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5-A/
/2002,  de  11  de  Janeiro,  a  transferência  de  verbas  para  os  Agrupamentos  de  Escolas  no  valor  total  de  12 200  euros
(doze  mil  e  duzentos  euros),  destinadas  à  aquisição  de  material  didáctico  para  as  novas  salas  de  actividades  e  salas
de  aula  abertas  no  ano  lectivo  2010/2011,  conforme  se  indica:

- Agrupamento  de  Escolas  do  Alto  do  Lumiar:  2000  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  de  Alvalade:  200  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Bairro  Padre  Cruz:  2800  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Belém-Restelo:  600  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Delfim  Santos:  2200  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  D.  Filipa  de  Lencastre:  400  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Luís  António  Verney:  200  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Marquesa  de  Alorna:  200  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Nuno  Gonçalves:  400  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Pedro  Santarém:  2200  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Prof.  Lindley  Cintra:  800  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  Quinta  de  Marrocos:  200  euros.

b)  Aprovar  a  Minuta  de  Acordo  de  transferência  de  verba  a  celebrar  com  os  Agrupamentos  de  Escolas  acima  referidos.

Esta  verba  tem  cabimento  orçamental  na  Rubrica  04.03.01  da  Acção  do  Plano  C2.03.P002,  Orgânica  11.02.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  288/CM/2011  (Proposta  n.º  288/2011) - Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  o  Agrupamento  de  Escolas  Luís  António  Verney - Refeições  escolares - Ano  Lectivo  2010/2011

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  competência  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  em  matéria  de  apoio  à  acção  social  escolar,  assegurar  a  alimentação  dos  alunos
das  escolas  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico  e  jardins  de  infância,  nos  termos  da  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro;

No  presente  ano  lectivo  2010/2011  se  encontra  a  funcionar  na  EB2,3  Luís  António  Verney  uma  turma  com  currículo
alternativo  (4.º  ano)  frequentada  por  10  alunos;

O  serviço  de  refeições  na  referida  escola  é  assegurado  pelo  Ministério  da  Educação;

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa  não  poderá  deixar  de  assumir  a  sua  responsabilidade  pelo  encargo  inerente  ao  fornecimento
de  refeições  aos  alunos  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico;

O  preço  unitário  da  refeição  é  de  1,68  euros;

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa  assume  o  pagamento  da  totalidade  desse  valor  relativamente  aos  alunos  carenciados
do  escalão  A/B,  e  apenas  0,22  euros  relativamente  aos  alunos  do  escalão  C,  resultante  da  diferença  entre  o  preço  unitário
da  refeição  e  o  custo  da  refeição  para  os  pais,  definido  por  despacho  do  Ministério  da  Educação;

De  acordo  com  indicação  da  Direcção  Regional  de  Educação  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo,  o  pagamento  das  refeições  destes
alunos  deverá  ser  efectuado  directamente  aos  respectivos  Agrupamentos  de  Escolas;

Nessa  medida,  se  estima  que  a  verba  total  necessária  para  assegurar  o  fornecimento  das  refeições  durante  o  ano  lectivo
2010/2011  seja  de  1118,16  euros;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere:

a)  Aprovar,  nos  termos  da  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção
da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  a  transferência  de  verba  para  o  Agrupamento  de  Escolas  Luís  António  Verney,
no  valor  total  estimado  de  1118,16  euros  (mil  cento  e  dezoito  euros  e  dezasseis  cêntimos),  correspondente  à  comparticipação
do  fornecimento  de  refeições  aos  alunos  do  1.º  Ciclo  do  Ensino  Básico  que  frequentam  a  turma  de  currículo  alternativo
a  funcionar  na  EB2,3  Luís  António  Verney,  durante  o  ano  lectivo  2010/2011;

b)  Aprovar  a  Minuta  de  Acordo  de  transferência  de  verba  a  celebrar  com  o  Agrupamento  de  Escolas  referido.

Esta  verba  tem  cabimento  orçamental  na  Rubrica  04.03.01  da  Acção  do  Plano  C2.03.P001.01  da  Orgânica  11.02.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  290/CM/2011  (Proposta  n.º  290/2011)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Parecer  prévio  para  celebração  de  Contrato  de  prestação  de  serviços
de  Consultoria  Técnica  Especializada  no  âmbito  da  Empreitada  n.º  135/
/DMPO/DCCE/DEOME/10  e  ratificação  de  actos  urgentes  e  inadiáveis
anteriormente  praticados

Pelouro:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento
Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras.
Serviço:  DMPO.

Considerando  que:

Devido  à  derrocada  ocorrida  em  2010/05/05,  na  propriedade
particular  designada  por  Vila  Martins,  com  elevado  potencial
de  risco  para  a  segurança  pública,  incluindo  pessoas  e  bens,
patente  no  Auto  de  vistoria  n.º  80/10,  de  2010/05/07,
elaborado  pela  DMCRU/DCEP,  foi  determinado  pela  Sr.ª  Verea-
dora,  Arquitecta  Helena  Roseta,  o  início  imediato  da  obra
supra-referida  ao  abrigo  do  estado  de  necessidade,  conforme
Despacho  n.º  9/GVHR/2010;

Esta  decisão  mereceu  a  concordância  do  Sr.  Vereador,
Engenheiro  Fernando  Nunes  da  Silva,  por  despacho  datado
de  2010/05/11,  tendo  a  DMPO  procedido  em  conformidade
com  o  determinado,  iniciando  de  imediato  os  trabalhos
da  empreitada  supra-identificada,  recorrendo  para  o  efeito
à  empresa  Jocartécnica - Engenharia  e  Construção,  S. A.;

A  elevada  complexidade  técnica  do  processo  construtivo
da  obra  de  estabilização  do  talude  e  muros  na  Vila  Martins,
numa  área  de  aproximadamente  1000 m2,  com  um  desnível
de  cotas  altimétricas  superior  a  25  metros,  numa  extensão
variável  entre  35  a  40  metros,  aliada  aos  riscos  envolvidos
e  à  urgência  da  execução,  obrigou  o  empreiteiro  a  recorrer
a  técnicos  especializados  para  realização  de  diversos  estudos,
relatórios  e  projectos,  nomeadamente  relatório  de  prospecção
geológica  e  geotécnica,  projecto  de  monitorização  e  instru-
mentação,  projecto  de  fundações  indirectas  do  maciço  para
instalação  da  grua,  plano  de  demolição  de  construções,
relatórios  de  avaliação  das  condições  de  segurança  de  muros
de  suporte,  construções,  taludes  e  zona  envolvente  e  projectos
de  execução  de  Engenharia  Geotécnica  de  estabilização  e
de  drenagem  de  águas  pluviais  do  talude  e  zona  envolvente;

Os  projectos  de  execução  para  a  obra,  a  cargo  do  empreiteiro,
sob  responsabilidade  técnica  do  Engenheiro  Civil  António
Pedro  Chaves  de  Castro  Tavares,  do  gabinete  Geoma
- Geotécnica  e  Mecânica  dos  Solos,  Ltd.ª,  estabelecem  diversos
trabalhos  para  além  dos  que  se  encontravam  descritos
no  Auto  de  vistoria  n.º  80/10,  de  2010/05/07,  os  quais,
no  entender  do  projectista,  se  revelam  imprescindíveis
à  referida  estabilização,  designadamente:

- Remoção  de  entulhos,  lixo  e  materiais  arrastados  pela  derrocada
nos  logradouros  do  n.º  80  com  acesso  pelo  n.º  82-A  e
do  1.º  andar  esquerdo  do  n.º  82  da  Rua  Damasceno  Monteiro;
na  Vila  Martins;  na  cobertura  e  interior  da  construção
anexa  ao  edifício  particular  sito  na  Rua  Damasceno  Monteiro,
80  com  acesso  pelo  n.º  82-A;  e  na  cobertura  e  interior
da  construção  anexa  à  fracção  do  n.º  82-A,  sita  na  Rua
Damasceno  Monteiro;

- Estabilização  do  muro  e  do  pavimento  do  logradouro
da  habitação  particular  do  rés-do-chão  direito  do  n.º  13
da  Travessa  das  Terras  do  Monte,  devido  ao  risco  iminente
de  colapso  do  muro  de  suporte,  de  acordo  com  o  relatório
de  avaliação  das  condições  de  segurança  dos  muros  de  suporte
dos  logradouros  das  habitações  particulares  sitas  na  Travessa
das  Terras  do  Monte,  13,  rés-do-chão  esquerdo  e  rés-do-
-chão  direito;

- Demolição  da  construção  do  corpo  anexo  ao  edifício  particular
sito  nas  Escadinhas  Damasceno  Monteiro,  6,  devido  à  insta-
bilidade  estrutural  da  construção  e  ao  risco  iminente
de  colapso,  de  acordo  com  o  relatório  de  avaliação  das  condições
de  segurança;

- Demolição  da  construção  anexa  à  fracção  do  n.º  82-A
sita  na  Rua  Damasceno  Monteiro,  devido  ao  colapso  parcial
da  estrutura  da  cobertura,  de  acordo  com  o  relatório
de  avaliação  das  condições  de  segurança  da  construção
anexa  ao  edifício  particular  sito  na  Rua  Damasceno
Monteiro,  82-A;

- Estabilização  do  corpo  avançado  a  tardoz  do  edifício  particular
sito  nas  Escadinhas  Damasceno  Monteiro,  6,  devido  à  insta-
bilidade  estrutural  da  construção  e  ao  risco  iminente  de  colapso,
de  acordo  com  os  relatórios  de  avaliação  das  condições
de  segurança;

- Estabilização  do  muro  do  talude  confinante  com  a  Vila
Martins  a  tardoz  do  edifício  particular  sito  na  Rua  Damasceno
Monteiro,  82/82-B,  de  acordo  com  o  relatório  de  avaliação
das  condições  de  segurança  da  construção  anexa  ao  edifício
particular  sito  na  Rua  Damasceno  Monteiro,  82-A.

Referindo-se,  ainda,  os  mencionados  pelo  DCEP  no  Auto
de  vistoria  n.º  80/10:

- «Demolição  integral  do  edifício  com  o  n.º  3  da  Vila  Martins»;
- «Reparação  e  consolidação  dos  muros  e  pavimento  do  logradouro
afecto  ao  rés-do-chão  esquerdo  do  n.º  13  da  Travessa
das  Terras  do  Monte»;

- «Consolidação  do  muro  de  suporte  de  terras  (municipal)
do  Mirante  sito  na  Travessa  das  Terras  do  Monte»;

- «Estabilização  dos  terrenos  da  encosta  onde  se  encontrava
localizada  a  Vila  Martins»;

- «Consolidação  da  fundação  do  corpo  do  edifício  pertencente
ao  n.º  6  das  Escadinhas  Damasceno  Monteiro,  o  qual
apresenta  as  suas  fundações  à  vista».

O  autor  do  projecto  de  execução  de  Engenharia  Geotécnica
de  estabilização  do  talude  na  Vila  Martins  e  zona  envolvente
e  do  projecto  de  execução  da  drenagem  de  águas  pluviais,
apresentou  em  2010/10/18,  a  pedido  da  Câmara,  um  relatório
técnico  de  reavaliação  das  condições  de  segurança  do  talude
na  Vila  Martins  e  respectiva  zona  envolvente,  tendo  em  vista
aferir  da  possibilidade  de  limitar  a  intervenção  em  curso,
no  qual  expressou  a  impossibilidade  de  tal  decisão,
reiterando  a  necessidade  de  execução  imediata  de  todos
os  trabalhos  de  estabilização  da  encosta  identificados  nos
citados  projectos,  de  acordo  com  o  planeamento  de  trabalhos
definido  e  apresentado,  parecer  que  veio  a  ser  reforçado  pelo
facto  de,  na  noite  do  dia  5  para  6  de  Dezembro  de  2010,
ter  ocorrido  um  deslizamento  de  terras  nos  solos  sob  o  anexo
de  tardoz  do  edifício  sito  nas  Escadinhas  Damasceno
Monteiro,  12  e  na  Vila  Martins;
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É  necessário  proceder  à  formalização  da  adjudicação
da  presente  empreitada  à  empresa  Jocartécnica,  a  qual,
em  Fevereiro  de  2011,  apresentou  o  projecto  de  execução
com  uma  proposta  geral  de  preço  que  aponta  para
a  necessidade  de  execução  de  trabalhos  no  valor  total  de
1 916 910,76  euros  (um  milhão  novecentos  e  dezasseis  mil
novecentos  e  dez  euros  e  setenta  e  seis  cêntimos) + IVA,
sendo  que  até  esta  data  já  foram  executados  trabalhos  que
perfazem  743 629,27  euros  (setecentos  e  quarenta  e  três  mil
seiscentos  e  vinte  e  nove  euros  e  vinte  e  sete  cêntimos).

O  recurso  ao  estado  de  necessidade  deverá  ser  limitado
ao  estritamente  necessário  e  apenas  e  só  até  que  estejam
repostas  condições  de  segurança  que  permitam  depois  adoptar
para  a  parte  remanescente  da  obra  as  regras  gerais  da  contratação
pública,  o  que  exige  uma  criteriosa  determinação  do  objecto
dos  trabalhos  da  empreitada  em  curso  e  a  devida  preparação
dos  termos  técnicos  da  futura  contratação,  suportando
inequivocamente  os  pressupostos  da  legalmente  exigível
subsunção  do  contrato  a  fiscalização  prévia  do  Tribunal
de  Contas;

O  elevado  grau  de  complexidade  técnica  da  obra  a  realizar,
o  acentuado  potencial  de  risco  da  intervenção  e  o  significativo
valor  do  orçamento,  conjugado  com  o  referido  no  parágrafo
anterior,  justificam  e  recomendam  que  a  Câmara  recorra,
com  carácter  de  urgência,  a  uma  consultoria  técnica  espe-
cializada  que  permita  suportar  a  decisão  relativa  à  formalização
da  adjudicação  e  da  actuação  subsequente,  no  sentido
de  analisar  e  avaliar  previamente:

A)  A  solução  técnica  preconizada  no  projecto  de  execução
de  Engenharia  Geotécnica  e  de  drenagem  de  águas  pluviais
para  o  talude  e  zona  envolvente,  tendo  em  consideração
os  estudos  e  relatórios  geológicos  e  geotécnicos,  as  leituras
de  monitorização  topográfica,  os  condicionamentos  à  execução
dos  trabalhos,  em  particular  em  termos  de  acessibilidade,
e  a  precariedade  de  segurança  em  algumas  construções
e  zonas  do  talude  sobre  os  quais  incidem  os  trabalhos
da  obra,  bem  como  o  apuramento  das  causas  determinantes
para  a  ocorrência;

B)  A  possibilidade  de  faseamento  dos  trabalhos  definidos
no  projecto  de  execução,  com  indicação  fundamentada
das  condições  de  eventual  interrupção  dos  trabalhos
previstos,  nomeadamente  nos  seguintes  aspectos:

- Identificação  dos  trabalhos  a  executar  que  se  entendem
imprescindíveis  para  garantir  a  segurança  do  talude
e  das  construções  existentes;

- Identificação  de  todos  os  trabalhos,  que  por  não  terem
carácter  de  urgência,  podem  ser  executados  ao  abrigo
de  uma  nova  empreitada,  a  lançar  por  concurso
público;

- Identificação  das  operações/campanhas  de  observação
da  instrumentação  instalada  que  deverão  manter-se
durante  o  período  de  eventual  interrupção  da  obra
na  presente  data  em  curso  e  quais  as  que  poderão
ser  dispensadas.

C)  A  proposta  de  preços  apresentada  pelo  empreiteiro
Jocartécnica,  tendo  por  base  o  Projecto  Geral  de  Execução
de  estabilização  e  drenagem  de  águas  pluviais,  em  termos
de:

- Adequabilidade  dos  preços  unitários  apresentados  face
aos  preços  correntes  de  mercado;

- Valor  dos  trabalhos  correspondentes  ao  faseamento  da  obra
proposto  no  parecer  objecto  destes  serviços,  ou  seja,
dos  já  executados,  dos  a  executar  até  paragem  e  dos
a  executar  no  âmbito  de  uma  eventual  segunda  fase
de  obra,  com  a  definição  adequada  das  actividades,
das  quantidades  e  dos  respectivos  preços  unitários,
determinando  o  preço  base  da  nova  empreitada.

A  Lei  n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,  que  aprovou
o  Orçamento  de  Estado  para  2011,  estabelece  no  n.º  2
do  artigo  22.º,  conjugado  com  o  disposto  no  n.º  4  do  mesmo
artigo,  a  imprescindibilidade  de  parecer  prévio  para  a  celebração
de  contratos  de  aquisição  de  serviços  de  consultoria  técnica
por  parte  do  órgão  executivo  da  Autarquia;

Proponho  que,  em  face  do  exposto,  a  Câmara  Municipal
delibere:

1 - Ao  abrigo  do  disposto  nos  n.os  2  e  4  do  artigo  137.º  do  Código
do  Procedimento  Administrativo,  conjugado  com  o  referido
no  n.º  2  do  artigo  3.º  do  mesmo  Diploma  Legal,  ratificar:

a)  A  decisão  de  consignar  em  estado  de  necessidade
a  6  de  Maio  de  2010,  dia  imediato  à  ocorrência  da  derrocada,
a  «Empreitada  n.º  135/DMPO/DCCE/DEOME/10 - Obra
urgente  de  remoção  de  escombros  e  de  terras  provenientes
da  derrocada  dos  solos  dos  taludes  e  de  muros/construções
particulares,  demolição  do  edifício  particular  da  Porta  3
e  estabilização  e  drenagem  dos  taludes  e  muros  particulares
na  Vila  Martins  (Escadinhas  Damasceno  Monteiro,  14)
e  estabilização  e  drenagem  do  terreno  municipal
na  Travessa  das  Terras  do  Monte  entre  os  n.os  7  e  9»,
decisão  tomada  em  7  de  Maio  de  2010  pela  Sr.ª  Vereadora,
Arquitecta  Helena  Roseta,  conforme  Despacho  n.º  9/GVHR/
/2010,  na  sequência  do  conteúdo  do  Auto  de  vistoria
n.º  80/10,  de  2010/05/07,  proposta  que  mereceu
a  concordância  do  Sr.  Vereador,  Engenheiro  Fernando
Nunes  da  Silva,  por  despacho  datado  de  2010/05/11;

b)  A  decisão  de  execução  da  empreitada  supra-identificada
ao  abrigo  do  estado  de  necessidade,  incluindo  os  trabalhos
não  mencionados  no  Auto  de  vistoria  n.º  80/10,  mas
que  no  decorrer  da  execução  da  obra  se  entenderam
imprescindíveis,  nos  termos  do  expresso  nos  relatórios
técnicos  de  avaliação  das  condições  de  segurança,
trabalhos  discriminados  na  presente  proposta.

2 - Nos  termos  e  para  os  efeitos  do  disposto  nos  n.os  2  e  4
do  artigo  22.º  da  Lei  n.º  55-A/2010,  de  31  de  Dezembro,
conceder  parecer  prévio  para  a  celebração  de  contrato
de  prestação  de  serviços  de  consultoria  técnica  para
«análise  técnica  do  projecto  de  execução  apresentado  pelo
empreiteiro  para  a  Empreitada  n.º  135/DMPO/DCCE/
/DEOM/10  e  a  respectiva  proposta  de  preço,  bem  como
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determinação  das  condições  de  eventual  faseamento  da  execução  da  obra  em  respeito  pelas  regras  de  segurança»,  sob  prévio
lançamento  de  um  procedimento  de  contratação  pública,  por  ajuste  directo,  adoptado  nos  termos  do  artigo  16.º,  n.º  1,  alínea  a)
e  de  acordo  com  o  estabelecido  nos  artigos  112.º  e  113.º,  conjugado  com  o  disposto  no  artigo  20.º,  n.º  1,  alínea  a)  do  Código
dos  Contratos  Públicos,  com  o  preço  base  de  15 000  euros + IVA  e  consulta  às  empresas  Profico - Projectos,  Fiscalização
e  Consultoria,  Ltd.ª,  GRID - Consultas,  Estudos  e  Projectos  de  Engenharia,  S. A.,  TRIEDE - Consultoria  e  Projectos  de  Engenharia
Civil,  S. A.,  GEOTEST - Consultores  Geotécnicos  e  Estruturais  e  JETSJ - Geotecnia;

3 - Notificar  os  proprietários  particulares  do  conteúdo  da  presente  deliberação,  incluindo  o  ponto  de  situação  dos  trabalhos
executados  e  respectiva  valorização,  bem  como  das  conclusões  da  consultoria  técnica  quanto  às  causas  da  derrocada
e  eventuais  consequências  ao  nível  da  qualificação  jurídica  da  actuação  e  responsabilidade  das  Partes.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  4  votos  contra.)

- Deliberação  n.º  291/CM/2011  (Proposta  n.º  291/2011) - Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

9.ª  Alteração  Orçamental

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  a  realização  da  9.ª  Alteração  ao  Orçamento  de  2011  e  Grandes  Opções  do  Plano  2011-2014,  por  despacho
de  Sua  Ex.ª  o  Sr.  Presidente;

Proponho  que  a  Câmara  ratifique,  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  3  do  artigo  68.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
a  alteração  ao  Orçamento  2011  e  Grandes  Opções  de  2011-2014,  conforme  o  despacho  em  anexo.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  4  abstenções.)
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Foi  deliberado  submeter  à  Assembleia  Municipal  as  seguintes  propostas:

- Proposta  n.º  235/2011:

Aprovar  a  adesão  directa  do  Município  de  Lisboa  à  organização  Cidades  e  Governos  Locais  Unidos,  nos  termos  da  proposta.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  2  abstenções.)

- Proposta  n.º  255/2011:

Aprovar  a  cedência  em  direito  de  superfície  de  lotes  para  a  construção  de  106  fogos  à  Cooperativa  Nova  Imagem,  no  quadro
do  Protocolo  CML-FENACHE,  na  Rua  Pardal  Monteiro/Marvila,  nos  termos  da  proposta.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  7  abstenções.)

- Proposta  n.º  257/2011:

Aprovar  o  Regulamento  Municipal  de  Protecção  de  Espécimes  Arbóreos  e  Arbustivos,  nos  termos  da  proposta.

(Aprovada  por  maioria,  com  16  votos  a  favor  e  1  abstenção.)

- Proposta  n.º  259/2011:

Aprovar  o  Procedimento  por  Concurso  Público  para  «Aquisição  de  serviços  de  aluguer  operacional  de  16  a  21  veículos
automóveis  ligeiros,  de  tipo  furgão  de  9  lugares,  pelo  período  de  48  meses,  com  possibilidade  de  retoma  de  viaturas»,
nos  termos  da  proposta.

(Aprovada  por  maioria,  com  11  votos  a  favor  e  6  abstenções.)

- Proposta  n.º  266/2011:

Aprovar  a  reversão  do  direito  de  superfície,  constituída  a  favor  da  Aguinenso - Associação  Guineense  de  Solidariedade  Social,
por  escritura  celebrada  em  2006/03/24,  sob  uma  parcela  de  terreno  para  construção  sito  à  Rua  Paulo  Dias  de  Novais,
nos  termos  da  proposta.

(Aprovada  por  unanimidade.)


